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RESUMO 
 
Este trabalho constitui-se a partir da perspectiva do Sócio Interacionismo Discursivo (SID), 
com base no pressuposto de que as concepções teóricas dos professores refletem em sua 
prática pedagógica e que estas se refletem na aprendizagem dos alunos. Compartilhamos 
com Bakhtin (1992), Bronckart (1999) e outros, a ideia de que o ensino/aprendizagem da 
leitura e da escrita constitui-se na e para a sociedade a partir das interações, visto que 
somos/fazemos parte de uma sociedade letrada. Nesse contexto, o processo de aquisição 
da leitura e da escrita deve ser respaldado nos gêneros textuais que circulam socialmente. A 
pesquisa foi desenvolvida em duas turmas de 1ª séries em que uma das séries foi 
contemplada com um projeto de leitura e produção de textos que foi aplicado durante seis 
meses para posterior comparação entre o desempenho dos alunos que foram contemplados 
com o projeto e a outra turma que não desenvolveu um trabalho sistematizado com gêneros. 
Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram a observação, as entrevistas 
semiestruturadas para professores, questionários para os alunos e análise documental. O 
estudo proporcionou a compreensão de que a utilização dos gêneros textuais em sala de 
aula possibilita uma aprendizagem mais significativa, visto que é na escola que o aluno se 
prepara a viver fora dela.  
 
Palavras-chave: ensino/aprendizagem, gêneros textuais, leitura e escrita. 
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ABSTRACT 
 
This study originates from the SID (Sócio Interacionismo Discursivo) Social Interactive 
Speech (SIS) on the presupposition that the teachers’ theoretic conceptions are reflected in 
their teaching practice which, in its turn, reflect on the students’ education. We share Bakhtin 
(1992), Bronckart (1999) and others’ the concept that teaching/learning of reading and 
writing constitutes itself as a part of and for society as from the multiple contacts among 
people, seeing that we all belong to a lettered society. In this context, the process of 
acquisition of reading and writing should be supported on textual genres that are socially 
available. Research was carried out with two classes of the 1st Series, in which one of the 
series was contemplated with a reading and text production project that was applied during 
six months for posterior comparison between production of students who were in contact with 
the referred to project and the other class that was did not develop systematized work with 
textual genres.  The instruments used for collecting of data were observation, semi-
structured interviews for teachers, questionnaires for students and analysis of documents. 
The study made it possible to understand that the use of textual genres in classroom 
provides for more noteworthy learning, seeing that it is at school that the students prepare 
himself to live outside of it.  
 
 
Key words: Teaching/learning, textual genres, reading and writing 
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INTRODUÇÃO 
As transformações socioeconômicas e políticas que vêm ocorrendo ao longo dos 
últimos anos têm proporcionado avanços no processo de ensino-aprendizagem da leitura e 
da escrita especialmente no que concerne a utilização dos gêneros textuais na escola a 
partir das séries iniciais. Para que possamos avançar com uma formação capaz de chegar 
ao educando, de captar seu interesse e sua curiosidade, é necessário haver uma nova 
prática, por parte do docente, no sentido de desenvolver o senso crítico, despertá-lo para as 
múltiplas possibilidades de expressão linguística, sua vontade de se tornar leitor e produtor 
capaz de produzir os mais variados tipos de textos. Esses são requisitos essenciais para 
responder às demandas desse novo contexto, tendo em vista que: 
Toda ação linguageira implica diferentes capacidades da parte do sujeito: de adaptar-se às 
características do contexto e do referente (capacidade de ação), de mobilizar modelos 
discursivos (capacidades discursivas) e de dominar as operações psicolinguísticas 
(capacidade linguístico-discursivas) (KOCH, 2011, p.56). 
Considerando-se que os alunos vivem numa sociedade letrada, em que a língua 
escrita está presente de maneira visível e marcante nas atividades cotidianas, 
inevitavelmente eles terão contato com textos escritos e formularão hipóteses sobre sua 
utilidade, seu funcionamento e sua configuração. Por isso, o processo de 
ensino/aprendizagem da leitura e da escrita deve basear-se em propostas interativas 
língua/linguagem, consideradas em um processo discursivo de construção e reconstrução 
do saber. 
Em virtude da preocupação com a qualidade do ensino/aprendizagem é que nos 
propusemos a investigar se o ensino da leitura e da escrita subsidiado pelos gêneros 
textuais são mais eficientes do que o ensino fragmentado, segmentado, em que os alunos 
são levados a decorar as letras, as sílabas, as famílias de sílabas e frases isoladas ou 
agrupadas fora do contexto de uso, pautado nos exercícios de caligrafia, por meio da cópia 
e do ditado e formação de frases, enfatizando-se a ortografia e o desenho correto das letras.  
Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é possível tomar 
como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem a palavra, nem a frase que, 
descontextualizada, pouco tem a ver com a competência discursiva (PCN, 2008, p.24). 
Nossos alunos precisam estar cientes de que a língua que falam e que precisam 
conhecer para interagir em sua sociedade letrada oferece um repertório infinito de 
possibilidades textuais, mas, sobretudo, precisam entender que a escolha desse repertório 
deve ser feita de acordo com o espaço discursivo em que usarão esses textos para interagir 
socialmente. 
Fundamentamo-nos nas contribuições de Emília Ferreiro (1999) e nas de 
estudiosos defensores do Sócio interacionismo discursivo como Bronckart (1999), 
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Schneuwly e Dolz (2004), Koch e Travaglia (2009), Bakhtin (1992), Ana Teberosky e 
Colomer (2003), Marcuschi (2008), entre outros. É importante ressaltar a relevância dos 
estudos de Emília Ferreiro (1999), que se constituem como marcos do ensino/aprendizagem 
do sistema da escrita pelas crianças. Segundo a sua perspectiva psicolinguística e 
psicogenética, a língua escrita é uma aquisição que se inicia em contexto extraescolar, não 
consistindo unicamente em um processo de aquisição, mas de construção enquanto objeto 
de conhecimento. Em suas pesquisas realizadas de 1974 a 1976, constatou que, mesmo 
antes de as crianças irem à escola, seriam capazes de produzir textos de acordo com suas 
concepções e possibilidades. Essas descobertas revolucionaram o ensino da escrita, pois a 
partir daí, as crianças deixaram de ser tratadas como uma tábua rasa e passaram a ser 
vistas como portadoras de conhecimentos e que, portanto, estes deveriam ser explorados. 
Os seus estudos deslocaram o foco de atenção de como ensinar para como as 
crianças aprendem. As teorias desenvolvidas por ela e seus colaboradores deixam de 
fundamentar-se em concepções mecanicistas sobre o processo de alfabetização, para 
seguir os pressupostos construtivistas/interacionistas de Piaget e Vygotsky. Nessa 
perspectiva, os alunos passam de sujeito passivo para ativo, isto é, desempenham a função 
de protagonista de sua aprendizagem. Para Ferreiro (1999) existe um sujeito que conhece e 
que, para conhecer emprega mecanismos de aprendizagem, há um sujeito ativo na 
interação com os objetos da realidade. Por isso defendemos que sejam oferecidas situações 
reais de aprendizagem para que as crianças possam descobrir o caráter simbólico da 
escrita. Ferreiro (1999) valoriza as histórias ouvidas e contadas pelas crianças (que devem 
ser escritas pelo professor), bem como as tentativas de escrever seus nomes ou bilhetes. 
São situações de aprendizagem que propiciam às crianças utilizar suas próprias 
elaborações sobre a linguagem. A partir dessas situações é que podemos perceber o nível 
de escrita em se encontra as crianças e assim poder fazer as intervenções necessárias. 
Para tentar compreender como se dá o processo de ensino /aprendizagem da 
leitura e da escrita mediado pela diversidade textual e se esta, de fato, promove avanço na 
aprendizagem dos educandos, todo o projeto de pesquisa se desenvolveu a partir das 
seguintes questões: o ensino da leitura e da escrita respaldado na diversidade textual facilita 
aprendizagem das crianças? Quais fatores influenciam o processo de ensino/aprendizagem 
da leitura e da escrita? Essas questões serviram de guia para o que nos propusemos a fazer 
neste trabalho. 
O referido estudo versa sobre o agir de duas docentes de língua portuguesa, Jade 
e Nanci, uma Licenciada em Letras Português e a outra em Normal Superior, ambas atuam 
na mesma série de ensino (1ª série do Ensino Fundamental). A título de esclarecimento, os 
nomes das professoras são fictícios para que suas identidades sejam preservadas. As 
escolas em que trabalham situam-se em pontos diferentes na cidade de Bom Jesus/PI, 
Zeferina Santos – O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva de gênero textual 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Instituto de Educação 11 
porém com características e público semelhantes. Explicitaremos: as estratégias utilizadas 
por elas para favorecer uma aprendizagem significativa, a concepção de 
ensino/aprendizagem e de textos adotadas por cada uma, pois partimos do princípio de que 
a prática de sala de aula é reflexo das concepções pedagógicas, isto é, mesmo de forma 
involuntária, o professor segue uma concepção teórica e esta orienta a prática de sala de 
aula. Desse modo, defendemos que o professor deve colocar-se como mediador/facilitador 
da aprendizagem, pois isso se constitui como importante aliado no processo de 
ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. Recorremos aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) de Língua Portuguesa (1998), do Ministério da Educação do governo 
brasileiro, orientador da ação escolar, para mostrar as concepções teóricas de texto e 
gêneros textuais. Visto que eles trazem uma definição de gênero ligada primordialmente às 
intenções comunicativas, como parte das condições de produção dos discursos, as quais 
geram usos sociais que as determinam. Isto é, os gêneros, assim como a língua, são 
dinâmicos, surgem em função das necessidades e com o tempo sofrem transformações ou 
podem até desaparecer, pois, novas formas de comunicação vão surgindo e com isso novos 
gêneros surgirão. 
A questão dos gêneros tem a capacidade incontestável de mobilizar em diferentes 
momentos e em diferentes teorias os estudos sobre a linguagem. É uma noção que remonta 
à antiguidade (gênero épico, lírico, dramático), mas, que tem alcance até nossos dias. 
Atualmente a questão adentra ao estudo da linguagem pela via das teorias enunciativo-
discursivas, apresentando-se como meio para os falantes e os escreventes se localizarem 
no conjunto diversificado das produções textuais. Por exemplo, um aluno de 6 anos é capaz 
de saber que uma receita serve para ensinar fazer alguma coisa/comida e que um convite 
serve para chamá-lo para ir à algum lugar. Essa aprendizagem deve acontecer no início da 
escolaridade. Entendemos que produzir textos é um processo complexo. A aprendizagem é 
lenta e longa. Para assegurar o domínio dos principais gêneros no final do ensino 
fundamental, propõe-se uma iniciação precoce, com objetivos adaptados as primeiras 
etapas (SCHNEUWLY e DOLZ, 2010, p.105). 
Se o objetivo do ensino de língua portuguesa é capacitar o aluno para que ele seja 
leitor e produtor eficiente de textos, cabe à escola possibilitar o acesso do aluno aos 
diferentes gêneros textuais utilizados socialmente por meio de uma prática reflexiva que leve 
o aluno a agir com consciência. Para isso a criança precisa ter mediadores que criem um 
ambiente alfabetizador que lhe possibilite interagir com diferentes portadores de texto, 
vivenciar as diversas linguagens, refletindo sobre a função de cada uma delas (RAPOPORT, 
p.45, 2009). A sala de aula é em primeiro lugar, um espaço de reflexão e as atividades têm 
de caminhar sempre sobre essa base. Nesse sentido, o professor deve criar oportunidade 
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para que o aluno, em sala de aula, seja instado a refletir sobre o uso linguístico, ou seja, 
sobre a língua e também sobre a linguagem. 
São inúmeros os gêneros de textos usados ao nos comunicarmos nas mais 
diferentes circunstâncias: instrução, receita, regulamento, resenha, relatório científico, 
verbete de enciclopédia, requerimento, ensaio editorial, debate, carta de solicitação dentre 
outros. Para que haja domínio da língua, explorando suas possibilidades de expressão oral 
e escrita, é necessário definir estratégias de ação de modo que o alunado efetivamente 
consolide os conteúdos apresentados em classe e avance na aprendizagem, contrariando o 
que ora se vê, que são alunos sofrendo, demonstrando incapacidade para ler, produzir e 
interpretar textos. 
Por isso, a escola deve ser um espaço de formação e informação, em que a 
aprendizagem de conteúdos favoreça a inserção do aluno no dia-a-dia das questões sociais 
e em um universo cultural maior. A formação escolar deve propiciar o desenvolvimento de 
capacidades promovendo a compreensão e a intervenção nos fenômenos sociais e 
culturais, assim como possibilitar aos alunos usufruir das manifestações culturais nacionais 
e universais. Sendo assim, nossa proposta é a de estender a prática do trabalho com texto 
associada à noção de gênero textual e sua relação co-textual (os tipos de discurso, as 
sequências), além de suas relações contextuais (atividades de ação de linguagem e 
situação de enunciação) elaboradas socialmente. 
No fechamento destas reflexões, cabe registrar a necessidade de atenção aos 
gêneros textuais no processo de aquisição da leitura e da escrita a partir das séries iniciais e 
esperamos assim, com essa pesquisa, também mostrar aos educadores o quanto é 
importante ter clareza das concepções de ensino por eles adotadas, uma vez que estas se 
refletem no seu trabalho diário. Essa nova visão do professor lhe permitirá repensar sua 
prática pedagógica que poderá ser bastante decisiva no processo de alfabetização da 
criança. 
Considerando-se o tema da dissertação, as perguntas da pesquisa a serem 
respondidas e os objetivos pretendidos, o trabalho terá a seguinte estrutura: 
No capítulo I, está a fundamentação teórica em tópicos assim distribuídos: 1. O 
texto como unidade de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita; 1.1. Concepções de 
texto associadas à noção de gênero na perspectiva do Sócio Interacionismo Discursivo 
(SID); 1.2. Significação e contexto de produção; 1.3. Contexto: importante aliado na 
atribuição de sentido aos textos; 1.4. Como reconhecer um gênero?; 1.5. Fatores de 
textualidade; 1.6. Aspectos temáticos e composicionais dos gêneros; 1.7 Marcas linguísticas 
e enunciativas no texto próprias de cada gênero. 2. Produção de textos escritos: da redação 
para a escola à produção de textos na escola; 2.1. Usos e funções sociais da escrita; 2.2. A 
escrita como construção social e coletiva; 2.3. O processo de apropriação do sistema da 
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escrita pelas crianças na perspectiva do Sócio Interacionismo Discursivo (SID); 2.4. 
Escrever: uma atividade complexa e processual. 3. O processo de compreensão do texto: 
uma atividade complexa; 3.1. O saber ler e compreender na sociedade letrada; 3.2. Tipos e 
estratégias de leitura; 3.3. Texto, leitura e sentido; 3.4. A leitura como processo de aquisição 
do conhecimento; 3.5. O ensino da leitura na escola; 3.6. O ensino de estratégias de 
compreensão leitora. 
No capítulo II estão explicitados os procedimentos metodológicos; 
No capítulo III, discutiremos e analisaremos os resultados encontrados. 
Por fim, apresentaremos as considerações finais, as quais trazem as respostas da 
pesquisa, as referências bibliográficas e os anexos respectivamente: entrevistas para 
professores e questionários para os alunos, observação semiestruturada para professores e 
resultado oficial do desempenho das duas escolas conforme dados do Portal da SEDUC-PI. 
Com este estudo, pretendemos contribuir com resultados que ajudem o 
professorado a compreender que o processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita 
patenteado pela diversidade textual pode ter início logo nas 1ªs séries tendo em vista que as 
crianças das séries iniciais das escolas públicas, assim como todas as outras são capazes 
de aprender, vencer desafios quando lhe é oportunizado o espaço da construção e 
reconstrução do conhecimento. 
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CAPÍTULO I  
O TEXTO COMO UNIDADE DE ENSINO/APRENDIZAGEM DA 
LEITURA E DA ESCRITA 
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O texto utilizado em sala como instrumento de ensino/aprendizagem foi empregado 
muitas vezes de forma equivocada nas escolas com alunos em todos os níveis, 
especialmente os das Séries Iniciais, por acharem os docentes estes servindo apenas de 
suporte para atividades de descrição da língua que, fora de seu contexto de uso, não tem 
sentido para os alunos, pois, se não atribuem sentido para o que fazem, possivelmente não 
se sentirão motivados a aprender. Essa prática que prioriza o ensino de nomenclaturas por 
meio do automatismo e da memorização, embora sua eficiência tenha sido posta à prova, 
com base nos baixos índices de aprendizagem de lectoescrita aferidos pelos institutos de 
pesquisa e avaliação, ainda se faz presente na escola, embora já haja uma consciência de 
que: não basta apenas ler e escrever, mas, saber responder as exigências de leitura e 
escrita que a sociedade faz continuamente (SOARES, 2003, p. 20). 
Um novo enfoque foi dado ao texto, realçando a necessidade do trabalho com esse 
elemento em sala considerando seu funcionamento e seu contexto de produção, 
evidenciando as significações geradas, mais do que as propriedades formais que dão 
suporte ao funcionamento cognitivo (ROJO e CORDEIRO, 2004, p.10). Nessa perspectiva, o 
aluno é orientado para interagir socialmente, visto que a interação acontece por meio dos 
diferentes textos e, em função disso, o ensino da leitura e da escrita com base em textos 
reais configura-se como mais eficaz, pois é na escola que se aprende a ler e produzir textos 
que servem fora dela. 
A noção de gênero proposta por Bakhtin (1992) redimensiona os estudos do texto, 
uma vez que leva em conta os aspectos de ordem social – as esferas sociais – associadas 
ao texto. Isso significa que, ao se descrever e analisar um gênero discursivo, não se pode 
fazê-lo desconsiderando as condições de produção e recepção bem como as características 
que o compõem. Partilhando da mesma ideia Val, em seu artigo Texto e Textualidade, 
aborda a questão da compreensão do processo de produção de texto, e de forma pertinente 
afirma que: 
Para se compreender melhor o fenômeno da produção de textos escritos importa entender 
previamente o que caracteriza o texto oral/escrito. Compreendido como unidade linguística 
comunicativa básica, já que o que as pessoas têm a dizer umas as outras, não são 
palavras, nem frases isoladas, são textos (1991, p.1). 
Contudo, há uma tradição estabelecida na reflexão sobre o ensino de língua 
materna na escola, segundo a qual a unidade mais relevante de ensino é o texto. Porém, 
este não deve ser usado apenas como pretexto para outras atividades de ensino sobre a 
língua ou sobre a escrita (alfabetização, ortografização), mas que se constitua em objeto de 
estudo por si mesmo. De forma pertinente os PCNs afirmam que: 
Para se aprender a escrever é necessário ter acesso à diversidade de textos escritos, 
testemunharem a utilização que se faz da escrita em diferentes circunstâncias, defrontar-se 
com as reais questões que a escrita coloca e quem se propõe a produzi-la, arriscar-se a 
fazer como consegue e receber ajuda de quem já sabe escrever(2008, p.43). 
Zeferina Santos – O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva de gênero textual 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Instituto de Educação 16 
Assim sendo, o primeiro aspecto que cabe destacar ao se abordar o ensino da 
composição escrita é considerar que as crianças possuem diferentes níveis de 
conhecimento prévios. E em segundo lugar, que elas devem escrever para aprender a 
escrever e ler para aprender a ler. Camps vai mais além e afirma que, em função do caráter 
dialógico da escrita, não basta apenas escrever para aprender a escrever e ler para 
aprender a ler: é preciso participar de atividades diversas de leitura e escrita, com 
finalidades, interlocutores e modos de interação diversos (2006, p.29), ou seja, pautar o 
ensino em situações reais de aprendizagem. No entanto, para que a aprendizagem ocorra 
tendo em vista a complexidade de usos da escrita, é preciso haver atividades de ensino e 
aprendizagem que prevejam a existência de conhecimentos específicos relacionados com 
as particularidades do gênero escrito a ensinar (CAMPS, 2006, p.29). 
Assim, as atividades de ensino da leitura e da escrita sem oferecer essas 
oportunidades para ler e escrever em situações diferentes seriam insuficientes para atender 
as complexas demandas dos processos interativos. Nesse sentido, cabe à escola promover 
a ampliação dessas aprendizagens de forma que, progressivamente durante os nove anos 
do ensino fundamental, cada aluno se torne capaz de interpretar diferentes textos que 
circulam socialmente, de assumir a palavra e, como cidadão, de produzir textos eficazes nas 
mais variadas situações. Para seguir essa nova orientação, faz-se necessário ter o texto 
como instrumento de abordagem e análise linguística, visto que a língua pode ser analisada 
em uso, e esta só se efetiva em textos. Outro aspecto de grande relevância que também 
deve ser observado refere-se à variedade de gêneros, compreendido aqui, como: 
Os textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 
sóciocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, objetos 
enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças históricas, sociais, 
institucionais e técnicas (MARCUSCHI, 2008, p. 155). 
Vê-se então que esse objeto de aprendizagem não é um objeto único, 
indiferenciado, mas uma pluralidade de gêneros textuais que apresentam, cada um deles, 
características linguísticas bem precisas. Por isso, devemos enfocar o ensino da produção 
de textos não como um procedimento válido para qualquer texto, mas como um conjunto de 
aprendizagens específicas de variados gêneros textuais. Em um ensino de língua cujo eixo 
é o texto, comprometido com o desenvolvimento comunicativo dos alunos, é necessário 
considerar que  
O texto envolve uma teia de relações, de recursos, de estratégias, de operações, de 
pressupostos, que promovem a sua construção, que promovem seus modos de 
sequenciação, que possibilitam seu desenvolvimento temático, sua relevância informativo-
contextual, sua coesão e sua coerência (ANTUNES, 2009, p.51). 
A ideia de gênero discursivo como tipos relativamente estáveis de enunciados 
elaborados nas diferentes esferas sociais (BAKHTIN, 1992, p. 279) e subjacente aos PCNs, 
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parte da premissa de que produzir linguagem é produzir discursos: dizer alguma coisa a 
alguém, de uma determinada forma, num determinado contexto histórico e em determinadas 
condições de produção (PCNs, 1998, p.25). Isso significa que as escolhas feitas ao dizer, ao 
produzir um discurso, não são aleatórias, mas decorrentes das condições de produção em 
que esse discurso é realizado. Assim, todo texto produzido é situado num determinado 
contexto, isto é, tudo que se diz tem interlocutor(es) definido(s) e finalidade estabelecida 
para aquela situação de uso. Koch e Elias também contribuem para ampliar a noção de 
contexto ao explicitar que o contexto engloba não só o co-texto, como também a situação de 
interação imediata, a situação mediata (entorno sociopolítico-cultural) e o contexto cognitivo 
dos interlocutores (2010, p.63). 
 A noção de gênero apresentada por Bakhtin (1992) reabriu e revolucionou a 
discussão teórica sobre essa categoria, abrangendo a heterogeneidade e a complexidade 
das múltiplas formas cotidianas, literárias, científicas, jornalísticas, religiosas, políticas de 
que o falante/escritor faz uso. Ou seja, os seus estudos tinham como foco, o dialogismo do 
processo comunicativo e não a classificação das espécies (BRAIT, 2010, p.152). 
Abrangendo também as diversas capacidades humanas da linguagem:  
Capacidades de ação - referente à adaptação do agente produtor ao contexto da situação 
de ação; capacidades discursivas - referente à mobilização do plano global do texto, tipos 
de sequências, tipos de discurso e capacidades linguístico - discursiva - referente à 
operacionalização dos mecanismos de textualização, as modalizações e as vozes 
(SCHNEUWLY e DOLZ, 2004, p.63). 
1.1. Concepções de texto associadas à noção de gênero na perspectiva do Sócio 
Interacionismo Discursivo (SID) 
Em sentido restrito, texto é qualquer passagem falada ou escrita que forma um todo 
significativo, não importando sua extensão (KOCH e ELIAS apud PRESTES, 2001, p. 19). 
Dito de outro modo, um texto para ser um texto, não depende de seu tamanho, pois uma 
palavra pode ser um texto, dependendo do contexto em que está inserida. É importante 
ressaltar que, mesmo sendo uma palavra, o seu sentido também varia conforme as 
condições de produção, ou a situação de uso. Por exemplo, a palavra Ponto, adquire vários 
sentidos em função do contexto de uso. Pode servir para pôr fim em uma história e também 
servir como ponto de partida de outra; pode referir-se ao ponto de ônibus, sinal de 
pontuação, entre outros. É por isso que se diz que as palavras adquirem vários significados 
dependendo do contexto de seu uso, visto que o significado do texto tem relação com o 
contexto. 
Desse modo, pode-se afirmar que texto é uma proposta de sentido e ele só se 
completa com a participação do seu leitor/ouvinte (MARCUSCHI, 2008, p.95). A partir dessa 
afirmação pode se depreender que o sentido só se completa com a participação do outro, ou 
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seja, os sentidos podem variar de pessoa para pessoa e também conforme a intenção de 
uso, ou o contexto em que são utilizados. Têm relação implícita com a perspectiva 
interacionista uma vez que, preocupa-se com os processos de produção de sentido 
tomando-os sempre como situados em contextos sócio-historicamente marcados por 
atividades de negociação ou por processos inferenciais como afirma o próprio Marcuschi em 
outra obra, Da fala para a escrita (2001, p.34). Por isso, o texto tem caráter dialógico e 
essa relação produtor/receptor é intrínseca, tem que estar em perfeita harmonia para que 
funcione adequadamente. Pode se afirmar, também, que um texto só terá status de texto se 
na relação texto/receptor houver interação, uma vez que o texto não está isolado, 
reafirmando o seu caráter dialógico. 
Assim, os sentidos explícitos dos textos vão depender do uso que o produtor do 
texto fizer dos fatores contextuais. Por isso não se pode tratar o gênero de discurso 
independentemente de sua realidade social e de sua relação com as atividades humanas. 
Essa ideia foi defendida também por Bronckart, ao afirmar que a apropriação dos gêneros é 
um mecanismo fundamental de socialização, de inserção prática nas atividades 
comunicativas humanas (1999, p. 103). Como produto social, se constitui na e para a 
sociedade, isto é, pelas relações sociais, é por isso que, ao ser tratado, esses aspectos 
também devem ser considerados. Porém, ainda há práticas contraditórias que 
desconsideram esses aspectos inerentes ao texto, propondo atividades descontextualizadas 
como o que nos é apontado por Geraldi (1984) apud Rojo: o texto não deveria servir de 
pretexto ou apenas suporte para outras práticas de ensino mais consolidadas, mas que 
deveria penetrar na sala de aula como objeto de prática de leitura e produção e assim 
formar um leitor e escritor competente (2008, p.89). 
Val (1991) assevera que a produção e a recepção de um texto dependem de uma 
série de fatores semânticos e pragmáticos, uma vez que estes contribuem para a 
construção dos seus sentidos. Como elementos que subjazem à prática de produção de 
textos, a autora aponta as intenções do produtor, o jogo de imagens mentais que cada um 
dos interlocutores faz de si e do outro com relação a si mesmo e ao tema do discurso; o 
espaço de perceptibilidade visual e acústica comum na comunicação face a face (1991, p.1). 
Para uma prática eficiente de ensino/aprendizagem dos gêneros textuais, o ato de 
produção deve ser orientado para responder às seguintes questões: o tema, com que 
finalidade e os modos de dizer. No entanto, para que se atribua sentido aos textos lidos/ 
produzidos, é preciso que se considere o contexto linguístico, o contexto sociocultural como 
um dos elementos condicionantes para a produção de sentidos e a semântica como 
propriedade básica do texto. Assim sendo, para que uma ocorrência linguística seja 
considerada um texto precisa ser recebido pelo receptor como um todo significativo (VAL, 
1991, p.1). No entanto, para que seja significativa e haja compreensão por parte do 
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interlocutor, é necessário que se verifiquem uma série de critérios tais como: o 
conhecimento do código, conhecimento partilhado, conhecimento de mundo, 
intencionalidade e outros. Ao abordar a questão da identificação e caracterização dos 
gêneros, ela afirma que um texto, além dos seus aspectos textuais, se caracteriza também 
por sua unidade formal, material (VAL, 1991, p.1). 
Ao se reconhecer a principal função que deve ter o texto – a interlocução – a 
abordagem textual deve considerar as diversidades existentes, as características que os 
formam e o contexto em que eles são usados. Pois cada texto tem suas particularidades e 
se definem em função da situação de uso e, por isso, os gêneros são as formas 
comunicativas em uso, são construtos históricos disponíveis no intertexto, e não são 
entidades fixas (BRONCKART, 1999, p.108). Na verdade encontra-se em constante 
mutação, transformando-se, nascendo ou desaparecendo conforme as mudanças na 
sociedade. 
Fundamentada em Bakhtin (KOCH, 2004) apud Koch e Elias (2010), afirmam que 
os indivíduos interagem em diversas práticas sociais graças à competência metagenérica, 
ou seja, o conhecimento de diferentes tipos de textos utilizados socialmente. As autoras 
argumentam que, por um lado, essa competência orienta nossas práticas comunicativas e 
por outro nossa compreensão sobre os gêneros efetivamente produzidos (KOCH e ELIAS, 
2010, p.103). Outro fator abordado pelas autoras refere-se à intergenericidade ou fenômeno 
de transformação de um gênero em outro em função do uso. Para referir-se ao fato de que 
não existe gênero puro, ou seja, de um tipo apenas, as autoras afirmam que os gêneros 
textuais são constituídos por dois ou mais tipos ou heterogeneidade tipológica. Todo texto 
dissertativo, por exemplo, tem aspectos narrativos, descritivos, e, assim sucessivamente. 
Vê-se que a produção de texto é um processo, e por isso, não se aprende a 
escrever globalmente: aprende-se a narrar, explicar, expor, pois cada texto apresenta 
problemas de escritura distintos que exigem a adoção de estratégias de ensino 
diferenciadas e adaptadas a eles. Ex.: Alguém que seja especialista em fazer atas não 
significa, necessariamente, que o mesmo domine a escritura de um texto narrativo, 
explicativo entre outros. Por isso, todos os aspectos envolvidos no ato da produção devem 
ser ensinados para os alunos, pois os gêneros, se devidamente trabalhados no espaço 
escolar, podem garantir, pelo menos, que os aprendizes conheçam melhor os textos que 
circulam no dia-a-dia em diferentes esferas, além de garantir-lhes por meio de sua 
apropriação, uma capacidade de agir socialmente.  
Para tanto, esse conceito de texto como um tecido estruturado, uma entidade 
significativa, uma entidade de comunicação e um artefato sócio-histórico (MARCUSCHI, 
2008, p.79) é pertinente considerando-se o dialogismo do processo comunicativo. Dito de 
outro modo, pode-se afirmar que todo texto é uma trama, um tecido linguístico dotado de 
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significado e que diz algo não só em função da situação comunicativa na qual ele funciona, 
mas também dos procedimentos linguísticos utilizados em sua organização, dos recursos 
oferecidos pelo léxico, pelo vocabulário e pela gramática. 
Considerando-se o texto como um evento, elemento de comunicação e, portanto, 
de interação, é pertinente apontar três aspectos que se articulam no ato da sua produção: 
linguísticos (ato de fala verbalmente produzido); sociais (situação sócio histórica) e 
cognitivos (conhecimentos investidos) (MARCUSCHI, 2008, p.95). Essa relação imbricada 
entre os elementos constituintes do texto pode assim ser explicada: um texto precisa das 
palavras para articular–se, precisa de outros para constituir-se como tal e que o(s) outro(s) 
atribuam sentido ao que foi dito/escrito. 
Entende-se por aspectos linguísticos, a organização interna do texto, como a 
escolha das palavras, concordância verbal e nominal, elementos de coesão e outros. Os 
aspectos extralinguísticos ou contextuais referem-se às situações de produção, o 
conhecimento de mundo, conhecimento partilhado, entre outros. Para ilustrar isso, tomemos 
o exemplo da famosa frase proferida pelo presidente Lula em seus múltiplos discursos, ao 
abordar a questão da fome no Brasil que, segundo ele, em seu governo, estaria amena. 
Nunca antes neste país tanta gente botou comida na mesa... Para que seja interpretada 
coerentemente, é preciso que o ouvinte/receptor tenha conhecimento sobre a situação 
histórica do Brasil, do contexto em que essa frase foi proferida, de quem a proferiu e para 
quem ela foi dirigida e porque foi dita. Sem essas informações, a atribuição de sentido à 
frase acima fica comprometida, e ainda, os sentidos podem variar dependendo do 
interlocutor, do seu conhecimento prévio e da intencionalidade com recepciona ou profere a 
frase. Assim sendo, o texto não deve ser compreendido como um produto acabado, mas 
como um processo, resultado de operações comunicativas e processos linguísticos em 
situações sóciocomunicativas (BENTES, 2001, p.246). 
Assim, todo texto está vinculado a uma situação de comunicação e essa relação 
impõe: a escolha de um tema pertinente à situação; um propósito; o estabelecimento da 
relação interlocutiva; a explicitação das posições de quem diz e de quem interpreta. Por 
isso, o texto não deve ser entendido com um amontoado de frases com significados 
autônomos, isto é, os significados das partes de um texto não podem ser considerados de 
forma isolada, mas sim dentro de correlações que vão se articulando internamente para criar 
uma tarefa de sentido. 
Para melhor se compreender e analisar a língua na perspectiva comunicacional, 
Jakobson propõe um conjunto de seis funções da linguagem, levando em conta os 
elementos do processo comunicativo, a saber: contexto (função referencial); remetente 
(função emotiva); destinatário (função conativa); contato (função fática); código (função 
metalinguística) e mensagem (função poética)(2010, p.16). Para o autor, cada mensagem 
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pode apresentar mais de uma função da linguagem presentes em todo ato linguístico. Dada 
a complexidade de análise da língua (gem), ele argumenta que a mesma não deve ser 
analisada por partes e enfatiza que o objetivo supremo é a observação da linguagem em 
toda sua complexidade (JAKOBSON, 2010, p.16). 
Maingueneau também aborda a questão do enunciado e do papel do contexto na 
atribuição de sentido ao afirmar o enunciado como portador de um sentido estável, ou 
aquele conferido pelo locutor (2001, p.19). Sendo assim, a compreensão dos enunciados 
dependeria essencialmente do conhecimento do léxico e da gramática da língua 
(MAINGUENEAU, 2001, p.19). Porém, Isso não implica dizer que as palavras não significam 
nada, mas que o seu sentido se completa na relação com os outros contextos. Ele ressalta a 
insustentabilidade dessas teorias, uma vez que reduz a função do contexto cabendo a ele 
apenas papel periférico para o fornecimento de dados que possibilitam desfazer eventuais 
ambiguidades. Nós sabemos da relevância da inter-relação dos contextos para a 
compreensão dos enunciados e que o seu sentido depende da mobilização de uma série de 
fatores. Por isso, Maingueneau afirma que compreender um enunciado não é somente 
referir-se a uma gramática e a um dicionário, é mobilizar saberes muito diversos, fazer 
hipóteses racionais, construindo um contexto que é um dado preestabelecido e estável 
(2001, p.20). No dizer de Antunes, em seu artigo um texto não se faz unicamente com 
palavras, requer mais que o aparato linguístico perceptível (2009, p.63). Ela afirma ainda 
que: 
O sentido global que veicula ultrapassa as unidades que assentam sobre sua superfície. 
Contudo, é verdade que um texto se faz também com palavras que se acomodam na 
linearidade sequencial do tempo e que demandam padrões específicos de organização, de 
maneira a poderem recobrar o estatuto de funcionalidade (ANTUNES, 2009, p.63). 
Noutros termos, se é verdade que as palavras por si só não constituem o texto, 
também é verdade que um texto não existe sem elas, e é por isso que deve acontecer uma 
sistematização, uma organização desses mecanismos linguísticos, seguir alguns princípios 
de organização que são próprios da língua. No entanto, não basta apenas saber escrever, é 
preciso também saber compreender, uma vez que aprendizagem é resultado da 
interpretação e da compreensão (CARVAJAL, 2001, p.16). Esses conhecimentos são 
indispensáveis para a formação de usuários competentes, autônomos e críticos, da língua. 
A concepção de usuários competentes da cultura escrita implica um saber 
comunicar-se oralmente ou por escrito, pensar por conta própria, gerar ideias, conhecer 
conceitos dos outros e constantemente expressar-se por escrito. É a isso que Lerner se 
refere quando afirma que os alunos devem ser orientados de modo que possam tirar a 
carteira de cidadania no mundo da cultura escrita (2002, p.115-116). O 
ensino/aprendizagem da produção textual em inter-relação com os gêneros do discurso 
requer que possamos compreender a dimensão do texto enquanto dimensão de enunciado, 
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procurando evidenciar como a produção textual está de acordo com nossa representação do 
real, do nosso contexto social e dos diversos objetivos a serem alcançados por meio da 
interação verbal oral/escrita. É por isso que: 
[...] a opção pelo texto, pela dimensão discursiva da linguagem em uso, é no final das 
contas, a opção por um ensino de qualidade que responda com eficácia as exigências 
sociais da interação verbal relevante e adequada às situações e aos eventos que implicam 
trocas verbais (ANTUNES, 2009, p.71). 
Considerar os gêneros como objeto de estudo no ensino/aprendizagem da escrita 
pressupõe uma concepção de escrita como prática social, mediada pela linguagem, que 
inscreve sujeitos em diferentes contextos de interação, que se tipificam conforme a própria 
situação (imediata e cultural), a esfera social e de acordo com os objetivos a serem 
alcançados pelos interlocutores envolvidos. 
Na perspectiva do Sócio Interacionismo Discursivo (SID), a abordagem é centrada 
na diversificação dos textos e nas relações que esses mantêm com seu contexto de 
produção, enfatizando os aspectos históricos e sociais. Nesse sentido, o texto deve ser 
compreendido como entidade coletivamente construída e, como tal, não pode ser estável, 
uma vez que em sua produção estão envolvidos os contextos, social, histórico e linguístico 
em determinado tempo e lugar e, portanto, condicionam o discurso e as formas de 
interação. Mesmo numa circunstância individual, a pessoa, ao produzir um texto, mobiliza 
três representações de mundo: dos parâmetros objetivos; dos parâmetros sócios subjetivos; 
da situação de ação de linguagem e dos conhecimentos disponíveis no agente 
(BRONCKART, 2006, p.146). 
Os estudos dos gêneros textuais, nessa perspectiva, não objetivam classificar 
textos, uma vez que a ênfase desses estudos está na análise da funcionalidade sócio 
comunicativa e não nos traços formais ou propriedades linguísticas. A aquisição dos 
conhecimentos baseia-se na atividade do sujeito em interação com objeto do conhecimento 
(PIAGET apud FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.12). Carvajal, assim como Ferreiro, 
concebe a escrita como construção social e defende que as crianças aprendam nos mais 
variados contextos reais, contextos letrados em que aparecem a escrita e ela é usada 
cotidianamente como objeto social e cultural (2001, p.17). Nesse sentido, o acesso ao saber 
não depende exclusivamente do ensino sistematizado e intencional, oferecido pela escola, 
mas também do contato que elas mantêm fora do contexto escolar. 
No entanto, para que essa aprendizagem construída com base nas vivências seja 
aproveitada na escola, em que é oferecido o ensino intencional, é preciso considerar que: 
elas (re)inventam a escrita para facilitar sua apropriação segundo seus próprios esquemas 
de assimilação, adaptando-se pouco a pouco as características do objeto do conhecimento 
(CARVAJAL, 2001, p.17). A partir dessa interação com o meio, elas vão construindo 
hipóteses sobre a escrita e a leitura, por isso, elas criam a seu modo diversas maneiras de 
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representação da escrita – pseudoletras, rabiscos entre outros. Daí a importância de permitir 
que as crianças experimentem, tateiem, indaguem e descubram a escrita e suas marcas e 
regras, em um ambiente rico em diversas escritas, com diferentes portadores, no qual o 
professor se oferece como modelo (CARVAJAL, 2001, p.18). É por meio dos textos que 
ouvimos e lemos que percebemos as características da situação em que o texto foi 
produzido, temos uma ideia de tudo que envolve a situação de comunicação, ou seja, o seu 
contexto. 
Esses textos podem ser definidos como manifestações empíricas linguísticas das 
atividades de linguagem dos membros de um grupo (BRONCKART, 2006, V.4, n.6). 
Partilhando desse mesmo pensamento, de texto como prática social, Marcuschi, argumenta 
que o trabalho com gêneros só é interessante na medida em que eles são instrumentos de 
adaptação e participação na vida social e comunicativa (2008, p.221). Portanto, um ensino 
competente dos gêneros implica um tratamento adequado que, segundo a proposta de 
Bronckart (2006) apud Marcuschi (2008), é que seja um trabalho processual. Coloca como 
primeiro problema a ser resolvido, a diversidade de gêneros, que existem e que surgem 
constantemente, em função disso, ele sugere que o primeiro passo é a seleção do gênero a 
ser trabalhado e que posteriormente sejam abordados os aspectos co-textuais e 
contextuais, conforme se observa: o primeiro passo é a escolha de um gênero e sua 
adaptação aos conhecimentos dos alunos; em seguida trata-se de analisar as propriedades 
desse texto, seus usos, suas formas de realização, suas variações e seus contextos de uso 
(MARCUSCHI, 2008, p.222). 
Para Bronckart (2006), a prática discursiva e as relações sociais estão associadas 
aos usos dos diferentes gêneros. Para que essas relações sejam mais bem compreendidas 
no ato da produção de textos, ele propõe uma análise com base em três níveis superpostos 
que constituem a organização de um texto: Folhado textual- infraestrutura do texto- plano 
textual global; Mecanismo de textualização- conexões, coesão dos verbal e nominal; 
Mecanismos enunciativos- instâncias enunciativas e operações de linguagem 
(BRONCKART, 2006, p.4). Portanto, em virtude das dificuldades no tratamento dos gêneros, 
e da busca pela melhor opção no tratamento destes, Bronckart (2006) sugere que sejam 
elaborados modelos de gêneros. Esses modelos estão a serviço de três grandes categorias 
de ensino, conforme os objetivos a que se propõem, são eles: 
A ação de linguagem (adequação do gênero); Ao gerenciamento dos tipos de discurso 
(entram na composição do texto condicionando sua estrutura global); Ao domínio dos 
mecanismos linguísticos (sintáticos, lexicais e prosódicos) que asseguram a coerência e a 
coesão de um texto (BRONCKART, 2006, p.5). 
Todos os gêneros têm uma forma e uma função, bem como um estilo e um 
conteúdo, mas sua determinação se dá basicamente pela função e não pela forma, isto é, 
embora os gêneros não se caracterizem nem se definam por aspectos formais (estruturais 
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ou linguísticos) e sim sóciocomunicativos e funcionais, não quer dizer que se deve 
desprezar a forma. Em muitos casos, as formas determinam os gêneros, em outros, as 
funções é que determinam. Todos esses processos (relevantes para o 
ensino/aprendizagem) estão interligados, um complementa o outro, não havendo 
superioridade entre um e outro.  
1.2. Significação e contexto de produção 
Bazerman (2009), de forma pragmática, explica como o texto está presente em 
nossa vida cotidiana, por meio de uma sequência de eventos em que diversos textos são 
produzidos e como em função dos quais guiamos nossas ações. Para exemplificar, ele 
utilizou-se da trajetória de um estudante desde o início do curso até à sua conclusão, 
mostrando os textos que se fizeram necessários nessa trajetória que o autor denomina de 
uma sequência de eventos. Nessa sequência de eventos muitos textos são produzidos 
assim como diversos fatos sociais. Esses fatos não poderiam existir se as pessoas não os 
realizassem por meio da criação de textos: requerimentos, programa de disciplina 
(BAZERMAN, 2009, p.21). 
O referido autor associa a noção de textos com fatos sociais – as coisas que as 
pessoas acreditam que sejam verdadeiras, e assim, afetam o modo como elas definem uma 
situação. Dito de outro modo, os fatos sociais são os eventos comunicativos estabelecidos 
entre as pessoas com valor de verdade, verdade esta efetivada por meio de textos na 
medida em que são compreendidos pelo outro. No entanto, alguns textos não funcionam e 
isso acontece quando não há adequação nem compreensão por parte do outro e, assim, o 
texto não cumprirá a função a que foi destinado. Todos os textos produzidos devem cumprir 
uma função que orienta as nossas ações, o nosso modo de agir. Conforme o autor, essa 
aprendizagem é importante para a compreensão do processo de produção/enunciação dos 
textos no sentido de que: compreender os atos e fatos criados pelos textos pode ajudá-lo 
também a compreender quando textos aparentemente bem produzidos, não funcionam, 
quando não fazem aquilo que precisa fazer (BAZERMAN, 2009, p.22). 
Perceber se um texto cumpre, ou não, sua função, é um ato reflexivo, um olhar 
crítico que requer um conhecimento mais aguçado sobre o processo de produção e 
recepção. No entanto, o conhecimento dos fatos envolvidos nesse ato, pode contribuir para 
diagnosticar se um texto está funcionando ou não, se há a necessidade da (re)elaboração 
de outro, ou mesmo da criação para que, enfim, cumpra sua função com êxito, uma boa dica 
é observar se houve resposta do outro, pois, se não houve resposta àquilo que foi proposto 
é um sinal de que o texto não funcionou. Compreender a forma de circulação de textos nos 
sistemas de gêneros e nos sistemas de atividades pode ajudar a entender como interromper 
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ou mudar os sistemas pela exclusão, adição ou modificação de um tipo de texto 
(BAZERMAN, 2009, p.22). 
Ao abordar o texto como fato social, não podia deixar de falar sobre os atos de fala 
que também são eventos sociais, ou seja, são textos. Bazerman, baseado nos postulados 
de Austin, chama atenção para o poder das palavras ao afirmar que as palavras não apenas 
significam, mas também fazem coisas (2009, p.25). Isto é, as palavras exercem poder sobre 
as pessoas, uma vez que lhe é conferido esse poder, ou seja, dependendo de quem fale, 
para quem fala e para que fale, as palavras direcionam nossas atitudes. Para Austin apud 
Bazerman, toda declaração realiza alguma coisa, mesmo que apenas declare certo estado 
de coisas como verdadeiro. Portanto todo enunciado comporta atos de fala (2009, p.26). 
Essa afirmação é pertinente para que compreendamos porque as palavras têm o 
poder de realizar atos. Para isso, é preciso que sejam proferidas pela pessoa certa, na 
situação certa, com o conjunto certo de compreensões. Para a análise dos atos da fala nos 
utilizamos dos três níveis distintos propostos por Austin: ato locucionário = o que é dito; ato 
ilocucionário = o que se pretende dizer; ato perlocucionário = é o efeito real (BAZERMAN, 
2009, p. 26-27). Essa proposta de análise pode ser aplicada aos textos escritos como forma 
de orientação para elaboração de diferentes tipos de textos.  
Para concluir, é importante ressaltar que o conhecimento desses níveis de análise 
de texto, ou seja, daquilo que falamos ou escrevemos, o que pretendemos realizar com o 
que falamos ou escrevemos e o que as pessoas entendem que estamos tentando 
fazer/dizer, mostra como nossas intenções podem ser mal compreendidas e como é difícil 
coordenar nossas ações entre si. Lembrando que a complicação é muito maior quando se 
trata de textos escritos, já que não podemos desfazer os mal entendidos, as ambiguidades, 
esclarecer o que está implícito, junto ao nosso interlocutor de forma mais imediata com no 
ato da fala. Talvez, em função disso as dificuldades se tornam maiores nas produções 
escritas. 
1.3. Contexto: importante aliado na atribuição de sentido aos textos 
De acordo com Bronckart, o primeiro parâmetro influenciador da organização 
textual é o contexto de produção, definido como o conjunto dos parâmetros que podem 
exercer uma influência sobre a forma como o texto é organizado (2003, p.93). A um primeiro 
conjunto de parâmetros ele denominou contexto físico: lugar de produção (onde a ação 
acontece); momento de produção (refere-se ao lapso de tempo em que o texto é produzido); 
emissor; e, o receptor. 
Em segundo plano, Bronkcart (2003) observa que todo texto é inscrito em um 
quadro de atividades de uma formação social, sendo que é na interação comunicativa que 
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está implicado o mundo social (normas, valores, regras e por aí em diante), bem como o 
mundo subjetivo (imagem que o agente dá de si ao agir). Esse contexto que envolve os 
aspectos da vida subjetiva e social pode ser decomposto nos seguintes elementos: o lugar 
social (lugar de interação em que o texto é produzido: escola, família entre outros.); a 
posição social do emissor (que lhe dá seu estatuto de enunciador); a posição social do 
receptor e o objetivo (ou objetivos) da interação: qual o ponto de vista do enunciador e os 
efeitos que o texto pode produzir no destinatário? 
Maingueneau aborda a relação, enunciado, contexto e sentido. Nessa abordagem 
ele afirma que o contexto não é necessariamente o ambiente físico, o momento e o lugar da 
enunciação (2001, p.26). A esses três elementos ele acrescenta o co-texto e os saberes 
anteriores à enunciação (2001, p.27). Vê-se, portanto, que o sentido se constrói a partir da 
relação de todos esses elementos, uma vez que, todo enunciado acontece em algum lugar, 
num dado momento, com alguma intenção e o expressamos por meio de palavras. 
Assim, o ato da comunicação é regido por um conjunto de normas e princípios que 
devem ser respeitados pelos interlocutores como condição necessária para se construir uma 
interpretação e uma interação. Maingueneau cita Paul Grice com suas máximas 
conversacionais ou conjunto de normas que cabe aos interlocutores respeitar quando 
participam de um ato de comunicação verbal (2001, p.32), para explicar como esses 
princípios interferem na produção/recepção dos textos. Grice subordina essas leis ao 
princípio da cooperação, seja na produção oral ou escrita, uma vez que ambas tem situação 
de recepção distintas da situação de produção (MAINGUENEAU, 2001, p.32). 
Maingueneau acrescenta ainda que algumas condições são necessárias para que o 
enunciado tenha êxito, uma vez concebidos como atividades sociais e que, portanto, devem 
cumprir suas funções. Para ampliar a compreensão relativa ao processo de produção e 
recepção dos textos e, consequentemente, da interpretação dos mesmos, o conhecimento 
dessas condições se faz necessário. Conforme Maingueneau, todo enunciado deve ter: 
Uma finalidade reconhecida – a determinação correta dessa finalidade é indispensável para 
que o destinatário possa ter um comportamento adequado ao gênero utilizado; O estatuto 
de parceiros legítimos – refere-se ao papel de enunciador e co-enunciador; O lugar e o 
momento legítimos – todo gênero implica um certo lugar e um certo momento; Um suporte 
material – é diversificado, pode ser oral, rádio, manuscrito etc. Ela lembra que a 
modificação do suporte  material de um texto modifica radicalmente um gênero; Uma 
organização textual – todo gênero está associado a uma organização textual (2001, p. 65-
68). 
Assim sendo, o contexto pode ser compreendido com um conjunto de suposições, 
baseado nos saberes dos interlocutores, mobilizados para a interpretação de um texto 
(KOCH e ELIAS, 2010, p.64). Na atribuição de sentidos aos textos, o leitor mobiliza um 
repertório de conhecimentos linguísticos ou cotextuais e extralinguísticos ou contextuais. 
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Para isso, utiliza-se de diferentes estratégias: das pistas que o texto oferece e a partir das 
quais o interlocutor recorre ao contexto sócio cognitivo. 
O contexto permite preencher as lacunas do texto (KOCH e ELIAS, 2010, p.66) e 
também alterar o que se diz (KOCH e ELIAS, 2010, p.67). Isto é, algumas palavras podem 
ser omitidas sem comprometer o significado do enunciado. Ex. O rio estava cheio. Os 
meninos foram pescar. A palavra “pescar” permite ao interlocutor recuperar a palavra rio, 
não havendo, portanto, a necessidade de explicitar onde foram pescar. Um enunciado pode 
ter seu sentido alterado em função do contexto, visto que nem sempre se expressa de fato o 
que se quer dizer e, por isso, o contexto se encarrega de contribuir para uma interpretação 
coerente do enunciado por meio de expressões fisionômicas, entonação entre outros na 
fala, e, na escrita os sinais de pontuação, as figuras e algumas expressões, além dos 
demais elementos próprios que usamos para escrever. 
Para dar conta de atribuir uma interpretação coerente, dotada de sentido aos 
textos, o interlocutor mobiliza todas as estratégias e os componentes de que dispõe, ou 
seja, conjunto de saberes constitutivos do contexto. Dentre estes mecanismos está a 
intertextualidade que, conforme Koch e Elias (2010), podem ser de dois tipos: implícita, 
recorre a outros textos sem citar a fonte, cabendo ao leitor recuperar na memória para 
construir o sentido do texto e a explícita, quando a fonte utilizada é devidamente 
referenciada. 
É importante ressaltar que o contexto é um elemento relevante para a atribuição de 
sentido aos textos, porém, o texto não se constitui apenas de contexto, mas também de 
seus elementos linguísticos, uma vez que por um lado se ancora no contexto situacional, por 
outro se ancora nas relações semânticas que se dão entre os elementos no interior do 
próprio texto. Portanto, um texto tem relações situacionais e cotextuais. Em função disso é 
que um mesmo enunciado/texto adquire significações diferenciadas, embora não sendo 
infinitas nem aleatórias. Todo sentido é situado, uma vez que as marcas linguísticas e não 
linguísticas nos fornecem pistas para que ocorra uma interpretação coerente desautorizando 
a atribuição de qualquer sentido aos textos. Contudo, sem a situacionalidade, fica difícil a 
compreensão dos textos por parte do receptor visto que o que faz um texto ser um texto é a 
discursividade, inteligibilidade e a articulação que ele põe em andamento (MARCUSCHI, 
2008, p.88). Graças ao contexto, um enunciado gramaticalmente ambíguo, pode ser 
perfeitamente compreendido. 
Neves (2010) aborda a relação do texto com o contexto com base na teoria 
sistêmico-funcional e trata a linguagem como instrumento de comunicação. Em relação ao 
ensino da língua, sua gramática não pode limitar-se ao nível da sentença, mas deve dar 
conta da estrutura e função de todo o discurso em sua produção e recepção (NEVES, 2010, 
p.76). Isto significa que a língua deve ser analisada em uso, considerando o processo de 
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produção de texto e recepção, ou seja, a língua é entendida como prática social e deve ser 
analisada como tal. Apresentamos, também, a noção de contexto apontado por Halliday e 
Hasan apud Neves (2010) que o conceitua como o conjunto de todos os fatores externos 
que afetam as escolhas linguísticas de quem fala ou escreve (NEVES, 2010, p.76). 
Os autores associam o contexto à produção dos significados dos textos e procuram 
esclarecer essa relação por meio de três conceitos: campo, modo e relação. Para ampliar a 
compreensão, faremos uma breve explanação sobre cada um desses conceitos. O campo – 
conjunto dos objetos, pessoas e eventos e pelo conjunto das circunstâncias. Ex.: A 
linguagem utilizada numa situação de informalidade e a utilizada numa situação formal. 
Ambas são atividades sociais que atuam em contextos diferentes; O modo – é a função do 
texto no contexto, ou seja, o papel da linguagem e a expectativa que os interlocutores têm a 
respeito da linguagem. Para explicar, Halliday e Hasan apud Neves (2010) utilizam-se de 
duas noções: proximidade espacial interpessoal de fala (interação face a face, linguagem 
como ação); e distanciamento espacial interpessoal de escrita que configura a linguagem 
como reflexão; A relação – refere-se ao tipo de interação de papéis, ao conjunto das 
relações sociais relevantes, permanentes ou temporárias, entre os participantes envolvidos 
(NEVES, 2010, p.77). 
Poynton (1985) apud Neves (2010), relaciona a linguagem como produção de 
significado e deste com a inserção nos diversos tipos de situação. Ela aponta três 
dimensões para se compreender essa relação, a saber: o poder - força, autoridade, estatuto 
e conhecimento especializado; o envolvimento afetivo – pode ser alto ou baixo em termos 
de extensão do envolvimento emocional entre os participantes; o contato – pode ser 
frequente ou eventual em termos de convivência (NEVES, 2010, p.79). Vê-se, portanto, que 
no processo de atribuição de sentido aos textos muito fatores contribuem de forma direta 
nessa tarefa. Assim, o uso da língua nessa sociedade é absolutamente dependente do 
contexto (NEVES, 2010, p.80).  
 Visto que o significado da linguagem tem relação direta com o contexto, a 
autora ressalta ainda dois conceitos de contexto: o contexto de situação (Halliday e Hasan) 
e o contexto cultural (Malinowski). De forma sucinta, no quadro abaixo serão explicitados 
esses conceitos de forma comparativa para demonstrar essa relação Inter contextual. 
Contexto de situação Contexto de cultura 
É mais particular e restrito: é a concretização da 
comunicação em um dado ambiente particular. 
É mais abstrato e geral (EGGINS1994) apud Neves 
(2010): constitui parte de um sistema social (HALLIDAY, 
1978) apud Neves (2010). 
É “real”: é o modo como se  
efetivam as possibilidades na língua. 
É “potencial”(HALLIDAY,1973) apud Neves (2010): 
constitui as possibilidades de produção de sentido  
existentes na língua (HALLIDAY,1978) apud Neves 
(2010). 
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É o ambiente em que se faz uma seleção  
particular dentre as possibilidades de uso. 
É o ambiente em que se desenvolvem as diversas 
possibilidades de uso linguístico disponíveis 
(HALLIDAY;HASAN,1989) apud Neves(2010). 
Associa-se ao registro: é a ligação entre o 
texto e o seu micro contexto. 
Associa-se ao gênero (EGGIN, 1994) apud Neves (2010): 
é a ligação entre o texto e seu macro contexto. 
AMBOS 
São elementos importantes à observação da linguagem, pois integram a distinção entre o “potencial”(a gama de 
possibilidades disponíveis na linguagem – contexto de cultura) e o “real”(a escolha entre as possibilidades – 
contexto  de situação) (HALLIDAY, 1973) apud Neves (2010). A análise de ambos os contextos contribui para a 
compreensão de como os indivíduos usam a linguagem. 
A RELAÇÃO ENTRE ELES 
A chave está na afirmação de Halliday (1978:34 apud Neves (2010)) de que a linguagem é a “habilidade de 
‘significar’ em determinados tipos de situação, ou contextos sociais, que são gerados pela cultura”. A cultura 
constitui, pois, a potencialidade de produção de significados nas situações reais de uso. 
Neves, Maria Helena de Moura. Ensino de língua e vivência de linguagem (2010, p.78). 
Valemo-nos também, neste trabalho, das informações colhidas em Camps (2006) 
sobre os processos de composição dos textos e seu ensino. Em virtude de sua 
complexidade e diversidade de abordagens, ela propõe três concepções que sirvam de base 
às pesquisas sócio cognitivas, visto que todos esses fatores contextuais interferem nesse 
processo: 
Situação- realidade objetiva que condiciona a produção textual e inclui a situação em que 
se realiza a tarefa e as características do destinatário; Comunidade discursiva - parte da 
ideia de que os entornos de uso da linguagem escrita, as diversas comunidades 
discursivas, constituem contextos partilhados que permitem conferir sentido e interpretar 
textos; Como esfera da atividade humana - os textos são resultado e instrumento de 
mediação na construção do diálogo como processo cultural (CAMPS, 2006, p.26). 
Conclui-se, portanto, que a exploração do contexto de produção é fundamental, 
pois ele determina os significados construídos, uma vez que, nossas ações de linguagem 
são orientadas por quem lê/escreve o quê, porque e em quais circunstâncias. Fica 
evidenciada a complexidade para se abordar a questão do contexto de produção mediante 
sua importância para o ato de leitura, produção, compreensão e interpretação de textos. 
1.4. Como reconhecer um gênero? 
A resposta a essa pergunta não é tão simples, em virtude de que muitos fatores 
estão inseridos nesse processo. A identificação dos gêneros é uma atividade complexa por 
causa da diversidade e da dinamicidade que os envolve. De forma simplificada poderíamos 
definir o gênero por suas características físicas, por sua unidade formal, material e 
posteriormente pelas características textuais. Contudo, existem limitações e problemas em 
identificar e analisar gêneros dando razões plausíveis para elementos de fácil observação 
(BAZERMAN, 2009, p.39). Esse conhecimento é útil para reconhecermos e atribuirmos 
sentido aos textos, porém, insuficientes, pois nos dá uma visão incompleta e enganadora de 
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gênero. Ao analisá-los baseando-se por um número de fixo elementos, estamos abstraindo 
o aspecto sócio-histórico, ou seja, estaremos vendo os gêneros como atemporais e iguais 
para todos os observadores (BAZERMAN, 2009, p.31). Como usuários da língua e, 
consequentemente, dos gêneros, sabemos que isso é verdade, pois os gêneros são 
dinâmicos, assim como os sentidos a eles atribuídos e, portanto, não podem ser analisados 
fora de seu contexto. Essa abordagem ignora o papel dos indivíduos no uso e na construção 
dos sentidos uma vez que: 
O conhecimento comum muda com o tempo, assim como mudam os gêneros e as 
situações; O conhecimento comum varia até de pessoa para pessoa, ou até numa mesma 
pessoa em situações e humores diferentes. Ignora as diferenças de percepção e 
compreensão, o uso criativo da comunicação para satisfazer novas necessidades 
percebidas em novas circunstâncias e a mudança no modo de compreender o gênero com 
o decorrer do tempo (BAZERMAN, 2009, p.31). 
O autor enfatiza ainda alguns problemas e limitações da perspectiva que analisa os 
gêneros a partir de suas características mais imediatas, abstraindo o contexto de uso tais 
como: 
Limita-nos a compreender aqueles aspectos do gênero que já temos conhecimento; ignora 
como as pessoas podem receber cada texto de forma diferente [...]; tal coleção de 
elementos característicos pode dar a impressão de que tais elementos do texto são fins em 
si mesmo [...]; essa visão encobre como esses elementos são flexíveis em qualquer 
instância [...]( 2009, p.39). 
A proposta de Bazerman (2009) para uma compreensão mais profunda de gêneros 
é que sejam compreendidos como fenômenos de reconhecimento psicossocial que são 
parte do processo de atividades socialmente organizadas, ou seja, o gênero deve ser 
analisando como prática social, mediador e catalisador dos processos de produções de 
linguagem e das ações, reflexo e agente regulador de nossas experiências, uma vez que os 
gêneros são fatos sociais emergentes na atividade de compreensão intersubjetiva em 
situações típicas em que se devem coordenar atividades e compartilhar significados. Eles 
assumem um papel essencial no processo de movimentação social. Por isso, para dar conta 
de como os gêneros funcionam é preciso compreender que eles estão inseridos em 
atividades, papéis e organizações sociais. Para melhor compreensão de como os gêneros 
se configuram e se enquadram nessas organizações sociais, Bazerman propõe alguns 
conceitos que considera relevante para essa aprendizagem, uma vez que engloba aspectos 
diferentes dessa configuração social, tais como: 
Um conjunto de Gêneros – coleção de tipos diferentes de textos que uma pessoa num 
determinado papel tende a produzir; Um sistema de gêneros- diversos conjuntos de 
gêneros utilizados por pessoas que trabalham juntas de uma forma organizada, e também 
as relações padronizadas que se estabelecem na produção, circulação e uso desses 
documentos; e Sistema de atividades- frame que organiza seu trabalho, sua atenção e suas 
realizações (2009, p.32). 
Para lidar com as questões postas sobre o processo de produção considerando os 
gêneros como atividades sociais, praticadas por usuários da língua em função das suas 
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necessidades, ele sugere uma série de abordagens diferentes para identificar e analisar os 
gêneros que vão além da catalogação de seus elementos característicos já (re)conhecidos. 
Primeiro, Ir além dos elementos característicos já (re)conhecidos – O uso de uma variedade 
de conceitos analíticos linguísticos, retóricos, ou organizacionais menos óbvios para 
examinar uma coleção de textos de um mesmo gênero; Segundo, Considerar variações em 
diferentes situações e períodos- incluir um maior número e uma maior variedade de textos 
que ainda podem ser considerados do mesmo gênero; Fazer considerações sobre como 
podem existir diferenças de padrões em um mesmo gênero em diferentes áreas ou campos; 
Terceiro, Caracterização de gêneros não familiarizados ou interpretados de forma diferente 
da sua-colher informações não só sobre os textos, mas também sobre como as outras 
pessoas entendem esses textos. Quarto, Ir além da compreensão explicitado que as 
pessoas nomeiam em uma determinada área, para visualizar toda a gama de práticas 
implícitas-fazer uma pesquisa etnográfica no local de trabalho ou outro local de produção, 
distribuição ou uso de textos (BAZERMAN, 2009, p.40). 
Enfim, para que se desenvolva um trabalho investigativo sobre os gêneros, de 
forma sucinta, abordaremos algumas diretrizes baseadas nos estudos de Bazerman (2009), 
âncora dessa parte deste trabalho. Ele propõe que: 1. Enquadre seus propósitos e questões 
para delimitar o seu foco – ou seja, o que pretende com aquilo que faz; 2. Defina seu corpus 
- identificar o seu material de trabalho. Se for um trabalho de análise dos gêneros, por 
exemplo, selecionar os textos que serão utilizados nessa abordagem; 3. Selecione e aplique 
suas ferramentas analíticas - conforme os objetivos do trabalho serão selecionados, por 
exemplo, que aspectos serão estabelecidos para dar conta do que foi pensado para essa 
análise (BAZERMAN, 2009, p.44). 
1.5. Fatores de textualidade 
Para melhor compreensão do fenômeno da produção de textos, é importante que 
se tenha em mente o que é um texto, o que os caracteriza como tal, e o que contribui para 
que um texto seja considerado um texto. Sendo assim, um texto é uma atividade de 
linguagem em uso, já que o que se tem a dizer não são palavras nem frases isoladas, são 
textos. No entanto, em sua produção e recepção uma série de fatores pragmáticos são 
importantes aliados na construção do seu sentido. Por isso, deve-se considerar que todo o 
ato comunicativo tem suas peculiaridades, tais como: as intenções do produtor, a imagem 
dos interlocutores que interferem diretamente no modo como o texto será produzido e 
recepcionado. E por isso se afirma que o contexto sócio cultural do discurso também 
constitui elemento condicionante de seu sentido na produção e na recepção, na medida em 
que delimita os conhecimentos partilhados entre seus interlocutores (VAL, 1991, p.1). 
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Conforme afirma Antunes em seu artigo, textualidade é a forma natural de 
realização das línguas, ou seja, é o modo pelo qual os sistemas linguísticos assomam a 
condição de sua atualização (2009, p.63), ou seja, textualidade é aquilo que faz com que um 
texto seja considerado texto e não um aglomerado de palavras ou frases. Refere-se aos 
elementos que se articulam de forma harmônica formando um todo significativo coerente e 
coeso. Ressalta ainda que, a prática de qualquer interação verbal, oral ou escrita longa ou 
breve, independentemente ainda das funções que cumpre, acontece em textos (ANTUNES, 
2009, p.1). 
Assim sendo, o que importa não é a extensão do enunciado, mas a sua eficácia no 
processo de interação entre produtor/receptor. Fora dessa condição, o que subsiste são 
unidades linguísticas em potencialidades (ANTUNES, 2009, p.1), que só vão adquirir 
significação a partir da relação com o outro. Esse modo textual de ocorrência das línguas é 
regulado por um conjunto de propriedades linguísticas e extralinguísticas, que se 
interrelacionam e se interdependem, de modo que a aplicação de cada um se sujeita aos 
parâmetros de aplicação das outras (ANTUNES, 2009, p.2). A isso chamamos de 
textualidade – essa relação que há entre esses fatores pragmáticos, semânticos e 
gramaticais que se inter-relacionam na constituição do sentido do texto. 
Marcuschi (2008), ao abordar o conceito de textualidade, remete a questão 
discursiva da linguagem e argumenta que a textualidade não depende de um modo geral, da 
correlação sintática ortográfica da língua e sim de sua condição de processabilidade 
cognitiva e discursiva (2008, p.91).Assim como Bakhtin (1992), Marcuschi (2008) também 
focaliza o estudo da língua em uso. Partindo-se do princípio de que o texto é o elemento de 
comunicação por excelência e se caracteriza por sua unidade formal, material, seus 
constituintes linguísticos devem estar interligados de modo a formar um todo significativo. 
Val ao contribuir para o processo de ensino/aprendizagem dos gêneros textuais enumera 
quatro requisitos responsáveis por aquilo que faz com que um texto seja um texto – a 
textualidade – ou seja, para se produzir um texto coerente e coeso é preciso garantir: 
Continuidade - refere-se a retomada de elementos no decorrer do discurso; Progressão - 
além de retomar elementos deve apresentar novas informações; Não-contradição - 
responsável pela coerência interna de mundo e lexo-semântica; Articulação - modo como 
se encadeiam os fatos(1991, p.3). 
A sucessão de coisas ditas/escritas forma uma cadeia que vai muito além da 
sequencialidade. Há um entrelaçamento significativo que aproxima as partes formadoras do 
texto – os elementos linguísticos. Embora não seja possível apreender o sentido do texto 
com base apenas nas palavras que o compõem e na sua estruturação sintática, é 
indiscutível a importância destes elementos para o estabelecimento da coerência. Estes 
servem como pistas para a ativação dos conhecimentos armazenados na memória, 
constituem-se ponto de partida para elaboração de inferências, ajudam a captar a 
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orientação argumentativa dos enunciados que compõem o texto. A ordem de apresentação 
desses elementos, o modo como se inter-relacionam para veicular sentidos, as marcas 
usadas para esse fim, as famílias de significado a que as palavras pertencem, os recursos 
que permitem retomar coisas já ditas ou apontar para elementos que serão apresentados 
posteriormente, enfim, todo o contexto linguístico ou co-texto, vai contribuir forma efetiva na 
construção da coerência.  
De acordo com Cagliari, a coerência é estabelecida na interação, na interlocução 
em uma situação comunicativa entre dois usuários (2001, p.38). Isto é, se o outro não 
compreender e se não fizer compreender-se não vai haver coerência uma vez que a 
interação é condição para o estabelecimento da coerência. Tem relação com a 
interpretabilidade do texto. Dito de outra forma tem que haver compreensão entre 
interlocutores ou esse princípio de interpretabilidade, condicionante da coerência, não será 
respeitado comprometendo assim a inteligibilidade do texto numa situação de comunicação 
e à capacidade que o receptor tem para calcular o sentido deste texto (KOCH e 
TRAVAGLIA, 2009, p.21). Ou seja, para que um texto se constitua como tal, é necessário 
que faça sentido para os seus usuários, que eles sejam capazes de compreender o que está 
posto, portanto, não havendo entendimento, não haverá interação e, consequentemente, 
não haverá sentido, visto que a capacidade que o receptor do texto (que o interpreta para 
compreendê-lo) tem para calcular o seu sentido envolve aspectos lógico/semânticos e 
cognitivos (KOCH e TRAVAGLIA, 2009, p. 21). Assim, um texto pode ser coerente para uns 
e incoerente para outros, uma vez que na construção dos sentidos dos textos, uma série de 
elementos são mobilizados, dentre eles os conhecimentos prévios, mais ainda, o nível de 
conhecimento varia de sujeito para sujeito e isso se reflete na atribuição de sentido aos 
textos. As autoras afirmam que nessa perspectiva não há diferentes tipos de coerência. Ao 
contrário dos autores Van Dick e Kitsch apud Koch, que apontam diferentes tipos de 
coerência, tais como: 
Semântica - refere-se à relação entre significados dos elementos das frases em sequência 
em um texto (local) ou entre os elementos do texto como um todo; Sintática - refere-se aos 
meios sintáticos para expressar a coerência semântica como, por exemplo, os conectivos, o 
uso dos pronomes, de sintagmas nominais definidos e indefinidos etc. A coerência sintática 
é um aspecto da coesão que pode auxiliar no estabelecimento da coerência; Pragmática - 
tem a ver com o texto visto como uma sequência de atos da fala. Estes são relacionados de 
modo para serem compreendidos devem satisfazer as condições presentes em uma dada 
situação comunicativa (KOCH, 2007, p. 41-45). 
Muitos fatores contribuem para o estabelecimento da coerência de um texto, ou 
seja, para que o sentido atribuído ao mesmo tenha relação com o que de fato o produtor 
quer dizer, o conhecimento de alguns elementos como: os elementos de coesão, o 
conhecimento dos elementos linguísticos e sua relação com o contexto de situação são 
necessários para o cálculo desse sentido e assim ocorra uma percepção coerente do texto. 
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É importante ressaltar que para haver coerência é preciso que haja possibilidade de 
estabelecer no texto alguma forma de unidade ou relação entre seus elementos (KOCH e 
TRAVAGLIA, 2009, p.21).  Assim, a coerência tem relação com o sentido global do texto, 
para isso, é necessário que suas partes estejam conectadas, inter-relacionadas 
harmonicamente de forma que haja unidade de sentido. 
Marcuschi apud Koch e Travaglia (2009), aponta a continuidade de sentidos entre 
os conhecimentos ativados pelas expressões do texto como sendo à base da coerência. A 
continuidade estabelece uma coesão conceitual cognitiva entre produtor e receptor. Ele 
afirma ainda que essa conexão pode ser além do tipo lógico, de ordem sóciocultural diversa 
e de fatores interpessoais, entre os quais podemos citar: as intenções comunicativas dos 
participantes da ocorrência comunicativa de que o texto é instrumento; As formas de 
influência dos falantes na situação de fala; As regras sociais que regem os relacionamentos 
entre pessoas ocupando determinados lugares sociais (KOCH e TRAVAGLIA, 2009, p.26). 
Val, em seu artigo anteriormente citado, ao abordar a questão da coerência 
discursiva afirma que um discurso é aceito como coerente quando apresenta uma 
configuração conceitual compatível com o conhecimento de mundo do recebedor (1991, 
p.2), ou seja, o sentido do texto dependerá em grande parte dos conhecimentos que o 
interlocutor possui, em especial o conhecimento de mundo. Conforme a autora, o sentido do 
texto é construído não só pelo produtor, como também pelo recebedor, que precisa deter os 
conhecimentos necessários à sua interpretação (1991, p.2). É por isso que se diz que o 
sentido do texto é construído a partir da relação que o mesmo estabelece com o interlocutor 
e que o texto é aberto, uma vez que seu sentido é relativo ou variável de sujeito para sujeito. 
Assim sendo, para que o outro compreenda o texto deve fazer parte do mesmo sistema de 
referência, pertencer à mesma cultura, compartilhar conhecimentos. Conforme se constata 
nessa afirmação, a coerência: deriva de sua lógica interna, resultado dos significados que 
sua rede de conceitos e relações põe em jogo, mas também da compatibilidade entre essa 
rede conceitual - o mundo contextual - e o conhecimento de mundo de quem processa o 
discurso (KOCH e TRAVAGLIA, 2009, p.64). 
A coerência é responsável pela unidade semântica, ela não está somente no texto, 
mas a partir dele. Cada segmento textual é pressuposto do segmento seguinte que, por sua 
vez será pressuposto para o(s) que lhe estender (em), formando assim uma cadeia em que 
todos eles estejam concatenados harmonicamente. Quando há quebra nessa concatenação, 
ou quando um segmento atual está em contradição com um anterior, perde-se a coerência 
textual. Conforme Koch e Travaglia, a coerência é tentacular, reticulada, não linear, mas se 
relaciona com a linearidade (coesão) do texto (2009, p.47). É a coerência que faz com que 
qualquer sequência linguística seja vista como um texto. É ela que dá a textura, a 
textualidade à sequência linguística, entendendo-se por textura ou textualidade aquilo que 
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converte uma sequência linguística em texto. Assim sendo, a coerência dá origem a 
textualidade (KOCH e TRAVAGLIA, 2009, p.54). 
Um texto bem construído e naturalmente bem compreendido vai apresentar aquilo 
que Beaugrande e Dressier apud Val (1991) chamam de textualidade, ou seja, conjunto de 
características que fazem de um texto um texto e não uma sequência de frases. Esses 
autores apontam sete aspectos responsáveis pela construção da textualidade, a saber: 
Fatores linguísticos (coesão e coerência); Fatores extralinguísticos – (Pragmáticos) - 
(intencionalidade, aceitabilidade, informatividade, situacionalidade, e intertextualidade) 
(1991, p.4). Koch e Travaglia apud Cagliari, (2001) enfatizam que, além da coesão, cuja 
ausência no texto pode ocasionar problemas de coerência em determinadas situações, 
muitos fatores podem influir na construção da textualidade. São eles: 
Conhecimento linguístico - [...] condição inicial para se interpretar um texto [...]; 
Conhecimento de mundo - permite a compreensão de processos cruciais; Conhecimento 
partilhado - conhecimento comum entre emissor e receptor; Inferências - aquilo que se usa 
para estabelecer uma relação não explícita no texto; Fatores pragmáticos - contexto, 
interação, interlocução e intenção comunicativa; Situacionalidade - contexto extralinguístico 
(coerência pragmática); Intencionalidade e aceitabilidade - intenção e atitude ou 
previsibilidade e expectativa; Focalização - lente, câmera, através dos quais os fatos são 
vistos; Intertextualidade - relação entre a produção e a recepção de dado texto dependente 
de outro (pode ser de forma ou conteúdo) (2001, p. 51). 
No entanto, é importante ressaltar que a coesão é a manifestação linguística da 
coerência e se realiza nas relações entre: elementos sucessivos (artigos, pronomes 
adjetivos, adjetivos em relação a substantivos, formas verbais em relação aos sujeitos, 
tempos verbais na relação temporal constitutiva do texto, na organização de períodos, de 
parágrafos, das partes do todo como formadoras de uma cadeia de sentido e responsável 
pela unidade do texto) e também é responsável pela unidade do texto. Entretanto, os 
processos de coesão dão conta da estruturação da sequência (superficial) do texto (seja por 
recursos conectivos ou referencias) e se constrói através de mecanismos gramaticais e 
lexicais (MARCUSCHI, 2008, p.99). Ainda segundo o autor, a coerência está muito mais na 
mente do leitor e no ponto de vista do receptor do texto que no interior das formas textuais 
(2008, p.122). Isso remete ao fato de muitas vezes os elementos de coesão não 
aparecerem de forma explícita, mas nem por isso o sentido do texto deixa de ser construído, 
uma vez que o leitor é capaz de estabelecer essa relação e, consequentemente, construir a 
coerência do texto. Nesse sentido, ambas têm a característica de promover a inter-relação 
semântica entre os elementos do discurso. Segundo Halliday e Hasan apud Simon (2008) 
em seu texto, A construção do texto, coesão e coerência textuais, destacam cinco 
mecanismos diferentes de coesão, que também são responsáveis pela construção do 
sentido do texto: 
Referência - não podem ser interpretados por si próprios, mas têm que ser relacionado a 
outros elementos no discurso. São dois: a situacional (exofórica) e a textual (endofórica); 
Substituição - colocação de uma palavra no lugar de outra; Elipse - omissão de termos 
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reconhecidos pelo contexto; Conjunção - conecta elementos e palavras no texto; Coesão 
lexical - obtida através de dois mecanismos: repetição ou sinônimos (2008, p.6). 
O conhecimento destes é relevante para que os alunos produzam textos coerentes 
e coesos. Para isso, é necessário que o professor mostre quais mecanismos utilizar e para 
que utilizá-los. Somente dessa maneira o aluno vai se familiarizar com novas aquisições 
linguísticas e perceber que solucionar um problema de coerência ou coesão em um texto 
não significa simplesmente trocar uma palavra, substituir ou modificar um conectivo, nem 
adequar os tempos verbais, trata-se, antes de qualquer coisa, de perguntar sobre os 
elementos que envolvem sua produção. Antunes, em seu artigo A coesão como propriedade 
textual, aborda alguns conceitos inerentes a tipos e funções de coesão textual que, de 
acordo com ela, são conjuntos de dispositivos que proveem a organização linguística de 
todo o saber (ANTUNES, 2009, p.12): 
Coesão e a organização da superfície do texto - distingue-se um texto de um não texto, 
também pela sequência que as palavras assumem; A coesão e a continuidade superficial 
do texto - assinala o caráter de continuidade através das instâncias lexicais; A coesão como 
marca da continuidade de sentido - trata da harmonização entre os conceitos e as relações 
subjacentes; A coesão e as dimensões micro e macro estruturais dos textos - assegura a 
continuidade horizontal (microestruturas) e vertical (macroestruturas); A coesão e a 
progressão do texto - marca a ampliação, a progressão; A coesão e a unidade global do 
texto - integra e unifica sua unidade tópica e temática; A coesão com relação semântica - 
estabelece e sinaliza as relações semânticas no texto (ANTUNES, 2009, p.12). 
É possível perceber, a partir do exposto por Antunes (2009) no que diz respeito à 
coesão, que deve haver inter-relação entre os elementos de um texto como condição para 
que cumpra a sua função, que é a de promover a interação e, a partir disso, contribuir para a 
construção do sentido do texto por parte dos produtores e receptores. Fica evidenciada a 
necessidade de se ter clareza sobre os princípios que promovem e assinalam a coesão, 
como condição essencial para desempenhar um ensino aprendizagem competente de 
leitura e produção de textos. A análise de cada um desses fatores explicitados nos permite 
concluir que um texto não existe em si mesmo, seu sentido é construído com o emissor 
juntamente com o receptor. Cada fator está ligado um ao outro. Os fatores linguísticos 
coerência e coesão estão intimamente ligados, no sentido de que não há textos sem 
coesão, uma vez que a coesão leva a coerência (mesmo não estando explícita no texto, ela 
é construída pelo leitor). 
1.6. Aspectos temáticos e composicionais dos gêneros 
Documentos oficiais, norteadores do ensino de língua materna, como os PCNs, têm 
postulado que o ensino e aprendizagem das práticas de leitura e escrita tenham os gêneros 
textuais com objeto de ensino. Para tal, é importante, a princípio, questionar se há 
diferenças explícitas entre um gênero e outro; que aspectos contribuem para essa 
diferenciação; qual a importância do ensino destas para aprendizagem dos alunos e quais 
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as dimensões ensináveis dos gêneros? Quando o propósito da escola parte da ideia de 
instrumentalizar de fato os alunos para ler criticamente e produzir eficazmente diferentes 
tipos de textos, deve-se considerar que: 
Em cada campo existem e são empregados gêneros que correspondem às condições 
específicas de um dado campo; é a esses gêneros que correspondem a determinados 
estilos [...]Uma determinada função, determinados tipos de enunciados estilísticos 
temáticos e composicionais relativamente estáveis (BAKHTIN, 1992, p.266). 
Considerando-se a diversidade de textos, os diferentes contextos e as diferentes 
funções que desempenham na sociedade, é necessário ensinar aos alunos que os 
diferentes gêneros discursivos pressupõem diferentes diretrizes de objetivos, projetos de 
discurso dos falantes ou escreventes (BAKHTIN, 1992, p.272). Logo, não se fala/escreve 
sem nenhuma intenção. Por isso, todas as características inerentes a cada gênero textual 
devem ser trabalhadas junto aos alunos para que eles dominem cada vez mais e melhor os 
textos que circulam socialmente e que vão surgindo em função das necessidades dos 
falantes/escreventes. Portanto, é importante ressaltar que, quanto melhor dominamos os 
gêneros tanto mais livremente os empregamos, tanto mais plena e nitidamente descobrimos 
neles a nossa individualidade [...]; refletimos mais de modo mais flexível e sutil a situação 
singular de comunicação (BAKHTIN, 1992, p.285). 
O ato da produção textual é guiado também pela situação de produção, pois é a 
partir dela que as escolhas serão feitas, tanto em relação ao gênero no qual o discurso será 
construído, quanto em relação à seleção dos recursos linguísticos. Pois a diferenciação 
entre um estilo e outro se faz mediante as escolhas dos produtores de textos. Assim, a 
escolha de uma determinada forma gramatical pelo falante é um ato estilístico (BAKHTIN, 
1992, p.269). Por isso é que em um ensino/aprendizagem pautado pelos gêneros de textos 
é necessário que se abordem suas especificidades considerando o contexto de produção, 
ou seja, a situação de produção dos textos. Desse modo, os gêneros de textos e suas 
características devem ser objeto de ensino/aprendizagem. Nesse sentido, Schneuwly e Dolz 
sugerem que as estratégias de ensino suponham a busca de intervenções no meio escolar 
que favoreçam a mudança e a promoção dos alunos a uma melhor mestria dos gêneros e 
das situações de comunicação que lhes correspondem (2004, p.45). 
Como podemos notar, a noção de gênero assume o papel de construto social 
perante as necessidades e as circunstâncias como sucedem na sociedade. Por isso os 
gêneros devem ser compreendidos como fenômenos socialmente organizados 
(BAZERMAN, 2009, p.31). Isto é, eles surgem para responder às necessidades dessa 
mesma sociedade que o constitui com tal. Nesse aspecto, ao ser considerado como 
relevante no processo de ensino/aprendizagem, pode-se afirmar que a presença ou 
ausência do interlocutor não é neutra, isto é, interfere na construção de sentidos dos textos. 
Por isso, a falta de um interlocutor nas propostas de trabalho com gêneros é apontada como 
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um dos responsáveis por dificultar a vida dos estudantes. É difícil falar para ninguém ou 
mais exatamente não saber para quem se fala. O mesmo autor cita Possenti (1981) ao 
enfatizar que a indefinição desse interlocutor interfere até no processo de coesão, 
constituindo-se como um grande problema, uma vez que, dependendo do interlocutor, se 
opta por um ou outro conectivo. Ou seja, a imagem do interlocutor indiretamente comanda 
as escolhas a serem feitas. 
Voltando a Bazerman (2009), que chama atenção para a importância das 
características, que são peculiares a cada gênero e por isso devem ser ensinadas e também 
para o fato de que, o conceito de gênero não seja construído somente com base nos traços 
específicos textuais que os compõem; pois, deve-se ampliar os limites que servirão de base 
para essa definição. Isto é, o ensino não pode ser ancorado somente nas características 
superficiais, nas pistas dadas pelos autores, mas deve-se ir além desses aspectos de fácil 
observação, pois se corre o risco de uma visão enganadora. No entanto, esse 
ensino/aprendizagem também deve acontecer. 
O autor acrescenta ainda que essa análise que caracteriza os gêneros com base 
apenas num número fixo de elementos, além de ser limitadora, provoca uma ideia de que os 
gêneros são atemporais, isto é, iguais para todos os observadores em qualquer tempo, ou 
seja, a mudança de contexto histórico, por exemplo, não interferiria na atribuição de sentido 
aos mesmos (BAZERMAN, 2009, p.35). Além disso, abstrai a principal função dos gêneros, 
que é a de interlocução, assim sendo, ignora o papel dos indivíduos no uso e na construção 
de sentidos. Por isso, a abordagem textual deve reconhecer as diversidades existentes em 
tipos de textos, as características que o formam e o contexto em que eles são usados. Ele 
ainda defende que se pode chegar a uma compreensão mais profunda de gêneros se os 
compreendermos como fenômenos de reconhecimentos psicossociais que são partes de 
processos de atividades socialmente organizadas (BAZERMAN, 2009, p.32). Os sentidos 
atribuídos aos textos não são iguais para todos em função de uma série de fatores 
linguísticos e extralinguísticos que têm interferência direta nessa construção por parte de 
locutores e interlocutores.  
Conforme se observa [...] um texto sempre será constituído de uma multiplicidade 
de significações, tudo dependendo de diversos fatores, entre eles, a intenção de quem 
produz e, da parte do leitor / destinatário, a disponibilidade de aceitar aquilo que é dito 
(BENTES, 2001, p.273). Isso implica dizer que cada texto é interpretado de maneira 
diferente dependendo do receptor e do contexto histórico e social em que esse texto é lido 
ou escrito. É preciso que se trabalhem todos os elementos constitutivos dos gêneros, de 
forma que os alunos percebam que cada gênero tem suas especificidades em função do 
papel que desempenham na sociedade. Em função da problemática elencada por Bazerman 
(2009) no que concerne o ensino/aprendizagem dos gêneros textuais, ele propõe que: 
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1º use uma variedade de conceitos analíticos, linguísticos, retóricos ou organizações menos 
óbvias para examinar uma coleção de textos de um mesmo gênero;  2º considere variações 
em diferentes situações e períodos [...], incluir maior variedade de textos que ainda podem 
ser considerados do mesmo gênero; 3º caracterizar gêneros não familiarizados - devem ser 
coletadas informações sobre os textos e como as outras pessoas entendem esses textos; 
4º ir além da compreensão explícita do que as pessoas nomeiam em uma determinada 
área, para visualizar toda a gama de práticas implícitas [...] (2009, p.43). 
Como se observa, o trabalho com gêneros é uma atividade complexa e deve ser 
pensado como um processo, que demanda sistematização, organização e acima de tudo 
conhecimento teórico que possa embasar essa prática, para que ela ocorra de forma 
eficiente. Sendo assim, para que haja compreensão deste mundo textual é necessário que 
se colete diferentes tipos, em que ocasiões eles são usados, com que propósitos e como 
eles produzem, trabalham e interpretam assim você terá um retrato mais completo do 
mundo textual (BAZERMAN, 2009, p.43). A partir dessa visão macro do mundo textual é 
possível desenvolver um trabalho mais eficiente no tocante à leitura, produção e 
interpretação de textos. 
1.7. Marcas linguísticas e enunciativas no texto próprias de cada gênero 
É comum ouvirmos falar em alguém que tem estilo próprio, ou seja, seu jeito 
particular de ser e agir. Sabemos que a partir do estilo do enunciador, criamos sua imagem, 
ou dito de outra forma, a imagem do enunciador tem relação direta com seu estilo. Um texto 
não é um conjunto de signos inertes, mas o rastro deixado por um discurso em que a fala é 
encenada (MAINGUENEAU, 2001, p.85), ou seja, todo texto tem a marca do autor, por mais 
impessoal que seja. 
Brait (2010), ao analisar os conceitos-chave de Bakhtin, trata da questão do estilo e 
ressalta que, embora a análise da individualidade, da subjetividade não seja o seu foco, ela 
aponta o estilo como um dos conceitos centrais para se perceber o que significa dialogismo 
no conjunto das reflexões bakhtinianas. Partindo-se do pressuposto de que os gêneros 
perpassam todas as atividades humanas, deve ser pensado a partir do: tema, forma de 
composição e estilo (BRAIT, 2010, p.88). No entanto, para ampliar essa compreensão, é 
interessante saber que o estilo está indissoluvelmente ligado ao enunciado e a formas 
típicas de enunciados que são os gêneros (BRAIT, 2010, p.89). A autora, com base em 
Bakhtin (1992), afirma que o enunciado possui um estilo individual, subjetivo, especialmente 
os literários, no qual a subjetividade é apresentada de maneira mais marcante, não é que 
nos outros gêneros não existam aspectos da subjetividade, porém nos literários essa 
subjetividade é mais acentuada.  
Quando passamos o estilo de um gênero para outro, não nos limitamos a modificar 
a ressonância desse estilo graças a sua inserção num gênero que não lhe é próprio, mas 
destruímos e renovamos o próprio gênero (BRAIT, 2010, p.89). Para ilustrar a citação temos 
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como exemplo uma novela inspirada na história de um livro, não apenas se modifica o estilo 
do livro, mas cria-se outro gênero ‘novela’. No dizer de Brait, com base em Bakhtin, o estilo 
depende do modo que o locutor percebe e compreende seu destinatário, e do modo que ele 
presume uma compreensão responsiva ativa (2010, p.89). Ou seja, pode-se afirmar que de 
certa maneira o interlocutor é quem determina os modos de dizer, as escolhas, uma vez que 
se espera uma resposta deste. No entanto, não havendo esse retorno, essa interferência do 
interlocutor pressupõe-se que o texto não cumpriu a sua função. 
Cada vez que escrevemos criamos um novo enunciado para uma nova 
circunstância, e, portanto, cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados (BAKHTIN, 1992, p. 279). Cada vez que escrevemos, 
temos que pensar em palavras novas, apropriadas e efetivas num turno extensivo como 
parte de uma interação que não está imediatamente visível para nós, uma interação 
estabelecida apenas no plano da imaginação. O propósito de redigir determinado texto vem 
marcado linguisticamente por palavras ou expressões que serão influenciadas em maior ou 
menor grau pelo destinatário e sua resposta antecipada. [...] a escolha de todos os recursos 
linguísticos é feita pelo falante em maior ou menor influência do destinatário e de sua 
resposta antecipada (BAKHTIN, 1992, p.306). 
É importante ressaltar que as escolhas linguísticas evidenciam o posicionamento do 
autor como partícipe da realidade sóciocultural. Nessa escolha percebem-se traços da 
individualidade do falante/escritor, o seu estilo, que em alguns gêneros torna-se mais 
evidentes como nos textos da literatura de ficção, ao passo que em documentos oficiais e 
outros, são formas padronizadas e por isso menos propício aos reflexos da individualidade 
do falante/escritor (BAKHTIN, 1992, p.265). Contudo, é importante ressaltar que, mesmo 
nos textos impessoais, como os jornalísticos e os oficiais, há uma projeção da imagem de 
seu autor e uma interferência do interlocutor. Os diferentes gêneros são diferentes 
possibilidades para a expressão da individualidade (BAKHTIN, 1992, p.265). Diante da 
dificuldade em definir a natureza geral do enunciado, Bakhtin (1992) afirma ser de especial 
importância atentar-se para a diferença essencial entre gêneros primários (simples) e 
secundários (complexos), uma vez que não se trata de uma diferença funcional (BAKHTIN, 
1992, p.265). Essa distinção se faz necessária para ampliar a compreensão da dimensão 
das esferas de uso da linguagem no seu processo dialógico e interativo e alude à 
dinamicidade dos gêneros, ou seja, os gêneros se transformam ao inter-relacionar-se com 
outros e muitas vezes dessa relação surge novo gênero. Assim sendo, 
Os gêneros secundários (complexos- romances, dramas, pesquisas científicas, etc.) 
surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo, desenvolvido e organizado. 
No processo de sua formação eles incorporam e reelaboram diversos gêneros primários [...] 
oriundos das condições de produção imediata. Esses gêneros primários, que integram os 
complexos, aí se transformam e adquirem um caráter especial (BAKHTIN, 1992, p.263). 
Zeferina Santos – O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva de gênero textual 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Instituto de Educação 41 
Compreender os gêneros e seu funcionamento dentro dos sistemas e nas 
circunstâncias para as quais são desenhadas pode ajudar a pessoa como escritor a 
satisfazer as necessidades da situação, de forma que esses gêneros sejam compreensíveis 
e correspondam às expectativas dos outros. Os gêneros se distinguem mais por seus 
aspectos funcionais do que linguísticos (MARCUSCHI, 2008, p.159). Diferenças nas 
situações comunicativas provocam diferenças no plano composicional do gênero: na maior 
ou menor exposição das preferências de quem escreve, nos indícios de intimidade, ou não, 
entre interlocutores, nas marcas de papéis sociais desempenhados na situação de interação 
verbal. Em virtude da complexidade que envolve o processo comunicativo e cognitivo na 
atividade discursiva, a prática de produção de textos precisa realizar-se num espaço em que 
sejam consideradas as funções e o funcionamento da escrita, bem como, as condições nas 
quais é produzida (PCNs em Ação, 2001, p.68). 
Ao produzir seu texto, o autor cria um ou vários mundos discursivos, cujas regras 
de funcionamento são diferentes das do mundo empírico em que está mergulhado. É a partir 
desses mundos virtuais que se encontram reveladas em maior ou menor intensidade as 
vozes que se expressam no texto. Para uma melhor compreensão do texto, é necessário 
que se analisem os mecanismos enunciativos – que contribuem para o estabelecimento 
pragmático do texto, mostrando as avaliações (julgamentos, sentimentos, opiniões) sobre o 
conteúdo temático e mostrando as fontes dessa avaliação. Constituem-se de vozes 
enunciativas e modalizações. A marcação do posicionamento enunciativo pelas vozes pode 
ser expressa de três formas, conforme o explicitado abaixo: 
Vozes de personagens- seres humanos ou entidades humanizadas [...]; Vozes sociais - 
provenientes de personagens ou grupos sociais que não intervém diretamente na ação [...] 
instâncias externas de avaliação; Vozes do autor - produtor do texto que intervém no texto 
com comentários, avaliando ou explicando algum aspecto do conteúdo (BRONKCART, 
1999, p.326). 
Outro fator importante para a atribuição de sentido e de grande relevância para o 
processo de compreensão e interpretação dos textos são as modalizações (comentários ou 
avaliações a respeito dos elementos do conteúdo temático). Essas modalizações são do 
tipo: 
Lógicas - avaliação considerando fatos possíveis, prováveis, eventuais e necessários; 
Deônticas - avaliação apoiada nos valores, opiniões e regras que constituem o mundo 
social; Apreciativas - avaliação procedente do mundo subjetivo; Pragmáticas - esclarecem 
aspectos da responsabilidade de personagens, grupo social e instituições etc.(BALTAR, 
2006, p.92-93). 
Os mecanismos enunciativos, quando explorados adequadamente em sala, 
constituem-se como importantes aliados para o ato de atribuição de sentido aos textos, 
revelam o que há de humano nas manifestações discursivas, bem como explicitam os 
valores, opiniões e as avaliações que o autor do texto faz do mundo, da sociedade, de seus 
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semelhantes e das instituições com as quais convive. Nesse sentido, o discurso é 
reconhecido como um construto aglomerado por uma multiplicidade de vozes, de modo que 
os discursos entrelaçam-se no interior do texto. O discurso é entendido como uma atividade 
social que se materializa linguisticamente no texto, em cuja tessitura se manifesta diálogos- 
oriundos de outros discursos- que interdiscursivamente põem à mostra vozes (MATÊNCIO e 
SILVA, 2003, p.12). 
Há, pois, formas explícitas e implícitas de vozes presentes no texto denominado 
pelas autoras de estratégias discursivas. São elas: citação, a alusão, a evocação, o discurso 
direto e indireto, as modalizações, a ironia, a imitação, a reformulação, e a paráfrase 
(MATÊNCIO e SILVA, 2003, p.12). Estes são alguns dos principais mecanismos 
enunciativos que demonstram as formas como o produtor gerencia as vozes no texto, 
compreendendo, portanto, estratégias reveladoras tanto da voz do outro como a voz 
daquele que assume a autoria do discurso em atualização (MATÊNCIO e SILVA, 2003, 
p.12). Esses mecanismos revelam o diálogo entre o produtor e o autor do texto-base, 
caracterizando um processo polifônico através do qual se manifestam multiplicidades de 
vozes contidas no texto. Sabemos que, a partir do estilo do enunciador, criamos sua 
imagem.  
Para esclarecer esses postulados, é importante ressaltar que a voz do enunciador 
com a qual se comunica em um texto é resultado do engendramento de vários elementos 
discursivos que compõem uma cena de enunciação. Assim, essa voz é validada quando o 
enunciador consegue, de forma eficaz, associar o tipo de discurso a um determinado 
gênero, por meio de uma cenografia e de uma imagem própria, o seu ethos. Concluímos 
este tópico reafirmando a necessidade de se trabalhar com textos em sua totalidade, ou 
seja, incluindo todos os aspectos linguísticos e extralinguísticos, responsáveis pela 
construção de sentidos nos textos dentro das possibilidades dos alunos.  
2. PRODUÇÃO DE TEXTOS ESCRITOS: DA REDAÇÃO PARA A 
ESCOLA À PRODUÇÃO DE TEXTOS NA ESCOLA 
Muitas discussões ainda ocorrem sobre a incorporação dos gêneros discursivos na 
esfera escolar. Conforme Fávero e Koch, a preocupação central está no tratamento dos 
textos no contexto pragmático: o âmbito da investigação se estende do texto ao contexto 
(2005, p.15). Nesse sentido, a escola precisa vencer a noção conteudista do ensino para 
compreender que, mais que um conhecimento literário, se pode trazer ao aluno uma 
experiência de leitura e escrita compartilhada.  
O papel da escola é formar leitor capaz de, instigado pelo texto, produzir sentidos, 
dialogar com os textos que lê, seus intertextos e seu contexto – compreendido, como 
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conjunto de condições externas ao texto - da produção, da recepção e da interpretação do 
texto (KOCH, 2009, p.15-16). Para isso, é necessário que professor/aluno tenham clareza 
relativamente às decisões a serem tomadas. Toda confecção de texto implica escolhas 
relativas à seleção e à combinação dos mecanismos e de suas modalidades linguísticas de 
realização. No entanto, todos os aspectos envolvendo o ato de produção de textos devem 
ser explorados em sala. 
A decisão do trabalho com gênero na escola é, em primeiro lugar, uma decisão 
didática, que requer planejamento sistematizado, a definição de objetivos claros e precisos 
sobre o ensino/aprendizagem, das concepções a serem adotadas e, principalmente, que 
seja um gênero a aprender, embora permaneça gênero para comunicar (SCHNEUWLY e 
DOLZ, 2004, p.81). Isso quer dizer que ele seja tratado como objeto de 
ensino/aprendizagem e objeto de uso ao mesmo tempo. Essa relação estará na base de um 
modelo didático de gênero, que definirá os princípios, os mecanismos enunciativos que 
põem em ação e as formulações linguísticas, ou seja, os mecanismos de textualização que 
devem constituir os objetos de aprendizagem dos alunos. 
Se ensinar consiste em ajudar os educandos a progredir em suas capacidades de 
compreensão e de produção, deve-se adotar uma concepção social de escrita e uma 
concepção de leitura como prática discursiva, com múltiplas funções inseparáveis dos 
contextos em que se desenvolvem. Para poder ler e escrever é preciso também que o aluno 
aprenda a reconhecer e usar os componentes relativos ao domínio do código, como a 
segmentação em palavras e frases, as correspondências regulares entre sons e letras, as 
regras ortográficas e outros. E, mais ainda: 
Não bastará que se instalem em um nível superficial de compreensão dos textos facilmente 
acessíveis na comunicação cotidiana, mas será necessário facilitar - lhes instrumento e 
uma interpretação que lhes permitam o acesso aos textos elaborados pela cultura em que 
crescem e se desenvolvem o que lhes permitirá uma compreensão e uma comunicação 
mais ricas e profundas (CAMPS, 2006, p.18). 
Para ampliar a compreensão sobre a utilização do gênero como instrumento de 
ensino/aprendizagem de língua materna, os autores Schneuwly e Dolz (1999), em seu 
artigo, Os gêneros escolares: das práticas de linguagem aos objetos de ensino abordam três 
formas como os gêneros são usados na escola atualmente. Uma das perspectivas relatadas 
por eles refere-se ao ensino das formas puras “tipos ideais”, nesta o caráter comunicativo 
dos gêneros é a conhecida e canônica tipologia textual: narração, descrição, dissertação 
(SCHNEUWLY e DOLZ, 1999, p.7). Nesse caso, não são considerados os parâmetros 
situacionais que condicionam a escolha de um gênero. O aluno se restringe de fato, à 
realização de atividades de transcrição, reprodução e cópia, tarefa em que não se exercita a 
autoria e a criação dos textos.  
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A segunda perspectiva toma a escola como autêntico lugar de comunicação e as 
situações escolares como ocasiões de produção e recepção de textos (SCHNEUWLY e 
DOLZ, 1999, p.7). Nessa concepção, a proposta é que se produzam textos dentro de 
práticas reais de comunicação. Pode-se, por exemplo, estabelecer relações de comunicação 
escrita entre alunos da mesma classe, entre classes, entre escolas, numa situação real de 
comunicação. Isso produz forçosamente, gêneros novos, uma forma toda nova de 
comunicação que produz as formas linguísticas que a possibilitam. Nessa perspectiva os 
gêneros escolares não são referidos a outros exteriores a escola, que poderiam ser 
considerados modelos ou fontes de inspiração (SCHNEUWLY e DOLZ, 1999, p.8). 
Ressaltam ainda o caráter espontâneo dos gêneros, que segundo eles nasce naturalmente 
da situação. 
A terceira perspectiva por eles elencada trata da negação da escola como lugar 
específico de comunicação – a preocupação central é com a diversidade de gêneros, e a 
criação de situações reais de produção, a partir de situações autênticas de comunicação, ter 
boas razões para falar ou escrever e de se referir aos textos autênticos. A apresentação do 
gênero na escola procura levar o aluno ao domínio do gênero, exatamente como ele 
funciona nas práticas de linguagem de referência. Ao inserir estes, dentro da escola 
procura-se (re)criar situações que devem reproduzir as da prática de linguagem de 
referência (SCHNEUWLY e DOLZ, 1999, p.9). Nesse sentido, a escola perde o caráter de 
lugar específico de comunicação dentro de práticas reais e, por isso, o seu objetivo é 
instrumentalizar os alunos para funcionarem nessas práticas. Os autores concluem 
afirmando que não se trata de negar nenhum dos ganhos trazidos por esses tipos ideais, 
mas de definir as contribuições possíveis de cada um (SCHNEUWLY e DOLZ, 1999, p.9). 
Como se pode ver, a partir da abordagem acima, é possível perceber que a 
aplicação dos gêneros textuais como objeto de ensino/aprendizagem, embora tenha sido a 
gênese de muitos debates, de várias concepções teóricas, o seu uso em sala ainda é muito 
controverso, pois, no nosso ponto de vista, falta clareza por parte de muitos educadores 
sobre quais as concepções a adotar e que objetivos alcançar. Partilhamos com Curto, et al., 
a ideia de que: O professor deve saber muito e estar em dia quanto aos temas de seu ofício; 
O que é aprender? O que é ensinar? O que é a linguagem escrita? O que é escrever e ler? 
(2000, p.92). Essa prática analisada, pensada, reflexiva deve ser adotada por todos os 
professores conforme preconizam os PCNs, pois que o ensino da língua pautado nesse 
parâmetro reflexivo possibilita um ensino/aprendizagem de maior qualidade (1998, p.78). 
Esse é o primeiro passo para que o aluno tenha um bom desempenho em leitura e escrita, e 
modifique a realidade que está posta atualmente e que podemos comprovar através de 
dados explicitados abaixo. 
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Conforme dados coletados no ano de 2009, último levantamento feito pelos 
Indicadores de Qualidade na Educação (INDQUAL), um dos problemas detectados no Brasil 
pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e pelo Programa 
Internacional de avaliação de alunos (PISA) da OCDE e também na experiência de muitos 
educadores é o fato de que muitos alunos até chegam a se alfabetizar, mas não 
desenvolvem adequadamente suas habilidades de leitura e escrita ao longo de Ensino 
Fundamental (EF). São alunos que têm baixo desempenho nas avaliações, dificuldade de 
compreender o que leem e dificuldade de se expressar. O número mais recente do Indicador 
de Alfabetismo Funcional (INAF), de 2009, mostra que há 7% de analfabetos, 21% de 
alfabetizado de nível rudimentar (conseguem localizar informações explícitas em texto muito 
curto); 47% de nível básico (localizam informações em textos curtos e médios) e 25% de 
nível pleno (domínio completo das habilidades). Para impedir que mais pessoas fiquem 
restritas a compreender enunciados simples, o desempenho escolar nas séries iniciais 
precisa de melhores resultados, isso implica um repensar da prática pedagógica e da função 
da escola. A partir do exposto é possível perceber o quanto ainda precisamos avançar em 
qualidade ao ofertar um ensino aprendizagem a contento. 
Espera-se que a escola reveja seus conceitos de ensino/aprendizagem e cumpra 
sua função primordial, que é possibilitar o acesso à cultura escrita, promovendo uma 
aprendizagem significativa, em detrimento de uma prática homogeneizadora, transmissora 
de conhecimentos, de modelos oficias definidos para adaptar as crianças a um modelo 
social dominante, que já foi testado durante anos e anos e os resultados obtidos apontam 
para uma prática ineficaz que deve ser abolida ou senão modificada. Hoje se exige que a 
escola avance para a integração e para uma cultura da diversidade, que viva as diferenças 
como uma riqueza e não como um obstáculo (CURTO, et al., 2000, p.69). Considerando-se 
a escrita como prática discursiva, a escola deixa de ser mero espaço no qual os sujeitos 
interagem com o objeto do conhecimento e passa a ser o lugar onde o interlocutor interage, 
negocia sentidos, interpreta sua leitura e escrita.  
Mas o que diferencia a escrita de redações para a escola e a produção de texto na 
escola? Segundo Geraldi são os exercícios de redação feita somente para quando muito o 
professor atribuir uma nota, na maioria das vezes o destino dos textos produzidos é a lixeira 
(2005, p.64). Essa prática ainda persiste atualmente, embora sua eficácia tenha sido posta à 
prova a todo o momento por meio de pesquisas que comprovam a ineficiência desse modelo 
através dos baixos índices de qualidade conforme pesquisas explicitadas neste trabalho. 
Empiricamente os alunos percebem se o que estão a fazer vai servir para alguma coisa, e a 
partir disso sentir-se-ão motivados ou não para as práticas de leitura e produção de textos e 
conforme essa percepção será o seu empenho em fazer bem feito. 
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O mesmo autor afirma: para que proposta de produção de texto se constitua como 
tal deve-se a princípio fugir dos temas, como Minhas férias, Dia das mães, São João, além 
de insípidos são repetidos todos os anos (2005, p.65). Essa é uma situação artificial de 
emprego da língua por meio da qual o aluno não adquire as competências necessárias à 
sua vida social e profissional. Implícita nessa prática está a ideia de que o texto terá como 
destino a lixeira, uma vez que fora do âmbito escolar ele não se depara com simulações de 
situações, mas com situações reais de uso da leitura e da escrita. É por essa razão que o 
autor propõe uma atividade orientada pelos parâmetros da situação: o que se tem a dizer; 
para quê; para quem; com que função; qual o destinatário; em que situação (relação entre 
locutor e interlocutor) (2005, p. 65). Nessa perspectiva de ensino/aprendizagem, o aluno terá 
contato com textos reais que tem funções pré-determinadas, ou seja, ele será orientado 
para perceber que todo texto tem um interlocutor e uma intenção, não havendo neutralidade 
na enunciação. 
O autor afirma, ainda, que os alunos devem tomar conhecimento das finalidades 
para as quais escrevem/leem, já no início do ano letivo. A essa prática subjaz a ideia de um 
trabalho planejado, articulado com metas estabelecidas. O trabalho com texto numa 
situação artificial de uso da linguagem tem se mostrado ineficiente diante das reais questões 
postas fora e dentro da escola. No entanto, para que esse trabalho obtenha o êxito desejado 
deve-se ter clareza das concepções adotadas. Essa repetição, não é para cansar o leitor 
desse trabalho, mas para enfatizar que dependendo das concepções adotadas é a sua 
práxis. Por isso, o conceito de redação e produção de textos se faz necessário uma vez que 
são termos de sentido semelhante, mas não correspondente conforme se constata em 
Geraldi (2005), ao afirmar que o conceito de redação escolar difere-se do conceito de 
produção de textos. 
Enquanto a redação escolar aparece como um exercício de mostrar ao professor se sabe 
ou não escrever, também não há o sujeito que diz, mas um aluno que devolve ao professor 
a palavra que lhe foi dita pela escola; a produção de textos supõe uma dimensão de projeto 
que figura nos parâmetros da situação, supõe a interlocução com um leitor presumido e, de 
certo modo, presente na produção mesma do texto, ou seja, se tem o que dizer, para que 
dizer e para quem dizer (2005, p.115). 
Toda e qualquer produção de discursos, além de visar um interlocutor, tem sempre 
uma função social e um objetivo. O que se propõe é que: A escola seja um espaço 
comunicativo em que os alunos utilizem a linguagem escrita como meio de exploração e 
conhecimento de si mesmos, da realidade e do entorno e como instrumento de exploração 
do mundo (CAMPS, 2006, p.27). 
Para que ocorra um ensino/aprendizagem competente, é necessário que haja 
interpretação do que ocorre nas aulas quando se escreve e se aprende a escrever. Isso 
exige um marco teórico que permita compreender de que modo os aprendizes constroem 
seu saber sobre a língua mediante situações que lhe permitam relacionar os conteúdos de 
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aprendizagem com as atividades de produção e compreensão em contextos que lhe deem 
sentido (CAMPS, 2006, p.25). Essa postura, de professor reflexivo, contribui de forma 
efetiva para melhora da qualidade do ensino oferecido. 
Para concluir este tópico, é importante ressaltar que, por redação feita para a 
escola deve-se entender as atividades de escrita do tipo: Veja a gravura e conte uma 
história, escreva sobre o seguinte assunto: Minhas férias ou Mãe. Quando não têm nada em 
comum com as práticas reais de usos da linguagem, são atividades descontextualizadas, 
isto é, têm por único interlocutor o professor e a finalidade é escrever para mostrar que sabe 
(ou não sabe) escrever. Por produção de texto na escola entendem-se: atividades 
contextualizadas de linguagem em que se define o interlocutor, a imagem que se tem desse 
interlocutor e a imagem que se quer que ele tenha do autor, a finalidade do texto e onde 
será veiculado (no caderno, no mural, no jornal da escola ou outro). 
2.1. Usos e funções sociais da escrita 
De posse dos conceitos de texto, gêneros, contexto, fatores de textualidade, 
aspectos composicionais dos gêneros, ou seja, elementos co-textuais e contextuais nos 
interessa agora, saber o que fazer com essa aprendizagem, uma vez que aprendemos a 
produzir textos, importa saber para que servem esses textos produzidos e que papéis estes 
desempenham na sociedade. 
Ao se refletir sobre os usos que se faz da escrita no dia-a-dia, sabe-se que tanto na 
sala de aula, quanto fora dela, fica evidente que qualquer cidadão lê e escreve cumprindo 
finalidades diversas e reais, e, portanto, não se pode perder de vista e garantir esse mesmo 
princípio ao iniciar os estudantes no mundo da escrita. A criança, ao ingressar na escola, já 
leva consigo um instrumental linguístico que deve ser ampliado por meio de atividades que 
desenvolva, por exemplo, habilidade de lidar com um vocabulário mais apropriado e 
abstrato, estruturas sintáticas mais complexas, estruturas textuais diferentes das utilizadas 
no seu dia-a-dia. Desse modo, a criança aprende a fazer uso da língua de uma forma em 
muitos aspectos diferentes do familiar. Reconhecendo essa diversidade de textos utilizados 
nas práticas sociais de uso da linguagem e a necessidade de investirmos na formação dos 
estudantes para lidar de forma autônoma e crítica com essas situações Dolz e Schneuwly, 
apud Rojo propõem que: 
Façamos uma “classificação dos textos”, com fins didáticos, com o pressuposto de 
trabalharmos com uma gama variada de gêneros textuais na escola, promovendo assim 
situações de leitura produção de textos e reflexões sobre os aspectos sócio-discursivos 
dessa variedade textual (2008, p.93). 
As discussões contemporâneas sobre a apropriação da língua escrita ressaltam 
que a criança desde muito cedo em nossa sociedade entra em contato com a cultura letrada 
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e muito precocemente tem noções a respeito da língua escrita e de seus usos sociais. 
Nesse sentido, o processo de alfabetização, no contexto atual, não deve se restringir 
apenas ao ensino das habilidades do ler e do escrever, mas deve-se pôr como 
interdependente ao ensino dos usos sociais da leitura e da escrita, só assim poderão 
aproximar-se do que seja a dimensão do letramento e do que seja alfabetizar letrando. Isto 
implica dizer que o acesso à leitura e a escrita deve ultrapassar a mera aquisição da 
tecnologia do ler e do escrever (SOARES, 2003, p.21). Nesse sentido, a concepção de 
letramento como fundamento do ensino/aprendizagem da leitura e da escrita demanda a 
adoção tanto de novos conteúdos como de novas metodologias. O que se defende é que a 
escola reveja sua prática de alfabetização dissociada do sistema de significação social da 
leitura e da escrita, e exclua a ideia de leitura escrita como fim e adote a ideia de leitura e 
escrita como meio. Desse modo, 
As ações necessárias para a concretização de um fim mais amplo (apropriação da leitura e 
da escrita) transformam-se, contraditoriamente, em fins. “Escrever o alfabeto, fazer os 
deveres que a professora manda” constituem ações que só poderão ser realizadas se as 
crianças aprenderem a ler e a escrever (GONTIJO, 2002, p.43). 
Essa prática ainda continua muito presente na escola hoje, o que nos permite 
atribuir à ineficiência do ensino em grande parte. Na sua origem, o ensino se distancia do 
que o contexto atual exige para que se formem cidadãos competentes, capazes de inserir-
se nas práticas sociais de uso da linguagem como condição essencial para o exercício pleno 
da cidadania. Essa prática, porém, deve ser revista, assim como os objetivos do ler e do 
escrever, que não devem somente responder às necessidades da escola, ou seja, 
possibilitar a realização das atividades planejadas pela escola, mas ao contrário: as 
atividades planejadas na escola deveriam ter por finalidade a apropriação da leitura e da 
escrita para responder às necessidades que são postas fora da escola. As crianças devem 
ser levadas a perceber as reais funções da escrita, ou seja, para que serve aquilo que estão 
a aprender e a fazer na escola. De posse dessas informações, o ensino/aprendizagem 
deverá tomar outra significação. Conforme se constata neste excerto: 
A partir dos sentidos atribuídos pelas crianças à aprendizagem da leitura e da escrita, 
podemos concluir que a escola tem contribuído para que se acentue a dissociação entre o 
sentido e o significado da alfabetização, possibilitando a alienação dessa atividade. As 
crianças não estão vivenciando situações de aprendizagem que possibilitam a construção 
da significação social da escrita, pois a alfabetização se transformou em meio para a 
realização das atividades escolares (GONTIJO, 2002, p.45). 
Nesse sentido, retoma-se o conceito de alfabetização compreendido como um 
processo específico e indispensável de apropriação do sistema de escrita, uma vez que a 
conquista dos princípios alfabético e ortográfico constitui-se numa aprendizagem importante 
para o processo de aquisição da língua escrita. Além disso, a alfabetização, assim como 
qualquer processo de educação, deve desenvolver no homem um processo de tomada de 
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consciência de si mesmos e da realidade que o circunda, de forma que capacite o aluno a 
ler e a escrever autonomamente, ou mais precisamente, de modo que possibilite que ele 
reflita conscientemente sobre essa realidade, transformando-se e a transformando como 
sujeito e como agente sócio histórico (GONTIJO, 2002, p.54). 
Assim, cabe à escola a organização da ordem dos conhecimentos a serem 
ensinados/aprendidos pelas crianças, por exemplo, a criança aprende e ler lendo e a 
escrever escrevendo e não ao contrário. A alteração dessa ordem tem interferência direta 
nos processos de ensino/aprendizagem e produz mudanças qualitativas. A escola deve 
posicionar-se como mediadora entre as crianças e a significação social da escrita 
(GONTIJO, 2002, p.54). A esse respeito Vygotsky afirma que: 
[...]Uma correta organização da aprendizagem da criança conduz ao desenvolvimento 
mental, ativa todo um grupo de processos de desenvolvimento, e essa ativação não poderia 
ocorrer sem a aprendizagem. Por isso, a aprendizagem é um momento intrinsecamente 
necessário e universal para que se desenvolvam nas crianças essas características 
humanas não-naturais, mas formada historicamente (1988, p.115). 
Não podemos deixar de ressaltar o caráter dinâmico da língua, que varia de acordo 
com o contexto histórico, social e cultural. Com isso surgem novas demandas sociais que 
exigem novas funções para o que lemos ou escrevemos e, por isso, a aquisição da 
capacidade de leitura e escrita, no mundo contemporâneo, tornou-se uma condição 
necessária à inserção das pessoas na sociedade e para o exercício pleno da cidadania. 
Essa capacidade se tornou no mundo moderno, a segunda capacidade mais importante, 
perdendo apenas para a aquisição da própria língua (FISCHER, 2009, p.110). 
A crescente complexidade de nossa sociedade faz surgir maiores e mais variadas 
práticas de uso da língua escrita. A língua sofre transformações e a escrita também, tanto 
no seu aspecto formal e composicional, como no aspecto funcional e isso exige pessoas 
cada vez mais bem preparadas para atuar como sujeito nesse mundo letrado. Em função 
disso, já não lhes basta a capacidade de decodificar, exige-se que se extrapole a dimensão 
técnica e instrumental do domínio do sistema da escrita. Vivemos imersos em um oceano de 
escritos, em todos os lugares a escrita se faz presente e para que sejamos partícipes desse 
contexto, não basta apenas decifrar o código, mas também compreendê-lo, sabendo 
adequar as necessidades que são postas por essa sociedade da informação e do 
conhecimento. Soares, em seu artigo Língua escrita, sociedade e cultura, ao referir-se ao 
contexto sócio-histórico e cultural enfatiza que: [...] não basta simplesmente saber ler ou 
escrever: dos indivíduos já se requer não apenas que domine a tecnologia do ler e do 
escrever, mas também que saibam fazer uso dela (1995, p.6). 
 Soares fala ainda, em seu artigo, das diferentes demandas sociais para as 
práticas de leitura e escrita, que variam conforme o contexto, exercendo diferentes papéis 
na vida de grupos ou indivíduos. As pessoas que ocupam diferentes lugares sociais, 
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exercendo diferentes profissões e vivendo diferentes estilos de vida, enfrentam demandas 
funcionais de leitura e de escrita diferentes (SOARES, 1995, p.9). Assim sendo, confirma-se 
o caráter social da escrita e a necessidade de se trabalhar nessa perspectiva, uma vez que, 
é na escola que a criança tem acesso ao ensino de forma sistematizada e, é na escola que 
a criança se habilita a agir fora dela. Ela ainda ressalta outros fatores que são determinantes 
da natureza das práticas de leitura e escrita, ou seja, interferem nas escolhas que serão 
feitas: sexo, idade, localização urbana ou rural, etnia e por aí em diante. Em função das 
novas demandas, o ato de ler e escrever requer novas práticas e o reconhecimento da 
complexidade desse ato em função dos diversos fatores que interferem em maior ou menor 
nível nesse processo. 
Há, portanto, necessidade de ressignificação da prática do ler e do escrever e dos 
desafios que a escola enfrenta para incorporar todos os alunos à cultura do escrito e que 
todos os seus ex-alunos cheguem a ser membros plenos da comunidade de leitores e 
escritores (LERNER, 2002, p.17). No primeiro momento, a preocupação central era inserir 
todos os alunos no contexto escolar, uma vez feita essa expansão, o desafio que ora se 
apresenta refere-se à qualidade do ensino/aprendizagem oferecido/construída pelos alunos. 
O que se exige da escola é uma formação adequada que leve esses alunos a exercerem 
sua cidadania de forma plena, em outras palavras, significa dizer que: eles devem ser 
capacitados para ler, escrever e compreender os textos que usam/circulam na sociedade. 
Por isso, mais que ler e escrever é preciso que se estabeleçam relações entre os textos; 
entre eles e seus autores; entre os autores; entre os textos e seu contexto (LERNER, 2002, 
p.17). 
A reconceitualização do ler e do escrever, tomando-se como referência 
fundamental as práticas sociais, é de grande relevância para a formação do aluno leitor e 
escritor. No entanto, para isso, é preciso que a escola ponha em cena uma versão escolar 
dessas práticas mantendo certa fidelidade. O que se propõe é que sejam criadas situações 
reais de aprendizagem, o mais próximas possível da realidade. Essa é uma prática que 
possibilita a concretização da formação dos alunos como praticantes da cultura escrita. 
Capacitar o aluno para, de acordo com as necessidades, recorrer a textos, 
buscando respostas para os problemas; encontrar informações para compreender melhor 
algum aspecto do mundo; saber argumentar; defender pontos de vista e refutar outros; 
identificar-se com histórias lidas, autores, personagens. Recorrer aos textos para informar-
se; divertir-se; conhecer; criticar; pedir; ordenar. Esses são alguns dos comportamentos 
leitores e escritores que a escola tem a missão de desenvolver em seus alunos e algumas 
das funções para os quais os textos servem e que devem ser ensinados para eles. Para que 
isso ocorra, de acordo com Lerner, a escola deve ser um âmbito onde a leitura e a escrita 
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sejam práticas vivas e vitais, onde o ler e o escrever sejam instrumentos poderosos de 
inserção nas práticas sociais (2002, p.18). 
Orientar os alunos para a utilização da língua escrita nas mais diversas situações 
de uso, com suas finalidades específicas os torna capacitados para a utilização de forma 
reflexiva da escrita. O uso reflexivo da escrita requer um ensino explícito, procedimentos 
didáticos específicos e uma pedagogia pautada no papel ativo do aprendiz e na proposição 
de problemas e apresentação de informações necessárias por parte do professor. É 
necessário um processo de mudança conceitual que permita aos professores libertarem-se 
da concepção de escrita como tarefa para fins avaliativos, meramente vinculados a sua 
função reprodutiva.  
2.2. A escrita como construção social e coletiva 
A escrita e a leitura são atividades sociais com finalidades específicas e que, 
portanto, é possível aprender a ler e escrever competentemente por meio de textos que 
circulam socialmente. Assim, as atividades de ensino-aprendizagem da língua devem ser 
sempre contextualizadas, significativas e as mais próximas possíveis das práticas sociais de 
uso da escrita. Uma das condições para que as atividades de ensino e aprendizagem façam 
sentido para as crianças e a de que elas compreendam qual é a função da escrita, isto é, 
para que serve aquilo que escrevem. Se o objetivo é formar cidadãos capazes de utilizar a 
escrita com eficácia, que tenham condições de assumir a palavra – também por escrito – 
para produzir textos adequados é preciso organizar o trabalho educativo para que 
experimentem e aprendam isso na escola. É necessário, portanto, ensinar os alunos a 
lidarem tanto com a escrita da linguagem – os aspectos notacionais relacionados ao sistema 
alfabético e as restrições ortográficas – como a linguagem escrita – os aspectos discursivos 
relacionados à linguagem que se usa para escrever (PCNs, 1998, p.68). 
Formar escritores competentes supõe, portanto, uma prática continuada de 
produção de textos na sala de aula, situações de produção de uma grande variedade de 
textos para uso real, e uma aproximação das condições de produção às circunstâncias nas 
quais se produzem esses textos. Isto implica dizer que não se pode tratar os gêneros de 
discurso independentemente de sua realidade social e de sua relação com as atividades 
humanas (BAKHTIN, 1992, p.279). Diferentes objetivos exigem diferentes gêneros e estes, 
por sua vez, têm suas formas características que precisam ser apreendidas. 
Quando um adulto se considera perito na escritura de um gênero específico, não 
significa que o mesmo saiba escrever todos os tipos de textos com a mesma desenvoltura, 
pensemos no caso de um especialista em fazer relatórios, isto não quer dizer que o mesmo 
domine a escritura de um texto narrativo, explicativo, poético ou argumentativo. Na verdade, 
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os textos citados não apresentam as mesmas características linguísticas: os tempos 
verbais, os conectivos utilizados para articular as diferentes partes do texto, as 
modalizações, as anáforas não são as mesmas. Assim como os interlocutores que são de 
diferentes tipos: preciso como numa carta; genérico como num jornal; virtual como na ficção 
literária (GERALDI, 2005, p. 119). E devemos atribuir estas diferenças a uma particularidade 
da língua: a de se adaptar a diferentes situações de uso. Sendo assim, o tratamento que se 
dá à escrita na escola não pode inibir os alunos ou afastá-los do que se pretende, ao 
contrário, é preciso aproximá-los, principalmente quando são iniciados oficialmente no 
mundo da escrita. Concordamos que: quando se ensina alguém a lidar com textos, ensinam-
se mais do que usos linguísticos, ensinam-se operações discursivas de produção de 
sentidos dentro de uma dada cultura, com determinados gêneros como forma de ação 
linguística (MARCUSCHI, 2008, p.52). 
Nesse sentido, não se deve ensinar por meio de práticas centradas apenas na 
codificação de sons em letras. Ao contrário, é preciso oferecer aos alunos inúmeras 
oportunidades de aprendizagem da escrita em condições semelhantes às que caracterizam 
a escrita fora da sala de aula. Por exemplo, pode-se criar um jornal contendo os noticiários 
que ocorrem na escola, divulgar a ocorrência de eventos que sejam de interesse não só de 
professores e alunos, mas também da sociedade; alunos que se destacam na escola, essas 
e outras atividades são possíveis e terão por parte dos alunos uma nova atribuição de 
sentido para as práticas de leitura e produção de textos orais e escritos. Assim, o ensino 
ultrapassa o mero ensino da composição vocabular uma vez que: [...] a língua materna não 
chega ao nosso conhecimento a partir de dicionários e gramática, mas de enunciações 
concretas que nós mesmos ouvimos e reproduzimos na comunicação discursiva viva com 
as pessoas que nos rodeiam (RODRIGUES, 2005, p.153). 
A adoção dos gêneros do discurso como objeto de ensino representa uma 
possibilidade de estabelecer uma progressão em que sequências didáticas sejam 
elaboradas a fim de desenvolver no aluno a capacidade de dominar cada vez mais e melhor 
um gênero, e quaisquer outros, para por meio deles, aprimorar a capacidade de produzir 
textos coerentes e adequados às diferentes situações discursivas que permeiam as práticas 
sociais de comunicação. 
2.3. O processo de apropriação do sistema da escrita pelas crianças na 
perspectiva do Sócio Interacionismo Discursivo (SID) 
Para tentar clarificar as ideias relativas ao processo de ensino/aprendizagem da 
língua escrita, neste trabalho serão utilizados como aporte teórico os preceitos de Ferreiro 
(1999), Teberosky e Colomer (2003) e outros. Com ênfase nos estudos de Ferreiro e 
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Teberosky (1999), em especial os contidos em sua obra A Psicogênese da Língua Escrita, 
reconhecida como marco no ensino/aprendizagem da língua escrita, nela estão relatados os 
resultados obtidos durante sua investigação sobre o processo de ensino/aprendizagem da 
língua escrita ou, mais precisamente, sobre os níveis de evolução da escrita das crianças 
para tentar compreender como estas constroem sua aprendizagem. Segundo a 
pesquisadora, no começo as crianças buscam estabelecer diferenças entre duas formas de 
representação: desenho e escrita e, paralelamente, imagem e texto. Considerando-se que 
as crianças elaboram hipóteses referentes à escrita, com base em Ferreiro e Teberosky 
(2003), elencamos de forma sucinta as hipóteses pelas quais as crianças perpassam até 
adquirir autonomia de escrita. 
Algumas crianças distinguem o que serve e o que não serve para ler. Nessa etapa, 
a criança relaciona a escrita ao objeto representado (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, 
p.274). O próximo passo foi nomeado pelas autoras como hipótese do nome – fase em que 
as crianças acreditam que a escrita serve para nomear pessoas e objetos, nesse momento, 
elas não percebem a presença dos outros elementos linguísticos como os artigos, pronomes 
e outros. Este recurso de apagar artigos é sistemático ao passar da imagem ao texto 
(FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.275). Teberosky e Colomer acrescentam que, nesse 
estágio além de uma intenção comunicativa, pensam que sua função é a de denominar 
objetos presentes na imagem ou no contexto (2003, p.48). Em seguida, a criança inicia o 
conhecimento das propriedades do texto, ela já percebe o que serve para ler.  
Outro problema surge então, a hipótese da quantidade – para elas as palavras que 
servem para serem lidas devem ter um mínimo de três grafias, porque com poucas letras 
não se pode ler (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.277). O próximo avanço é quando 
elas percebem que há uma variedade de letras que pressupõem escolhas de ordem 
qualitativa – critério de variedade. Até aqui a única correspondência estabelecida é entre 
duas totalidades: a palavra emitida e a escrita interpretada. Nesse estágio, as crianças 
geralmente fazem uso das letras do seu nome (as que mais conhecem) porém, numa ordem 
diferenciada, pois, para elas, não existe nenhum nome igual ao seu. 
Um nível superior da evolução é detectado quando a criança começa a perceber a 
relação entre a linguagem e a escrita, ela atribui à letra valor silábico, ou seja, cada letra 
corresponde a uma sílaba. Surge então à hipótese silábica e um conflito entre a hipótese de 
quantidade mínima de grafias. Por exemplo, elas não admitem que uma palavra tenha 
apenas uma sílaba, como em pão, para resolver isso ela acrescenta ou repete letras. Em 
seguida, depois de resolvidos os conflitos próprios dessa etapa da evolução a criança passa 
a hipótese alfabética – conhece todas ou quase todas as letras do alfabeto, já superou 
vários problemas das hipóteses anteriores, como quantas e quais letras usar. A criança 
aborda uma nova problemática – a que surge de duas convenções particulares: a ortografia 
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e a separação entre as palavras (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.279). 
Compreendendo que as crianças são portadoras de conhecimento e que possuem 
hipóteses sobre o sistema da escrita, Ferreiro e Teberosky propõem que elas devam 
escrever, mesmo que não o faça convencionalmente, ainda que seja num sistema diferente 
do alfabético [...] não para inventar seu próprio sistema idiossincrático, mas que possam 
descobrir que seu sistema não é o nosso e para que encontre razões válidas para substituir 
suas próprias hipóteses pelas nossas (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.288). 
Ch Read apud Ferreiro e Teberosky ao analisar a escrita espontânea das crianças 
pode perceber uma regularidade tanto dentro da escrita de uma mesma criança como entre 
a escrita de crianças diferentes, elas não escolhem letras aleatoriamente, nem inventam 
símbolos adicionais (1999, p.288). Por isso, é necessário que o professor conheça como se 
dá o processo de aquisição de conhecimentos pelas crianças, para que saiba valorizar os 
erros e interpretá-los como tentativas válidas de acertos. Assim, a escrita deve ser analisada 
de acordo com as possibilidades de cada criança. É importante ressaltar que um longo 
caminho é percorrido pela criança, permeado de construção e reconstrução e que deve ser 
compreendido como um processo evolutivo de aquisição da escrita. As autoras concluem 
que: 
A evolução da escrita não depende de maior ou menor destreza gráfica da criança, de sua 
maior ou menor possibilidade de desenhar letras, mas sim do nível de conceitualização 
sobre a escrita, quer dizer, o conjunto de hipóteses exploradas para compreender esse 
objeto (FERREIRO e TEBEROSKY, 1999, p.289). 
Corroborando o que diz Ch Read, elas defendem que as crianças tenham contato 
com a produção escrita de forma que elas compreendam o processo de produção por meio 
de tentativas e não de repetições e cópias. Só assim, pode se detectar quais hipóteses de 
escrita estas possuem. As autoras afirmam que: Impedindo-a de escrever (isto é de explorar 
suas hipóteses no ato de produção) e obrigando-a a copiar (Isto é, a repetir o traçado de 
outros, sem compreender sua estrutura) a impedimos de aprender, quer dizer, descobrir por 
si mesma (FERREIRO e TEBEROSKY, p.289). No entanto, deve-se ter a consciência de 
que mais importante do que corrigir uma escrita-cópia em que são considerados os 
aspectos formais, como, margem, letra, ortografia é corrigir o texto em sua essência. 
Tradicionalmente, a escrita alfabética tem sido definida como código gráfico de transcrição 
dos sons da fala (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.60).  
Assim sendo, a escrita seria concebida como representação da fala e a 
preocupação central seria a da transposição da fala para escrita. Nesse sentido, o seu 
ensino se pautaria na memorização, decodificação, na transmissão do conhecimento. Ao 
aluno caberia nessa perspectiva apenas uma postura passiva, de mero receptor do 
conhecimento. Apenas recentemente linguistas e historiadores têm reagido a essa visão, 
argumentando que mais do que um código de transcrição é um sistema de representação 
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da linguagem, e como tal o aprendizado da escrita consiste na apropriação de um objeto de 
conhecimento de natureza simbólica, que representa a linguagem (TEBEROSKY e 
COLOMER, 2003, p. 60). É por isso que se afirma nesse trabalho que dependendo das 
concepções de ensino/aprendizagem é a práxis do professor. 
As autoras chamam atenção para o fato de que a leitura e a escrita não são apenas 
matérias escolares (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.66) por isso, as crianças devem ter 
contato com textos de toda natureza, que circulam dentro e fora do contexto escolar de 
modo que as crianças não sejam aprendizes passivos (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, 
p.66), isto é, não apenas devem copiar modelos dos adultos, mas também criar seus 
próprios modelos. Lembra ainda as autoras que, ao chegarem à escola as crianças já levam 
consigo alguns conhecimentos acerca da linguagem escrita adquiridos em ambientes e 
circunstâncias reais de comunicação e, por isso devem ser explorados pelo professor. 
Portanto, aprender sobre as funções é parte integrante do processo de aprendizagem, bem 
como o aprender sobre suas formas (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.67). Isto é, além 
dos aspectos notacionais da escrita as crianças também devem estar cientes das funções, 
ou seja, por que aprendem aquilo que aprendem. As autoras defendem que a organização 
curricular deveria seguir alguns marcos referenciais ou dimensões concebidas como 
fundamental para o enriquecimento do processo de ensino/aprendizagem. São eles: 
Entrar no mundo da escrita- relaciona-se com a diversidade de impressos que deve ser 
apresentado às crianças e devidamente explorado os princípios básicos de organização da 
escrita, suas convenções e suas funções; Apropriar-se da linguagem escrita- se concretiza 
a partir de atividades de leitura compartilhada para aprenderem as expressões próprias da 
linguagem escrita; Escrever e ler – refere-se ao processo de compreensão da escrita, assim 
como a compreensão das relações entre oralidade e escrita, e entre escrever e ler; Produzir 
e compreender textos escritos- o acesso à linguagem é prioritariamente o acesso aos 
textos. E sua forma de produção pode variar, como por exemplo, ditado, reescrita, 
reconstrução (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.87). 
A citação longa se faz necessária para tentar abordar de forma global as ideias das 
autoras relativas às dimensões ensináveis no processo de aprendizagem da língua escrita. 
Que as crianças ao adentrarem a escola, já tiveram algum contato mais próximo ou menos 
próximo com a linguagem escrita, seja em casa ou na rua está mais que evidente, pois 
vivemos numa sociedade em que a linguagem escrita se faz presente diariamente em maior 
ou menor incidência e esse contato gera conhecimento acerca da linguagem escrita. Por 
exemplo, ao serem solicitadas a contar uma história, automaticamente elas iniciam com era 
uma vez [...] e terminam geralmente como acontece nos contos de fadas com [...] eram 
felizes para sempre. Esse procedimento denota conhecimento sobre os gêneros textuais. 
Portanto, a atividade diária de leitura de diferentes tipos de textos tais como, contos, 
notícias, história em quadrinhos (que as crianças gostam muito), pode contribuir de forma 
expressiva para a aquisição da linguagem escrita pelas crianças e, consequentemente, da 
escrita da linguagem.  
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Defendemos a ideia, assim como Ferreiro e Teberosky (1999), de que é lendo que 
se aprende a ler e é escrevendo que se aprende a escrever. Por isso, mesmo que não o 
faça autonomamente, é necessário que seja favorecido à criança o acesso aos diferentes 
tipos de textos, por meio de atividades de leitura, produção e compreensão dos textos. Ao 
falarmos de produção de textos, automaticamente remete-se a textos escritos, ao ato de 
escrever propriamente dito, porém, a produção pode ser oral, por meio de um ditado, para 
que outro com hipótese mais avançada ou mesmo o professor escreva, pode ser também a 
reescritura de uma história ou outro. 
Curto, et al., respaldados nos estudos de Ferreiro e Teberosky (2003), procuram 
explicitar como acontece o processo de construção da aprendizagem da língua escrita pelas 
crianças. Assim como Ferreiro e Teberosky (1999), eles também partem do princípio de que 
a criança mesmo antes de a escola frequentar já possui ideias sobre a linguagem escrita. 
Esse contato se dá cotidianamente em maior ou menor grau e há que se considerar que 
essa aprendizagem acontece em contextos reais de comunicação. Elencamos de forma 
sucinta conforme os autores supracitados, para melhor compreensão de como se dá o 
processo de aprendizagem da língua escrita pelas crianças (2000). 
Escrever não é a mesma coisa que desenhar – a primeira diferenciação e 
estabelecida pelas crianças é a distinção entre os desenhos por um lado e outros signos, 
como letras, números etc. O próximo passo serão os grafismos primitivos: rabiscos e 
pseudoletras (CURTO, et al., 2000, p.27). As tentativas de escrita se resumem a rabiscos 
que não chegam a ser letras nem desenho, às vezes imitação de letras. Ao avançarem mais 
começam a perceber a diferença entre letras e números, aqui, as crianças percebem que há 
dois tipos de signos, porém, não separam o que é para escrever misturando letras e 
números. A essa altura, a criança já sabe que para escrever são necessários determinados 
signos, que não são desenhos nem números (CURTO, et al., 2000, p.30). Outras ideias 
sobre a escrita vão se desenvolvendo, por exemplo, o alinhamento horizontal, que se 
escreve da esquerda para a direita. Esses conhecimentos são adquiridos com a prática. 
Uma vez sabendo que se escreve com letras (signos especiais), outro problema 
surge, a escrita sem controle de quantidade (CURTO, et al., 2000, p.30). Quantas letras são 
necessárias para escrever o quê? Por conta desse conflito, temos palavras escritas com 
apenas uma letra e linhas inteiras preenchidas para escrever uma única palavra. A próxima 
etapa a ser vencida pela criança refere-se às escritas fixas – nessa etapa, já possui 
conhecimento de algumas letras, principalmente as do seu nome, e as utilizam para 
escrever qualquer palavra. A escrita das crianças adquire novas diferenciações: escrevem 
palavras longas e curtas, letras grandes e pequenas (CURTO, et al., 2000, p.31). Nesse 
momento, a criança relaciona a palavra escrita ao objeto representado. Em função disso, ao 
serem solicitadas a escreverem a palavra formiguinha, utiliza-se de poucas letras para 
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escrevê-la, pois o animalzinho é pequeno, ao mesmo tempo em que, ao serem solicitadas a 
escrever a palavra boi, elas tendem a escrevê-la com muitas letras, uma vez que o animal é 
grande. 
Diferenciação na quantidade, na ordem ou na variedade de letras – aqui outro 
desafio é posto às crianças, quantas letras, quais e em que ordem as utilizarem. 
Perceberam que palavras diferentes são escritas de formas diferentes. Outro estágio da 
evolução é detectado – que as letras representam sons e que cada sílaba representa uma 
grafia – originando outro nível de evolução da escrita – as escritas silábicas. Geralmente 
escolhem vogais para representar as palavras. É comum, por exemplo, escreverem pato 
assim, A O. Os problemas, não param de surgir, quanto mais elevado os níveis, maiores são 
os problemas. Por exemplo: 
Os monossílabos – conflito cognitivo, pois não admitem que se escreva uma palavra com 
apenas uma sílaba; Letras iguais para diferentes palavras – isso não pode ser lido, pois, 
todas as letras são iguais; Palavras diferentes- podem ser escritas da mesma maneira? 
Nomes próprios - não podem ser escritos pela metade; As consoantes – começam a 
aparecer nas palavras (CURTO, et al., 2000, p.38). 
Prosseguindo com a exposição relacionada aos níveis de desenvolvimento da 
escrita, aludimos ao nível silábico-alfabético – nesse estágio as crianças já conhecem um 
repertório maior de letras, já escrevem palavras de forma mais completa, porém ainda 
misturam e omitem algumas letras. A partir daí então, surge outro nível de escrita, as 
escritas alfabéticas – aqui as crianças já conhecem quase todas as letras do alfabeto e 
outros problemas de ordem interna surgirão, tais como: trocar o s por z, o j por g e h, o uso 
de maiúsculas, minúsculas (CURTO, et al., 2000, p.42). Portanto, esses problemas serão 
resolvidos por meio da prática, em contato com textos de uso social e refletindo acerca 
desses textos (CURTO, et al., 2000, p. 49). Aprender é ampliar fronteiras do pensamento. 
Ensinar não é apenas transmitir informações a um ouvinte. É ajudá-lo a transformar suas 
ideias. Para isso, é preciso conhecê-lo, escutá-lo atentamente e compreender seu ponto de 
vista e escolher a ajuda certa de que necessita para avançar: nem mais, nem menos. Ler é 
compreender um texto e escrever é produzir um texto. Compreender e produzir é pensar 
(saber), realizar (saber fazer) e fazê-lo da melhor maneira possível (saber ser) (CURTO, et 
al., 2000, p.68). Escrever e ler são atividades que servem para poder comunicar-se, 
expressar ideias, experiências, opiniões, sentimentos, fantasias. 
Na escola sempre se deveria ensinar e aprender a linguagem escrita com 
significado explícito: textos para fazer algo útil, tal como nós adultos o fazemos. Assim, as 
crianças percebem que o que lhes é ensinado tem utilidade, ou seja, serve para sua vida. 
Para facilitar o trabalho seguindo essa orientação de ensino pautado na leitura e na 
produção de textos que servem à sociedade, os autores propõem que sejam desenvolvidas 
atividades que levem à reflexão em detrimento de outras que levem o aluno a decodificar, 
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memorizar abstraindo assim os aspectos sociais da leitura e da escrita. Como no modelo a 
seguir: 
 
É Preferível Em Vez De 
Resumir um texto Le      Lembrar dados irrelevantes 
Reconstruí-lo quando desordenado Es     Escrever a palavra que falta na frase 
Imaginar o que virá a seguir Es     Escrever a letra que falta 
Reproduzir o que aconteceu antes Es     Escrever frases repetitivas 
Deduzir o significado de uma palavra      Circular a resposta correta 
Escrever um texto completo          Copiar um texto alheio 
Buscar um dado M      Marcar o que for certo 
Curto et al (2000). 
Segundo a orientação da didática construtivista, que defende uma aprendizagem 
em espiral – que vai sendo aberta progressivamente, abrangendo cada vez mais 
conhecimento compreensivo (CURTO, et al., 2000, p.71), a aprendizagem é adquirida por 
meio de atividades que levem à reflexão, que as crianças saibam para que serve a atividade 
desenvolvida. Mas isso é possível nas séries iniciais, com crianças que não têm domínio da 
técnica da escrita? Partindo-se do princípio de que as crianças são portadoras de 
conhecimento mesmo antes de irem à escola, que possuem hipóteses sobre a linguagem 
escrita, é perfeitamente possível desenvolver atividades que levem à reflexão, no entanto, é 
preciso que se faça uma adequação do nível de complexidade das atividades conforme as 
possibilidades de cada criança. 
2.4. Escrever: uma atividade complexa e processual 
Para escrever não basta o domínio do sistema alfabético. Escrever é produzir 
textos e está vinculado aos significados que se pretende transmitir. Escrever um texto é uma 
atividade complexa, que exige múltiplas capacidades e que necessita de uma aprendizagem 
lenta e prolongada (PASQUIER e DOLZ, 1996, p. 36-41).  
Em artigo intitulado Um decálogo para ensinar a escrever, Pasquier e Dolz (1996) 
abordam a questão da complexidade do ato de escrever, do trabalho lento e prolongado que 
muitas vezes culmina com o desânimo, o sentimento de estar trabalhando em vão, de não 
atingir o êxito desejado. No entanto, eles afirmam que existem meios didáticos para 
desenvolver as capacidades de escrituras dos alunos. Advertem que a capacidade de 
produzir um texto coerente e coeso não é um dom exclusivo de alguns, mas uma 
capacidade ao alcance de todo indivíduo escolarizado, desde que dada às condições de 
ensino/aprendizagem adequadas. Para isso, é necessário que, o professor se aproprie das 
concepções de escrita adotada para que não se perca em atividades desprovidas de 
sentido, repetitivas. 
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Algumas proposições sobre o ensino/aprendizagem da composição escrita são 
expostas como forma de contribuição àqueles que desejam melhorar o seu desempenho 
frente aos desafios postos pela escrita. Os autores elegeram dez pontos essenciais para o 
ensino/aprendizagem da composição escrita. Conforme se explicita abaixo: 
1. Diversidade textual – esse é o primeiro aspecto a ser ressaltado ao abordar o 
ensino da composição escrita, já que são inúmeros os gêneros que circulam socialmente e 
que devem ser ensinados/aprendidos. Contudo, ressalta-se que cada gênero possui suas 
especificidades e que, portanto, devem ser consideradas. O aluno deve ser orientado para 
aprender a escrever textos não “em geral”, mas em função das situações particulares de 
comunicação.  
2. Aprendizagem precoce – o ensino da produção de textos deve iniciar-se no início 
da escolaridade. Não se deve esperar que elas aprendam a ler e a escrever 
convencionalmente. Desse modo, o que deve ser feito é a adequação do nível de ensino às 
possibilidades dos alunos. Escrevendo textos, as crianças pequenas constroem 
progressivamente a capacidade de se adaptarem às situações de comunicação. 
3. Aprendizagem em espiral – refere-se ao ensino/aprendizagem em todos os 
níveis escolares, da diversidade discursiva (narração, explicação, argumentação entre 
outros). O que varia de um nível escolar a outro é, de um lado, os gêneros textuais (contos 
de fadas, relatos, lenda, narrativas) e, de outro lado, as dimensões textuais estudadas (o 
uso dos tempos verbais, uso dos organizadores textuais, papel dos personagens, estrutura 
narrativa, pontuação). 
4. Começar com tarefas complexas – colocar o aluno desde o primeiro momento, 
em face de uma tarefa complexa e global de maneira semelhante ao que acontece na vida 
social. Posteriormente deverão ser propostas atividades de análise das dimensões do texto 
estudado. Nessas propostas devem ser explorados: o tema, aspectos semânticos e 
sintáticos. Para resumir, a proposta é que não se componha um texto a partir de elementos 
simples e conhecidos, mas produzir um texto como resposta a uma situação de 
comunicação. 
5. Ensino Intensivo – o ensino/aprendizagem dos alunos são mais eficazes, 
duráveis e profundos, se o trabalho se dá de maneira intensiva, concentrado num período 
breve, de não mais que duas ou três semanas.  Esse período de tempo é estipulado pelos 
autores por considerarem que um tempo maior deixaria de ser produtivo, provocando assim 
cansaço, desânimo em vez de aprendizagem. 
6. Textos Sociais – o aluno não deve imitar textos escolares, mas que produza 
textos com referência às situações de comunicação, bem definidas, precisas e reais. Por 
exemplo, a explicação de um fenômeno, a descrição de um ponto turístico para um turista, 
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uma receita culinária etc. São textos possíveis de serem produzidos, passiveis de adaptação 
ao contexto dos alunos 
7. A revisão com atividade de aprendizagem – considerada parte integrante da 
escrita, todos os textos produzidos devem ser lidos, relidos e reescritos, em vez de apenas 
corrigir erros pontuais de ortografia e pontuação. Muitas vezes convém separar o momento 
da revisão da primeira versão do texto e o momento da reescrita da versão definitiva, para 
facilitar o distanciamento da versão inicial e uma liberdade de ação maior na obra final. 
8. Método Indutivo: Apropriação por parte do aluno – trata de conduzir e orientar os 
alunos para que descubram os novos saberes e se apropriem das habilidades 
indispensáveis para a realização de uma tarefa. A aprendizagem construída passo a passo, 
por meio de atividades que levem os alunos a refletirem sobre o funcionamento linguístico. 
Outra questão importante é a substituição da quantidade de exercícios pela qualidade dos 
exercícios propostos. 
9. Desenvolver nos alunos um ponto de vista crítico sobre sua própria atividade a 
fim de controlar o conjunto de problemas de escrita. Ou seja, o aluno deve ter competência 
para ler seu texto e perceber se há algum problema. Dentre os problemas de escrita pelos 
autores elencados estão: contextualização, a escolha do tema, elementos coesivos entre 
outros. No entanto, eles propõem que o professor elabore uma lista de controle, elencando 
em forma de notas alguns critérios a serem seguidos no ato da produção dos textos, assim, 
os alunos centram sua atenção em alguns problemas de escrita até então desconhecidos. 
10. Sequências Didáticas – conjunto de oficinas destinadas a que se aprenda a 
escrever um gênero textual que responda a uma série de critérios. As Sequências Didáticas 
(SD) são atividades graduais que busca progressivamente resolver as dificuldades dos 
alunos, facilitando a apropriação das características linguísticas dos textos estudados, uma 
vez que, um mesmo tema pode ser estudado em suas diferentes dimensões. 
Sendo assim, fica evidenciada mais uma vez a necessidade de que os 
professores/alunos devem sempre estar buscando as melhores formas de ensinar/aprender 
e que essa postura tem relação direta com a qualidade do ensino/aprendizagem. Portanto, 
muitas sugestões são postas, cabendo ao professor a escolha do que melhor lhe se adéque 
ao seu contexto.  
3. O PROCESSO DE COMPREENSÃO DO TEXTO: UMA ATIVIDADE 
COMPLEXA 
A língua não funciona no vácuo, está ligada as práticas sócio-históricas. Ela se 
concretiza em condições inter e intrapessoais como dizia Vygotsky (1998), que a criança 
primeiro se apropria da linguagem como uma ação social e depois a internaliza para, a partir 
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de uma atividade intrapessoal, fazer um uso interpessoal. Diante disso vamos ver que 
compreender não é extrair significados de textos. Vai muito além, pois os sentidos não estão 
nas palavras, mas são construídos pelos interlocutores. Por isso mesmo, nem tudo é visto 
por todos do mesmo modo e há divergências na compreensão de textos por parte dos 
diferentes leitores, uma vez que muitos fatores contribuem para a compreensão do texto, 
dentre eles estão os fatores de contextualização que dão suporte ao texto. Sempre que 
ouvimos alguém ou lemos um texto, entendemos algo, mas nem sempre essa compreensão 
é bem sucedida, pois, compreender não é uma ação apenas linguística ou cognitiva, é muito 
mais uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre o mundo na relação com o 
outro dentro de uma cultura e uma sociedade, ou seja, em um contexto ou: 
Situação entendida como realidade objetiva que condiciona a produção textual e inclui a 
situação em que se realiza a tarefa e as características do destinatário [...];Unidade 
discursiva ou contexto social. Parte de ideia de que os entornos de uso da linguagem 
escrita, as diversas comunidades discursivas constituem contextos compartilhados que 
permitem conferir sentidos e interpretar os textos; Esfera de atividade humana em que os 
textos são resultados e instrumento de mediação na construção do diálogo como processo 
cultural (CAMPS, 2006, p.23). 
Concebendo a compreensão como processo fica evidente que ela não é uma 
atividade de precisão. Isto também não quer dizer que seja uma atividade de pura 
adivinhação. Ela é uma atividade de seleção, reordenação e reconstrução em que certa 
margem de criatividade é permitida e pode ser operacionalizada de quatro maneiras: 
Processo estratégico - a compreensão não é uma atividade formal e lógica que dá 
resultados automáticos; Processo flexível - não há uma orientação única, podendo se dá 
num ir e vir num movimento do todo para as partes e vice-versa; Processo interativo - a 
compreensão, em especial nas atividades interativas realizadas na relação face a face, é 
negociada, é co-construída e não unilateral; Processo inferencial - o sentido não se dá pela 
identificação e extração de informações codificadas, mas como uma atividade em que 
conhecimentos de diversas procedências entram em ação por forma de raciocínios variada 
(MARCUSCHI, 2008, p. 256). 
A atividade de compreensão e produção é uma atividade complexa que envolve 
vários fatores de ordem textual e contextual. A compreensão é uma atividade dialógica que 
se dá na relação com o outro. Diante do que dissemos até aqui, é razoável admitir que 
leitura e compreensão de texto não é uma atividade de vale tudo. Um texto permite muitas 
leituras, mas não infinitas, uma vez que o texto fornece pistas que devem ser seguidas. 
Portanto, podem ocorrer leituras diversas erradas, incorretas, impossíveis e não autorizadas 
pelo texto. Mas como saber se o texto autoriza ou não essas leituras? Buscando e 
analisando as marcas linguísticas que o autor deixa em seu próprio texto.  
A escolha de palavras, de determinadas construções, de argumentos, informa o 
leitor sobre a intenção do autor, por isso, nossa compreensão não pode entrar em 
contradição com a verdade das proposições do texto: compreender é produzir modelos 
cognitivos compatíveis preservando o valor verdade (MARCUSCHI, 2008, p.257). Levar o 
aluno a perceber a intenção do autor de um determinado texto é um procedimento que pode 
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auxiliar na compreensão dos textos e um modo eficiente de desenvolver essa habilidade. A 
possibilidade de compreender e produzir textos em linguagem escrita não é garantido ao 
aluno apenas pela conquista da escrita alfabética, pois, essa aprendizagem exige um 
trabalho sistemático de análise da língua em uso considerando-se o contexto como 
influenciador da construção de sentidos. Marcuschi (2007) procura esclarecer alguns 
fenômenos de linguagem, pautado numa reflexão semântica e discursiva. 
Ele inicia sua abordagem discordando da distinção feita por semânticos e 
pragmáticos entre sentido do enunciado e sentido do falante por acreditar que essas 
dicotomias têm problemas sérios tanto do ponto de vista semântico, como do ponto de vista 
psicológico e que dão a intencionalidade uma autonomia e força que ela não tem, já que não 
há sujeitos intencionais voluntariosos (MARCUSCHI, 2007, p.67). Se os sentidos são 
construídos a partir de relações, pressupõe-se que o sentido do enunciado deve ser 
relacionado com o sentido do falante, assim sendo, um complementa o outro não havendo, 
porém, supremacia de um sobre o outro. 
Não há fronteiras limítrofes entre a sentença responsável pelo que é dito e a 
asserção responsável pelo que é comunicado (MARCUSCHI, 2007, p.76), uma vez que, a 
relação autor/texto e leitor/texto é imbricada, e, portanto, a atribuição de sentidos se dá 
nesse processo de interação. A significação é trabalho social e surge da relação entre signo 
objetivo e subjetivo, ou seja, sem a presença do outro não se desenvolve a linguagem e ela 
é centralmente desenvolvida em condições de socialização (MARCUSCHI, 2007, p.77). 
Partilhando desse pensamento, Maturama apud Marcuschi enfatiza que não somos isolados 
nem somos autônomos em nossos atos cognitivos; conhecer é um ato interativo e 
coordenado por isso, a noção de sujeito envolve tanto o componente individual como o 
social, pois ainda somos responsáveis por nossos atos (2007, p.77). 
Ao analisar a linguagem como forma de ação ou prática social, o autor aponta a 
relação entre sentido literal (SL) tomado como sentido básico, usual da palavra e não literal 
(SNL) é o sentido figurado que as palavras adquirem em situações particulares. Não há 
consenso entre os autores em relação à definição de sentido literal e não literal.  Ele alude à 
noção de SL e SNL desenvolvida por Ariel que conceitua sentido literal como codificado, 
composicional, contextualmente invariante, sentencial e vericondicional e o sentido não 
literal como sendo o pragmático, figurado, associado ao enunciado e ao falante, não 
convencionalizado, nem composicional ou vericondicional (MARCUSCHI, 2007, p.80). Os 
sentidos não literais clássicos se dariam nas figuras de linguagem como as metáforas, 
metonímias, sinédoques, ironias, atos de fala indiretos, implicaturas conversacionais e 
outros fenômenos da linguagem figurada. Sobre este particular, sintetizamos no quadro 
abaixo baseada em Marcuschi (2007) algumas dessas noções: 
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SENTIDO LITERAL SENTIDO NÃO LITERAL 
Codificado, composicional, 
Vvvericondicional ,contextualmente invariante; 
Pr   Pragmático, figurado associado ao enunciado e ao 
ao falante, não composicional;  
Ac   Acessado automaticamente em primeiro  
Lu lugar, de modo inconsciente e direto; 
        Contextualmente apropriado, não convencionalizado, 
nem vericondicional 
O contexto não interfere na produção dos  
Se sentidos; Denotativo. 
Se Sentidos alterados em função do contexto; Conotativo 
       Não alterado pelos contextos imediatos; Inf Inferência, alterado pelo contexto imediato; 
Marcuschi, 2007, (p.234) 
Marcuschi (2007) enfatiza que o sentido que o SL e SNL comportam não constitui 
uma dicotomia e reafirma a importância do contexto para a construção dos sentidos. Ariel 
(2002) apud Marcuschi alude à noção de SL também como sentido mínimo com base em 
três perspectivas: 
Linguística – caracterizado pela competência natural do falante. O SL linguístico seria 
obtido pela decodificação e na o pela inferência; A perspectiva psicolinguística do SL- 
considera a construção do sentido num processo dinâmico do tempo real e leva em conta 
os aspectos psicológicos nesse processo; A perspectiva interacional do SL – privilegiado 
em contextos específicos e se dá com base em inferências e não apenas em código (2007, 
p.82). 
Que o contexto tem lugar cativo na atribuição de sentido aos textos não há dúvida. 
Porém, há controvérsias quanto ao momento de sua entrada, muitas perspectivas, modelos 
e hipóteses de análise da língua tentam responder a essa questão conforme indicamos 
abaixo: 
Modelo pragmático stândard – o item lexical no primeiro momento não recebe qualquer 
influência externa. O contexto só entra em ação quando há incompatibilidade interpretativa 
na fase inicial de acesso e tem papel central; A perspectiva do acesso direto – a informação 
lexical interage com os processos lexicais desde o início. A consequência disso é que só é 
acessível a significação compatível com o contexto e não ao contrário; A hipótese da 
saliência gradual –  sentidos codificados, proeminentes, independentes de contexto. Os 
sentidos salientes são processados primeiro, independente de qualquer outro sentido literal 
ou contextual (MARCUSCHI, 2007, p.87). 
Vê-se, portanto, que a análise da língua constitui-se numa tarefa complexa em 
função dos diversos fatores de ordem textual e contextual que as envolvem. Muitos 
estudiosos com diferentes olhares se dedicam a tentar compreender e descortinar os 
mistérios dos fenômenos da linguagem. 
3.1. O saber ler e compreender na sociedade letrada 
A leitura é um ato presente em nossa vida, considerando-se que vivemos numa 
sociedade em que nos deparamos constantemente com a necessidade de lermos algo, seja 
para nossa vida pessoal, profissional ou social. Em virtude disso, é comum ouvirmos e 
também falarmos sobre a importância do ler em nossa vida, da necessidade de despertar 
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em nossas crianças e jovens o gosto e o hábito pela leitura, sobre o papel da escola na 
formação de leitores competentes de textos. 
De maneira geral, a concepção de leitura adotada nesse trabalho é a que 
ultrapassa o código da escrita alfabética e a mera capacidade de decifrar caracteres 
percebendo-a como um processo complexo de compreensão e produção de sentidos, 
sujeito a variáveis diversas, de ordem social, linguística e outras. No entanto, para que se 
desenvolva uma prática de ensino/aprendizagem competente da leitura de diferentes textos, 
é preciso que se tenha clareza de questões como: O que é ler? Para que ler? Como Ler? A 
resposta a essas questões depende da concepção de leitura, decorrente da concepção de 
sujeito, de língua, de texto e de sentido que se adote. Lembrando que dependendo da 
concepção de língua a ênfase na leitura de acordo com Koch e Elias (2010) pode ser: 
Ênfase no autor 
Sobre essa questão as autoras afirmam que a concepção de língua como 
representação do pensamento corresponde a de sujeito psicológico, individual, dono de sua 
vontade e de suas ações (KOCH e ELIAS, 2010, p.9). Nessa visão, o interlocutor deve 
captar exatamente o que o produtor do texto imaginou. Nessa concepção de língua e, 
consequentemente, de sujeitos como senhores de seus atos, o texto é visto como um 
produto lógico do pensamento do autor (KOCH e ELIAS, 2010, p.10), o leitor tem que ter 
competência de captar o pensamento do autor, exercendo um papel passivo. 
Ênfase no texto 
A concepção de língua como um código, portanto, como mero instrumento de 
comunicação, a noção de sujeito é de sujeito como pré-determinado pelo sistema, nessa 
perspectiva o texto é visto como simples produto da decodificação de um emissor a ser 
decodificado pelo leitor/ouvinte (KOCH e ELIAS, 2010, p.10). Nesse sentido, o aprendizado 
da leitura e da escrita se resume ao conhecimento do código. Consoante a concepção de 
língua como instrumento, a leitura é uma atividade que exige do leitor o foco no texto, em 
sua linearidade, uma vez que tudo está dito no dito (KOCH e ELIAS, 2010, p.10). Nessa 
concepção do leitor exige-se o reconhecimento das palavras que compõem o texto uma vez 
que o contexto não interfere nessa construção. 
Ênfase na interação leitor/texto 
Na concepção interacional da língua os sentidos do texto são construídos a partir 
da relação texto/sujeitos. Os sujeitos são concebidos como atores, construtores sociais 
ativos que dialogicamente se constroem e são construídos no texto, considerando o próprio 
lugar da interação (KOCH e ELIAS, 2010, p.11). A produção de sentidos é realizada com 
base nos elementos linguísticos presentes na superfície do texto e na sua forma de 
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organização, mas requer mobilização de um vasto conjunto de saberes no interior de um 
evento comunicativo (KOCH e ELIAS, 2010, p.11). 
Relembramos que a concepção de ensino/aprendizagem por nós adotada neste 
trabalho é a que tem como base os preceitos do sócio interacionismo discursivo. A noção de 
língua que privilegia os sujeitos e seus conhecimentos em processo de interação. Nessa 
abordagem, os sentidos do texto são construídos na interação leitor/texto/autor. Nessa 
relação estão envolvidos os conhecimentos que os leitores já possuem e as sinalizações 
textuais fornecidas pelo autor do texto. A noção de sujeito é um sujeito ativo, que deve 
assumir uma atitude responsiva ativa. Conforme foi enfatizado, a concepção de leitura 
depende da concepção de língua. Nesse sentido a leitura é: 
O processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e interpretação a 
partir de seus objetivos, do conhecimento de mundo, do conhecimento linguístico, de seu 
conhecimento sobre o assunto, o autor etc. Não se trata, porém, de extrair informações 
sobre os textos, decodificando letra por letra, palavra por palavra, mas de uma atividade 
que implica uso de estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação sem as 
quais não é possível desenvolver um trabalho de leitura e compreensão com eficiência 
(PCNs, 1998, p.69). 
A partir desta citação é possível perceber o papel do leitor enquanto construtor de 
sentido, e que fatores linguísticos e sociais entram nessa relação e podemos identificar 
também algumas estratégias utilizadas nesse processo tais como: seleção antecipação, 
inferência e verificação de hipóteses. Para tanto, é preciso que se considere que outro 
elemento tão importante quanto as estratégias, é o de saber para que serve aquilo que 
fazem, ou seja, os objetivos, a intencionalidade. 
Objetivos da leitura 
Essa ciência de saber para que fazer o que estão fazendo é importante porque, 
dependendo do objetivo, é a atenção dispensada àquela leitura ou dependendo do grau de 
interesse haverá maior ou menor interação com o texto.  De maneira geral, 
Há textos que lemos para nos manter informados (jornais, revistas...); há outros que lemos 
para realizar trabalhos acadêmicos (dissertações, teses...); há ainda outros, cuja leitura é 
realizada por puro prazer, puro deleite (poemas, contos...); e, nessa lista, não podemos nos 
esquecer dos textos que lemos para consulta (dicionários, catálogos...); dos que somos 
obrigados a ler de vez em quando (manuais, bulas...); dos que caem em mãos (panfletos) 
ou nos são apresentados aos olhos(outdoors, faixas...)(KOCH e ELIAS, 2010, p.19). 
 
 
Kleiman (2007), assim como Koch e Elias (2010), também reconhece a importância 
de um ensino/aprendizagem que se paute no estabelecimento de objetivos como sendo de 
extrema relevância para o processo. Ela tece uma crítica à escola que, na sua concepção, 
muitas vezes se furta dessa tarefa e não estabelece objetivos específicos para as atividades 
de leitura que ela afirma ser difusa e confusa, muitas vezes se constituindo apenas um 
pretexto para cópias. Quando se estabelece objetivos para as atividades de leitura há 
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melhora da capacidade de compreensão, uma vez que há evidências inequívocas de nossa 
capacidade de processamento e de memória melhoram significativamente quando é 
fornecido um objetivo para uma tarefa (KLEIMAN, 2007, p.30). Ela alude também ao fato de 
haver uma multiplicidade de processos envolvidos no ato da leitura em função dos objetivos 
a que se destinam e não apenas um, como imaginam alguns leitores. Isso vai depender da 
concepção de leitura adotada. Há, porém, alguns tipos de textos que determinam até certo 
ponto os objetivos da leitura: conto, fábula, manual de instrução, receita e outros. 
Toda leitura pressupõe um objetivo. Solé também compartilha dessa ideia ao 
afirmar que a leitura é um processo de interação entre leitor e texto; neste processo tenta-se 
satisfazer os objetivos que guiam sua leitura (1998, p.22). Assim, dessa afirmação 
depreende-se que em princípio envolve a presença de um sujeito ativo que processa e 
examina o texto; e em segundo lugar, deixa claro que não se lê por acaso, mas por algum 
motivo, coma alguma finalidade. Dentre estas podemos dizer que lemos para: divertir, extrair 
informações, nos orientar a fazer algo, para confirmar ou refutar uma ideia. 
No entanto, uma nova implicação surge durante o ato de compreensão e 
interpretação dos textos que depende, em grande parte, do que se pretende ao realizá-lo. 
Isto é, mesmo que o conteúdo de um texto permaneça invariável, é possível que dois 
leitores com finalidades diferentes extraiam informações distintas do mesmo (SOLÉ, 1998, 
p.22). Isto confirma a ideia de que o sentido reside no leitor e não nas palavras, uma vez 
que o sentido é construído na relação leitor/texto. Assim sendo, as leituras praticadas pelos 
alunos devem ser orientadas considerando-se que o mesmo texto pode ser interpretado de 
maneiras diferentes, conforme os objetivos de cada leitor. No entanto, a autora esclarece 
que o texto não é desprovido de sentido, mas que o significado de um escrito para o leitor 
não é uma tradução ou réplica do significado que o autor quis lhe dar, mas uma construção 
que envolve o texto, os conhecimentos prévios do leitor que o aborda e seus objetivos 
(SOLÉ, 1998, p.22). Embora o leitor possa atribuir sentido aos textos lidos, não significa 
dizer qualquer coisa sobre os textos, pois os mesmos oferecem pistas que devem ser 
consideradas pelo leitor. 
Ainda falando de objetivos para a leitura, Solé (1998) ressalta a importância deste 
ato, ou seja, do trabalho com as crianças de forma sistematizada, em que elas saibam o 
porquê daquilo que fazem, dito de outro modo, saber por que estão fazendo o que estão a 
fazer, constitui-se num fator de grande relevância, uma vez que nos permite atribuir sentido 
e é uma condição para abordar essa atuação com êxito (SOLÉ, 1998, p.42). Com isso, as 
crianças aprendem que toda leitura pressupõe uma intenção, um objetivo, não lemos para 
nada, mas para satisfazer alguma necessidade. 
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3.2. Tipos e estratégias de leitura 
A preocupação com a qualidade do ensino ofertado a partir das séries iniciais 
impulsiona os educadores para uma procura constante de alternativas para melhorar a 
qualidade do ensino oferecido, uma vez que, o resultado de uma etapa de ensino é reflexo 
do ensino ofertado anteriormente. Essa preocupação se justifica em função dos índices de 
qualidade aferidos pelos institutos de pesquisas. A revista Nova Escola de Jan/Fev., 2011, 
expõe dados de uma pesquisa desenvolvida pelo Instituto Paulo Montenegro no ano de 
2009, relativa aos Indicadores de Alfabetismo Funcional, nos revela que a situação é muito 
crítica de acordo com o estudo, quatro em cada dez brasileiros que cursaram até a 4ª série 
e hoje tem entre 15 e 24 anos de idade não conseguem compreender nada além de um 
pequeno bilhete ou anúncio (2011, p.51). 
Esse fracasso, em grande, parte é atribuído à má qualidade do ensino ofertado a 
partir das séries iniciais em virtude de uma concepção inadequada, que perdurou durante 
boa parte do século XX. Pautado numa perspectiva mecanicista da leitura, que reduzia o ato 
de ler à mera reprodução do que está no texto, constituiu-se como um dos mais graves 
obstáculos para o desenvolvimento da leitura e da escrita. Neste contexto, a alfabetização 
era concebida como um ato mecânico de codificação e decodificação, uma simples 
associação entre letra e som, assim sendo, a criança em primeiro lugar deveria possuir o 
domínio perfeito da mecânica da leitura, que se inicia após o reconhecimento da letra e seu 
respectivo som (GONTIJO, 2002, p.6). No entanto, a concepção que orienta esse trabalho é 
de alfabetização associada à noção de letramento. 
Para melhor esclarecer essa relação abordam-se os conceitos de alfabetização, 
cuja função principal seria a de dotar os alunos das técnicas da leitura e da escrita, isto é, 
estar alfabetizado significa na leitura a capacidade de decodificar os sinais gráficos, 
transformando-os em sons e, na escrita, a capacidade de codificar os sons da fala, 
transformando-os em sinais gráficos; e letramento é mais abrangente e não basta apenas 
adquirir habilidades técnicas da leitura e da escrita, mas também saber fazer uso delas para 
atender às demandas sociais, dito de outro modo, é o estado ou condição de quem sabe 
usar essas habilidades nas práticas sociais de uso da leitura e da escrita. No entanto, deve-
se ressaltar que alfabetização e letramento são processos que se complementam, não 
havendo supremacia de um sobre o outro, uma vez que a criança necessita dos 
conhecimentos dos aspectos notacionais da escrita, mas também de saber fazer uso desses 
conhecimentos. Retomando o que já foi dito, dependendo das concepções adotadas de 
ensino/aprendizagem da leitura, escrita e texto é a prática pedagógica. Por isso, a retomada 
do conceito de alfabetização associada ao letramento para a utilização de diferentes 
estratégias de ensino/aprendizagem. 
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Podemos afirmar que não existe prática neutra, uma vez que, todo professor tem 
um modelo pedagógico, atitudinal e procedimental, o que pressupõe uma concepção 
teórica, que mesmo inconscientemente ele adota como princípio metodológico norteador de 
suas ações. Qualquer atividade desenvolvida pelo professor, da mais simples, por exemplo, 
a escolha de um texto para a leitura, às mais complexas, como atividade de produção, ou 
até mesmo nas correções, em todos os casos, está implícita uma maneira de entender o 
ensino/aprendizagem de leitura e escrita. 
A leitura concebida como processo de interação leitor/texto, pode ser ensinada aos 
alunos antes mesmo de eles saberem ler convencionalmente, ou seja, partimos do princípio 
de que se aprende a ler lendo. Fomentar a compreensão dos textos por meio de diferentes 
estratégias pode facilitar esse processo. A primeira condição para aprender é que os alunos 
possam ver como faz o professor para elaborar uma interpretação de texto (SOLÉ, 1998, 
p.116). Assim, os alunos devem presenciar passo a passo a compreensão e a interpretação 
dos textos numa situação funcional de mobilização de diferentes estratégias. 
A autora procura mostrar que o ensino é dinâmico, não segue uma sequência 
temporal, não é necessário aprender uma coisa para posteriormente aprender outra, ao 
contrário, pode-se aprender a fazer fazendo. Cabe ao professor fazer as adequações e as 
intervenções necessárias até o aluno tornar-se competente mediante atividades de leitura 
autônoma. Enquanto isso não acontece, as tarefas de leitura compartilhada devem ser 
consideradas a melhor ocasião para os alunos compreenderem e usarem as estratégias 
úteis para compreender os textos. Muito utilizadas por serem controladas pelo professor e, 
portanto, a oportunidade do aluno ter contato com a leitura. Para as atividades de leitura 
compartilhada Palincsar e Brow (1984) apud Solé, sugerem algumas estratégias: formular 
previsões sobre o texto lido; formular perguntas sobre o que foi lido; esclarecer possíveis 
dúvidas sobre o texto; e resumir as ideias do texto (1998, p.118). Assim, o aluno, leitor ativo, 
atribui sentido ao que lê. Solé (1998) enfatiza que as estratégias responsáveis pela 
compreensão – antecipação, verificação, autoquestionamento e outras, devem ser postas 
em prática pelo professor de modo que o aluno compreenda para que servem. 
Os problemas de compreensão que por vezes aparecem nos textos são resolvidos 
considerando-se os objetivos que o leitor tem para o texto. Assim, se lemos um jornal 
desprovido de qualquer objetivo mais específico, um trecho qualquer de difícil compreensão, 
deixamos para lá; no entanto, se lemos com o objetivo de extrair uma informação 
importante, certamente teremos mais atenção e procuraremos resolver qualquer 
incompreensão que possa vir a acontecer. Isso é o que se denomina controle do próprio 
processo. Solé (1998) expõe que uma prática constante do professor é que se a criança, ao 
ler, encontrar alguma dificuldade, o máximo que o professor faz é repetir a leitura 
procurando sanar a incompreensão do aluno. No entanto, é importante ressaltar que esse é 
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um procedimento inadequado, que não contribui para o desenvolvimento da criança, uma 
vez que a criança deve descobrir porque errou, melhor dizendo, o que deu errado em sua 
tentativa de acerto. A partir dessa situação, é possível perceber a concepção de 
ensino/aprendizagem adotada por esse professor, uma vez que a noção de erro revela a 
sua concepção. O erro deve ser visto como tentativa de acerto e, portanto, importante aliado 
do processo de ensino/aprendizagem da lectoescrita. 
De acordo com Solé, no processo de compreensão, intervêm tanto o texto, sua 
forma e conteúdo, como o leitor, suas expectativas e conhecimentos prévios (1998, p.23). 
Assim sendo, o ensino além da decodificação deve desenvolver estratégias de leitura que 
levem à interpretação e à compreensão dos textos, uma vez que o leitor é ativo e 
predisposto a aprender. As estratégias de leituras de Solé (1998), cujo objetivo é 
desenvolver a compreensão leitora, se desenvolvem em três momentos: antes, durante e 
depois da leitura. Porém, ela ressalta o caráter dinâmico do ensino e lembra que muitas 
estratégias são passíveis de trocas e outras estarão presentes antes, durante e depois 
respectivamente (p.89). As propostas de Solé (1998) para construir a compreensão leitora: 
1. Estratégias utilizadas antes da leitura – são sugeridas estratégias para 
mobilização dos conhecimentos prévios e estabelecimento de objetivos. 
1.1 Motivação para o ato de Ler – como todas as outras atividades, a de leitura 
também deve ser estimuladora. O termo motivação embora polissêmico se aplica muito bem 
à leitura. No entanto, para que o aluno se interesse pela leitura, deve sentir-se motivado, ou 
seja, que tenha razões plausíveis para isso, como por exemplo, um objetivo claro para o que 
lê. Portanto, o professor tem um papel de grande relevância nesse processo, cabendo a ele 
criar situações favoráveis, pois conforme Solé, não devemos esquecer que o interesse 
também se cria, se suscita e se educa e que em diversas ocasiões ele depende do 
entusiasmo e da apresentação que o professor faz de uma determinada leitura [...](1998, 
p.43). Pois um professor pode fazer com que o aluno se apaixone por determinada área do 
saber, como também fazer com que o aluno não se sinta atraído, chegando por vezes a 
causar traumas em relação àquela área para o resto da vida. Isso também se aplica às 
situações do cotidiano escolar, como afirma a autora, até mesmo numa leitura. 
1.2 Objetivos da leitura – levar os alunos a perceberem a finalidade das leituras que 
fazem, Lê-se para: Obter informação precisa – o aluno já se direciona para aquilo que quer. 
Por exemplo: A localização de um endereço na lista telefônica; Seguir instruções – a leitura 
é um meio para fazer algo concreto. Ex.: Leitura de receitas e regras de jogo entre outros; 
Obter uma informação de caráter geral – fazemos quando queremos saber do que trata um 
texto, o que acontece e por aí em diante. Para aprender – tem a finalidade explícita de 
ampliar os conhecimentos de que dispomos. É comum a elaboração de sínteses, resumos; 
Para revisar um escrito próprio – pode ser entendida como leitura de controle, em que o 
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aluno vai averiguar se atingiu o seu objetivo; Por prazer – o que conta é a experiência 
emocional despertada pela leitura sendo, portanto, lido quantas vezes achar necessário o 
livro, o texto ou parte do texto; Para comunicar um texto a um auditório – própria do grupo 
de atividades restritas (ler um discurso, uma aula, seminário ou outro); Para praticar leitura 
em voz alta – objetiva desenvolver a fluência, a pronúncia correta das palavras entre outras 
coisas; Para verificar se compreendeu – nem sempre os alunos nas leituras verificar o que 
de fato depreendeu elaboram-se perguntas pontuais. 
1.3 Ativar o conhecimento prévio – serve de parâmetro para o professor planejar 
suas ações com base nos conhecimentos que os alunos já possuem, uma vez que são 
heterogêneos.  Para tal, conforme a autora o professor deve: 
1.3.1 Dar uma explicação geral sobre o que seria lido, seu tema, conteúdo e tipos 
de gêneros para que eles possam articular com o que já sabem; A atividade de dar pistas 
aos alunos sobre os textos, Eduards e Mercer (1988) apud Solé (1998) denominam construir 
contextos mentais compartilhados no intuito de garantir uma compreensão compartilhada; 2. 
Ajudar os alunos a prestar atenção a determinados aspectos do texto que podem ativar seu 
conhecimento prévio. Essa ajuda pode ser dada por meio da exploração das ilustrações, 
títulos, expressões entre outros. 
1.3.2 Incentivar os alunos a exporem o que já sabem sobre o tema. Pode ser feita 
por meio de perguntas de modo que permitam aos alunos que expressem seu pensamento, 
até mesmo com base em suas experiências. 
1.3.3 Estabelecer previsões sobre o texto. Prever antecipadamente o conteúdo de 
um texto fazendo uso de pistas como: título, ilustração, informações sobre o autor do texto e 
também, por meio da pergunta o que você acha que trata um texto com esse título, por 
exemplo. 
1.3.4 Incentivar a formulação de perguntas acerca do texto – nesta, os alunos são 
levados a agir, o professor deve facultar-lhes a oportunidade de perguntar sobre o texto e 
não apenas responder como acontece na maioria das vezes (SOLÉ, 1998, p.105). 
2. Estratégias utilizadas durante a leitura – o aluno deve assistir a um modelo de 
leitura que lhe permita ver as estratégias em ação em uma situação significativa e funcional 
(SOLÉ, 1998, p.116). 
2.1 Tarefas de leitura compartilhada – a leitura compartilhada, devidamente 
explorada pelo professor junto aos alunos, conduz à compreensão e ao controle de sua 
compreensão, ou seja, o aluno é capaz de questionar o que aprendeu e se aprendeu. 
Segundo Solé, desde os níveis iniciais os alunos se acostumam a resumir fazer perguntas, a 
resolver problemas de compreensão a partir do momento em que começam a ler algumas 
frases e até mesmo antes, quando assistem a leitura que os outros fazem para eles (1998, 
p.120). 
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2.2 Utilizando-se do que aprendeu: a leitura independente – neste estágio é 
possível perceber se de fato as estratégias trabalhadas contribuíram para a formação da 
compreensão leitora. Várias atividades podem ser feitas dependendo das intenções: realizar 
previsões – podem ser inseridas ao longo do texto perguntas que façam com que o aluno 
possa prever o que pensa que vai acontecer; controlar a compreensão – podem ser 
oferecidas atividades contendo erros e inconsistências para ver se os alunos percebem e 
como vão resolver o problema. 
2.3 Os erros e as lacunas da compreensão – constitui-se como primeiro passo, uma 
primeira função do controle que exercemos sobre nossa compreensão (SOLÉ, 1998, p.125). 
Esses erros e lacunas podem ocorrer em virtude do desconhecimento de algumas palavras 
ou expressões, incoerência semântica ou gramatical. A autora chama atenção que, na 
maioria das vezes, diante dessa situação, o máximo que o professor faz é corrigir a 
incompreensão, exercendo o papel de controlador da ação, quando deveria acontecer uma 
exploração de forma que o aluno perceba porque errou, possibilitando-o a compreender o 
texto em sua forma plena, por meio de diferentes estratégias. 
3. Estratégias que devem utilizadas depois da leitura – como afirmado 
anteriormente, o ensino é dinâmico e, portanto, as estratégias utilizadas também são 
flexíveis, podendo ser utilizadas, antes, durante e depois da leitura, de modo que o aluno 
construa uma compreensão leitora. A seguir a autora explicita três estratégias:              
3.1 A ideia principal – a autora distingue o tema da ideia principal, por achar que 
esses conceitos muitas vezes geram dúvidas ou são confundidos. Aulls (1978) apud Solé 
(1998) distingue tema e ideia principal. Tema é aquilo do que trata um texto e pode exprimir-
se mediante uma palavra ou um sintagma. A ideia principal por outro lado, informa sobre o 
enunciado mais importante que o escritor utiliza para explicar o tema (1998, p.135). Pode 
estar implícita ou explícita no texto, pode estar construída em uma frase ou mais e fornece 
maior informação. 
3.2 Resumo – estratégia necessária para estabelecer o tema de um texto, para 
gerar ou identificar sua ideia principal e seus detalhes secundários (SOLÉ, 1998, p.143). 
3.3 Formular e responder perguntas – é uma postura ativa, uma vez que o aluno 
não apenas responde, mas também formula perguntas. Fundamentada em Pearson e 
Johnson (1978; Rafael, 1982), ela propõe que se façam as seguintes perguntas: de resposta 
literal – explícita no texto; para pensar e buscar – por meio de inferências; elaboração 
pessoal – com base no texto, mas cuja resposta não pode ser deduzida do mesmo (SOLÉ, 
1998, p.157). 
A autora enfatiza que todas as estratégias de leitura utilizadas devem ter como 
finalidade o processo de construção de compreensão de textos. Por isso, a leitura pode ser 
considerada um processo constante de elaboração e verificação de previsões que levem a 
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construção de uma interpretação (SOLÉ, 1998, p.27). A leitura, como processo, é um 
trabalho permanente de construção e reconstrução dos sentidos, garantindo ao leitor a 
competência de extrair dos mesmos aquilo que responda às suas necessidades ou seus 
objetivos. É por meio de diferentes estratégias que se consegue uma leitura proficiente 
dentro e fora da escola. 
  As atividades de leitura na maioria das vezes são feitas de forma desinteressante, 
não interativa, o aluno lê por obrigação, para aprender um conteúdo, para ter sucesso nas 
provas, quando esta deveria acontecer mais por prazer, pelo desejo de conhecer, de 
interagir com outras culturas e tudo mais que a leitura proporciona. Portanto, Ler é 
compreender e compreender é, sobretudo, um processo de construção de significados 
sobre o texto que pretendemos compreender (LERNER, 2002, p.44). O ensino da leitura, 
quando sistematizado, mediado por estratégias específicas e adequadas a cada situação de 
aprendizagem, tende a ser mais eficiente, pois conduz o aluno a uma reflexão contínua 
sobre as atividades que desenvolve. 
A necessidade de ensinar estratégias de compreensão leitora provém de outra; a 
necessidade de formar leitores competentes, independentes, capazes de aprender a partir 
dos textos que leem, mas também no que escutam, discutem ou debatem. Sendo assim, as 
estratégias podem ser concebidas como meio para aprender a aprender. Solé (1998) 
ressalta a existência de uma literatura vasta que oferece um grande repertório de 
estratégias, que muitas vezes dificulta a escolha e, em função disso, acaba confundindo 
estratégias com técnicas e, com isso, podem transformar o que é um meio em um fim. Por 
isso, a escolha deve ser feita em função daquilo que se pretende ensinar. Elencamos 
algumas atividades cognitivas que deverão ser ativadas por meio de estratégias: 
1. Compreender os propósitos implícitos e explícitos da leitura; 2. Ativar e aportar à leitura 
os conhecimentos prévios relevantes para o conteúdo em questão; 3.  Dirigir atenção ao 
fundamental [...]; 4. Avaliar a consistência interna do conteúdo; 5. Comprovar se houve 
compreensão; 6. Elaborar e provar inferências, hipóteses, previsões e conclusões (SOLÉ, 
1998, p.74). 
Além de tudo isso, os problemas que por ventura venham a surgir durante a leitura 
devem ser sanados por meio das diferentes estratégias. Todas as dúvidas devem ser 
respondidas de forma que o aluno atribua sentido para o que lê. Ainda falando de 
estratégias de compreensão leitora, esta deve ser compreendida como procedimentos de 
caráter elevado, que envolvem a presença de objetivos a ser realizado, o planejamento das 
ações que se desencadeiam para atingi-los (SOLÉ, 1998, p.70). 
3.3. Texto, leitura e sentido 
A preocupação com o ensino da compreensão de um texto se tornou constante nas 
práticas escolares, constituindo-se como objetivo real que deve ser ensinado, explorado, 
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experimentado e articulado com outras práticas para que se atinja o objetivo desejado, que 
é formar leitores e escritores competentes. Defendemos a ideia de leitura como ato 
interpretativo, que envolve as informações fornecidas pelo texto e os conhecimentos do 
leitor. Dessa relação decorre a relatividade dos sentidos que podem variar conforme o 
interlocutor. Pla apud Carvajal e Garcia aponta três variáveis como sendo influenciadoras da 
compreensão do texto: 
1. O leitor inclui os conhecimentos que já possui em sentido amplo; 2. O texto se refere a 
intenção do autor, ao conteúdo do que diz e a forma em que organizou sua mensagem; 3. 
O contexto compreende as condições de leitura, tanto as estabelecidas pelo próprio leitor 
como as derivadas do meio social (2001, p.127). 
Para se compreender um texto, é necessário dispor de conhecimentos que ao 
mesmo tempo digam respeito a seu conteúdo e a seu modo de comunicação (CHARTIER, 
1996, p.115). Assim, a compreensão de um texto totalmente estranho ao leitor certamente 
será comprometida, uma vez que em todo ato de leitura os conhecimentos do leitor são 
mobilizados para essa tarefa. Essa relação entre os conhecimentos já consolidados pelo 
leitor e o novo é uma proposta de sentido ao texto. Para uma criança, os conhecimentos são 
em primeiro lugar construídos a partir do meio em que ela se move, age e fala com adultos e 
outras crianças. Por isso, a escolha dos gêneros textuais deve ser efetivada de acordo com 
as séries, visto que a aprendizagem não é uma consequência do desenvolvimento, mas, ao 
contrário, uma condição para ele (DOLZ e SCHNEUWWLY, 2010, p.104). 
É consenso que o texto é um produto inacabado, que o seu sentido e sua 
relevância dependem do leitor, dos objetivos, das circunstâncias, assim sendo, pode-se 
afirmar que o sentido pode ser construído a partir de um jogo de adivinhações em que o 
leitor ativo formula hipóteses sobre o texto e as testa à medida que o texto é lido. Essa 
estratégia deve ser trabalhada junto aos alunos, estratégia essa que, além de contribuir para 
a compreensão do texto, dinamiza o processo. 
Outro processo importante no ato da leitura refere-se ao inferencial através do qual 
utilizamos elementos formais do texto para fazer as ligações necessárias à construção de 
um contexto (SOLÉ, 1998, p.50). Esse processo é constituído a partir das relações 
cotextuais e contextuais. Ao se abordar a leitura como construção de sentido, deve se 
ressaltar que, por um lado, os elementos linguísticos que compõem o texto se fazem 
necessários, pois é através deles e a partir deles que se constitui a interação, por outro lado, 
é preciso também que sejam considerados os aspectos extralinguísticos, como os 
conhecimentos do leitor, condição fundamental para o estabelecimento da interação, com 
maior ou menor intensidade, durabilidade, qualidade (KOCH e ELIAS, 2010, p.19). 
Num processo de leitura é preciso considerar que não há apenas um sentido para o 
que lemos, mas uma pluralidade de sentidos. Isto é, o mesmo texto lido, pelo mesmo leitor, 
em circunstância diferente, ou por leitores diferentes com conhecimentos diferentes, toma 
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um novo sentido, pois os sentidos são construídos a partir da interação entre leitor e texto. 
No processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita como produção de sentidos, 
são colocadas em ação várias estratégias sócio cognitivas acionadas com o objetivo de 
mobilizar os conhecimentos que o leitor já possui. Para isso, são acionados três grandes 
sistemas de conhecimentos num processamento textual: Linguístico – conhecimento 
gramatical e lexical; Enciclopédico – conhecimentos gerais sobre o mundo; Interacional – 
engloba os conhecimentos: ilocucional, comunicacional, metacomunicativo, e 
superestrutural (KOCH e ELIAS, 2010, p.45). Para ampliar a compreensão sobre esses atos 
interacionais e qual a sua função no ato comunicativo, apresentamos uma breve explicação. 
O conhecimento ilocucional – permite- nos reconhecer os objetivos ou propósitos 
pretendidos pelo produtor do texto em uma dada situação interacional; Comunicacional – 
refere-se à quantidade de informação necessária, numa situação comunicativa concreta, 
seleção das variantes linguísticas adequadas, assim como do gênero textual adequado à 
situação comunicativa; Metacomunicativo – permite ao locutor assegurar a compreensão do 
texto e conseguir a aceitação pelo parceiro dos objetivos com que é produzido; 
Superestrutural - permite a identificação de textos como exemplares adequados aos 
diversos eventos da vida social (KOCH e ELIAS, 2010, p.50-57). 
Fica evidenciado que a leitura é uma atividade complexa de construção e 
reconstrução de sentidos e que envolve fatores inter-relacionados entre si de ordem 
cognitiva e textual que se realizam com base nos elementos presentes na superfície do 
texto na sua forma de organização e na relação autor/leitor. Esses fatores referem-se a 
conhecimento dos elementos linguísticos (uso de determinadas expressões), e esquemas 
cognitivos, bagagem cultura, circunstâncias em que esse texto foi produzido (KOCH e 
ELIAS, 2010, p.24). 
Ao abordar a questão dos sentidos atribuídos ao texto, ou seja, a compreensão do 
texto, Kleiman (2007), assim como Solé (1998), aponta o conhecimento prévio, isto é, o grau 
de conhecimento que o leitor do texto carrega consigo como um dos fatores que tem 
interferência no processo de compreensão dos textos. Nesse processo de construção, os 
diversos níveis de conhecimento linguístico, textual e de mundo interagem de modo que o 
leitor possa atribuir sentido aos textos. É de grande relevância para o ato de 
ensino/aprendizagem a mobilização desses conhecimentos. 
Nesse sentido, importa-nos dizer que, mesmo de posse desses conhecimentos, é 
necessário que o ensino/aprendizagem ocorra de forma sistematizada, planejada de modo 
que leve os alunos a uma compreensão leitora de qualquer tipo de texto. Para ampliar a 
compreensão dos níveis de conhecimentos que subjaz à prática de leitura, com base na 
análise de Kleiman (2010), que assim como Koch aponta: conhecimento linguístico, isto é, 
aquele conhecimento implícito, não verbalizado [...] que faz com que falamos português 
como falantes nativos (2010, p.13). Aqui também se inclui o conhecimento das regras 
gramaticais, do léxico, chegando até o conhecimento do uso. Por exemplo: uma criança que 
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está começando a falar (mesmo não tendo domínio de regras gramaticais) organiza seu 
enunciado de forma lógica, inteligível. Não fala de trás para a frente, pode até pular algumas 
palavras, mas segue uma ordem lógica. 
Contudo, a autora fala também daqueles fatores que interferem no processo por 
falta de conhecimento por parte dos leitores tais como: o desconhecimento total da língua, 
de alguns conceitos, de alguns nomes entre outros. No entanto, é válido lembrar que os 
diversos níveis interagem na construção dos sentidos e trabalham de forma articulada, de 
modo que, se um falhar, o outro pode suprir essa falha e não comprometer o processo de 
construção dos sentidos. Por isso, o conhecimento linguístico então, é um componente do 
chamado conhecimento prévio sem o qual a compreensão não é possível (KLEIMAN, 2010, 
p.16). 
O conhecimento textual pode ser compreendido como conjunto de noções e 
conceitos sobre o texto (KLEIMAN, 2010, p.16). No conhecimento textual estão inclusos os 
tipos de textos que preferimos chamar de gêneros textuais. Do ponto de vista estrutural, 
deve-se considerar que cada texto tem uma organização, um desenho, uma estrutura. Outro 
conhecimento que deve ser observado e mobilizado junto aos leitores é o conhecimento de 
mundo ou enciclopédico, baseado nas experiências, no convívio com outros geralmente 
adquiridos informalmente (KLEIMAN, 2010, p.17). É a partir da mobilização desses 
conhecimentos que o leitor faz inferências sobre o texto e, consequentemente, pode 
compreendê-lo. 
3.4. A leitura como processo de aquisição do conhecimento 
Para se construir uma interpretação, a princípio, o leitor deve sentir-se motivado 
para a leitura. De acordo com Lerner (2002), o processo de compreensão não acontece por 
extração de informações, deduções ou cópias de significado, mas por construção. Isto é, a 
compreensão não é algo pronto e acabado, que o leitor simplesmente se aproprie dela, mas 
é um processo de construção e reconstrução de sentidos. Sendo assim, o texto deve ter 
uma estrutura lógica, uma coerência no conteúdo e uma organização que favoreça a 
construção a qual nos referimos (LERNER, 2002, p.40). Contudo, não bastam somente 
esses requisitos para que um texto seja bem compreendido. É preciso também que haja a 
intervenção de um leitor ativo, ou seja, capaz de fazer um esforço cognitivo para 
compreender os textos que lhes forem apresentados. É válido lembrar que a compreensão 
dos textos ocorre a partir dos conhecimentos prévios, daquilo que aprendemos com nossas 
experiências. No entanto, ao se considerar esses aspectos fica evidente que as leituras são 
diferenciadas, assim como os conhecimentos de cada leitor e, com isso, um mesmo texto 
pode ser interpretado de diversas formas. É por isso que: 
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A compreensão que cada um realiza depende do texto que tem a sua frente, mas também 
de outras questões, próprias do leitor, entre as quais: o conhecimento prévio para abordar a 
leitura, os seus objetivos e a motivação com respeito a essa leitura (LERNER, 2002, p.40).   
São vários os fatores que inter-relacionam com o processo de construção da 
compreensão dos textos. Cotidianamente nos deparamos com leituras das mais diversas 
ordens, de todos os tipos e essa relação nos fornece subsídios intelectuais capazes de nos 
fazer atribuir sentido àquilo que lemos. Para isso, é preciso também que o texto seja bem 
escrito e que o conteúdo seja conhecido pelo leitor, assim poderá relacionar o que lê com o 
que já sabe. Lerner aponta ainda um fator como parcialmente responsável pela qualidade 
das relações supramencionadas e que é determinante para a compreensão é o dos 
objetivos ou intenções da leitura (LERNER, 2002, p.41). 
Vimos até aqui, que ler e compreender são atividades complexas que envolvem 
vários fatores. O estabelecimento de objetivos é determinante para uma leitura com êxito, 
pois, conforme os objetivos é a escolha das estratégias responsáveis pela compreensão. O 
controle é uma forma inconsciente de o leitor perceber se está compreendendo, ou não, o 
texto, isso faz com que ele retome a leitura quantas vezes forem necessárias para que haja 
compreensão, e que Lerner afirma ser essencial para uma leitura eficaz (2002, p.41). 
 Na perspectiva construtivista, a aprendizagem significativa acontece na 
medida em que relacionamos o novo ao que já sabemos, e assim, a partir dessa relação 
ocorre a construção e a reconstrução das aprendizagens. É possível, porém, que nossos 
conhecimentos não se ajustem ao conteúdo; que o texto escolhido não ofereça algo de 
novo, ou seja, completamente desconhecido, essas situações interferem no processo de 
atribuição de sentidos aos textos. Isso, porém, implica uma revisão desses conhecimentos 
para que a nova ou contraditória informação possa ser integrada. Essa revisão, segundo 
Lerner, pode ter muitos resultados: ampliação do conhecimento prévio com a introdução de 
novas variáveis, modificação radical do mesmo, estabelecimento de novas relações com 
outros conceitos (2002, p.43). Assim sendo, houve uma reorganização dos conhecimentos e 
assim podemos dizer que houve aprendizagem. O contrário também pode acontecer, 
quando é apresentado ao leitor um texto estranho, desconhecido inacessível diante do 
conhecimento prévio, quando o texto é incoerente, desarticulado, nestes casos, 
simplesmente não se aprende, uma vez que, não havendo interação não há, portanto, 
aprendizagem. 
 Para que ocorra uma aprendizagem significativa, é necessário que o aluno 
sinta-se motivado para o ato; que lhe sejam dadas razões para isso; que se lhe esclareça 
para que serve aquilo que está a fazer e, principalmente se lhe ensine a fazer. Lerner (2002) 
enfatiza que, quando se aprende significativamente, ocorre a memorização compreensiva 
pelo processo de integração da nova informação à rede de esquemas de conhecimentos. 
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Essa memorização, não mecanicista, possibilita sua funcionalidade para a resolução de 
problemas (2002, p.46), que é o objetivo central da leitura, compreender o seu 
funcionamento para responder às suas necessidades. 
3.5. O ensino da leitura na escola 
Considerando- se que a leitura é um dos requisitos essenciais para o exercício da 
cidadania plena, é que se põe a escola como responsável em grande parte por fazer com 
que os alunos sejam leitores competentes, saibam ler para atender as suas demandas 
dentro e fora do contexto escolar. Pois, é por meio da leitura que se adquire autonomia, 
consciência dos direitos e deveres e aja como sujeito de seus atos. Para isso, é preciso que 
se conceba a leitura, 
Como uma atividade cognitiva que requer um sujeito envolvido na obtenção de significados 
e na busca da compreensão, ou na interpretação do conteúdo, aceitar que a compreensão 
é relativa e que é possível mais de um significado interpretativo (CARVAJAL e GARCIA, 
2001, p.19). 
Essa concepção de leitura contraria a que concebe a leitura como um código e, por 
conseguinte, a sua aprendizagem consiste na codificação e decodificação dos sons em 
letras, por meio de habilidade adquirida através de atividades de oralização, cópia e 
decifração. Nessa perspectiva, o aluno é um ser passivo, que acredita que a mensagem tem 
um sentido único, não lhe permitindo outras significações. O processo de aprendizagem, 
tanto da leitura, como da escrita, acontece a partir das relações estabelecidas entre os 
interlocutores, assim, aprendizagem deve ser compreendida como processo que se realiza 
por meio da interação entre leitor e interlocutor mediada pelo texto. Conforme os autores, a 
aprendizagem não pode ser entendida como acumulação de conhecimentos, mas como 
conhecimentos que são construídos e reconstruídos com base em situações reais de 
aprendizagem e não por meio da imitação, nem a partir de simulações da realidade, pois 
essas situações são desprovidas de significação, conforme argumentam: 
[...] Não se aprende pela simples acumulação de informação, nem pela imitação de 
destrezas e habilidades carentes de significação adquiridas em contexto artificial, repetitivo 
e enciclopédico, no qual imperam a memorização, a rotina e a disciplina externa 
(CARVAJAL e GARCIA, 2001, p.20). 
A aprendizagem no ser humano acontece de forma contínua por meio da vivência, 
da exploração, da experimentação, da argumentação e também na relação com os outros e 
com o meio ambiente. O saber é, então, construído e reconstruído paulatinamente como 
resultado de uma atividade compartilhada a partir de um intercâmbio dinâmico com o meio 
ambiente em processo contínuo de (re)elaboração ativa do sujeito (CARVAJAL e GARCIA, 
2001, p.20). Nesse sentido, a aprendizagem da lectoescrita se dá a partir da relação de 
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cumplicidade entre o que se ensina e o que se aprende, entre alunos como sujeito ativo 
construtor do próprio saber e o professor como mediador dessa aprendizagem. 
Os autores ressaltam a importância de se manter um ambiente alfabetizador em 
sala de aula de modo que o aluno se sinta acolhido, seguro para resolver suas dificuldades, 
que sejam proporcionadas uma multiplicidade de situações de leitura e escrita, mesmo que 
não se faça de forma autônoma, enfim, que as situações de ensino/aprendizagem ocorram 
de forma motivadora, estimuladora. Deve-se criar um clima de aceitação, estímulo, diálogo 
permanente (CARVAJAL e GARCIA, 2001, p.25) que incentive a capacidade de reflexão 
compartilhada e a participação como prática habitual de resolver problemas e conflitos. 
Considerando-se, também, que a iniciação à leitura ocorre na alfabetização, é 
necessário que se tenha clareza sobre esse processo, ou seja, o que é alfabetização, pois é 
a partir dessa concepção que se desenvolve, ou não, um trabalho de ensino da leitura a 
contento. Conforme os autores, a alfabetização deve ser compreendida como acesso ao uso 
autônomo e crítico do código escrito além de ser um nexo que aproxima indivíduo e cultura 
ampliando a sua compreensão do meio (CARVAJAL e GARCIA, 2001, p.46). A 
alfabetização assim compreendida e, consequentemente, ensinada, estimula a reflexão 
sobre os conhecimentos adquiridos. Essa alfabetização deve configurar-se em contextos 
significativos de aprendizagem. As crianças devem ser postas para ler e escrever cada qual 
a partir de suas possibilidades, buscando o progresso permanente. 
Como prática social de uso, o ensino da língua escrita, desde o início, deve ser 
estimulado ressaltando as funções sociais com as quais a criança se depara dentro e fora 
do âmbito escolar. Para alguns, essa aprendizagem pode ser mais difícil do que para outros, 
se considerando o grau de letramento que é diversificado, visto que as crianças pertencem a 
meios diferentes e, consequentemente, a diferentes graus de letramento. No entanto, diante 
dos já citados indicadores relativos ao desempenho dos alunos frente à leitura e à escrita, é 
possível perceber que muitos avanços ainda merecem acontecer. Para tentar compreender 
e resolver esses problemas de lectoescrita, Solé remete ao eterno debate sobre os métodos 
através dos quais se ensina as crianças a ler, a discussão em torno da idade em que deve 
ser iniciada a instrução formal em leitura ou sobre os aspectos indicadores de uma leitura 
eficaz (1998, p.33). Muitos problemas de ordem conceitual, atitudinal e procedimental ainda 
devem ser resolvidos. Não se pode deixar de reconhecer a importância desses embates, 
uma vez que é por meio do debate que surgem novas ideias, o reconhecimento de práticas 
já concebidas e a adoção de novas práticas. A autora afirma também que: 
O problema do ensino da leitura na escola não se situa no nível do método, mas na própria 
conceitualização do que é leitura, da forma em que é avaliada pelas equipes de professores 
do papel que ocupa no Projeto Curricular da Escola, dos meios que se arbitram para 
favorecê-la e, naturalmente, das propostas metodológicas que se adotam para ensiná-la 
(SOLÉ, 1998, p.33). 
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Apesar de concebido como objetivos prioritários do Ensino Fundamental segundo 
Solé (1998), o ensino da leitura e da escrita ainda continua restrito ao domínio das 
habilidades de decodificação e, quando muito, compreensão de textos mediante atividades 
de perguntas e respostas sobre questões pontuais nos textos lidos/escritos. A autora ainda 
argumenta que a maior parte do tempo em sala é destinada ao ensino da linguagem em que 
se situam algumas atividades de leitura, porém insuficientes para a construção da 
compreensão leitora. 
As atividades de perguntas e respostas são tidas por muitos professores como 
atividades de compreensão. Porém, Solé (1998) ressalta que essa atividade de extração de 
informações pontuais de um texto não pode ser compreendida como atividade de 
compreensão leitora, mas de avaliação da compreensão leitora. Isto é, o que se pode 
conseguir por meio dessas atividades é saber se o aluno compreendeu o texto, ou seja, 
fazer uma avaliação dessa aprendizagem. Por conseguinte, não significa dizer que esse é 
um processo de construção da compreensão leitora, já que se volta para o produto e não 
para o processo. A autora sugere algumas intervenções destinadas a fomentar estratégias 
de compreensão: ativar os conhecimentos prévios relevantes, estabelecer objetivos de 
leitura, esclarecer dúvidas, prever, estabelecer inferências, autoquestionar, resumir, 
sintetizar (SOLÉ, 1998, p.36). 
3.6. O ensino de estratégias de compreensão leitora 
Solé (1998) ressalta a importância do ensino/aprendizagem da compreensão leitora 
por meio de estratégias compreendidas como ajuda para que os alunos atinjam seus 
objetivos. No entanto, para que as estratégias sejam adequadamente aplicadas, a situação 
educativa deve ser concebida a partir de três ideias: processo de construção conjunto 
(Edwards e Mercer, 1988) – como processo pressupõe-se que seja um trabalho elaborado 
passo a passo; como conjunto, o trabalho deve ser construído por professores e alunos. 
Embora o aluno sendo protagonista, o papel do professor tem grande relevância. A segunda 
ideia refere-se à função de guia do processo de ensino desempenhada pelos professores. 
Essa função deve garantir o elo entre a construção que o aluno pretende realizar e as 
construções socialmente estabelecidas e que se traduzem nos objetivos e conteúdos 
prescritos pelos currículos [...] (SOLÉ, 1998, p.75). 
Assim, é por meio desse trabalho conjunto entre professor e aluno que se 
estabelece o que Rogoff (1984) apud Solé (1998) chama de participação guiada. É por meio 
dessa participação guiada que o aluno vai (re)construindo seu conhecimento, ou seja, 
adicionando o novo aos seus conhecimentos prévios e, a partir disso, iniciar um novo 
conhecimento. A terceira ideia refere-se aos andaimes (Wood, Brunner e Ross, 1976) apud 
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Solé (1998). Os autores utilizam-se dessa metáfora para o papel do ensino com a 
aprendizagem do aluno (SOLÉ, 1998, p.75). Compreende-se por andaime o suporte que o 
professor deve dar ao aluno até este conseguir sua autonomia. Nessa proposta, o ensino 
deve ser posto um pouco acima do nível dos alunos, utilizando-se de diferentes estratégias, 
para que posteriormente, o aluno adquira independência e esse recurso possa ser 
dominado por ele de forma autônoma, sem a interferência do professor. O bom ensino não é 
apenas o que se situa um pouco acima do nível atual do aluno, mas o que garante a 
interiorização do que foi ensinado e seu uso autônomo por parte daquele (SOLÉ, 1998, 
p.76). 
O processo de ensino/aprendizagem é alvo de muitos embates teóricos, assim 
como a forma de condução desse processo, utilizando-se de diferentes estratégias. Collins e 
Smith (1980) apud Solé (1998) também sugeriram uma proposta de ensino da compreensão 
leitora desenvolvido em três etapas: na primeira ou etapa modelo – o professor serve de 
modelo para seus alunos mediante sua própria leitura. Por meio de uma leitura comentada, 
devidamente explorada, ressaltando suas hipóteses e dúvidas de forma que o aluno 
compreenda todo o processo de compreensão. Depois dessa etapa e à medida que as 
coisas ocorram, segue a etapa de participação do aluno. Na mesma se pretende, em 
primeiro lugar que: 
De uma forma mais dirigida pelo professor – por meio de perguntas específicas sobre o 
conteúdo do texto – e dando maior liberdade progressivamente – sugerindo perguntas 
abertas ou apenas elucidando opiniões -, o aluno participe do uso de estratégias que vão 
lhe facilitar a compreensão dos textos (SOLÉ, 1998, p.77). 
A terceira e última etapa dessa proposta é a leitura silenciosa, na qual os alunos 
realizam sozinhos as atividades que nas fases anteriores efetuaram com a ajuda do 
professor (SOLÉ, 1998, p.77). Nessa etapa, o aluno já deve estar apto a utilizar estratégias 
tais como: inferências, construir hipóteses, levantar os conhecimentos prévios entre outras 
atividades. Esse modelo de ensino de compreensão leitora requer o domínio das estratégias 
e a participação do professor em maior ou menor grau e mais controle do aluno. 
Ainda em relação ao ensino da compreensão leitora, a autora expõe a proposta de 
Bauman (1985). Ele propõe um método de ensino direto baseado em um modelo de 
pesquisa que recebe o nome de processo/produto e na relação causal entre o processo de 
ensino o que o professor faz – e seu produto (SOLÉ, 1998, p.78). A sua proposta de ensino 
da compreensão leitora se divide em cinco etapas: 1. Introdução – explica aos alunos os 
objetivos daquilo que será trabalhado e a forma como eles serão úteis; 2. Exemplo – depois 
da introdução exemplifica a estratégia a ser trabalhada mediante um texto, assim os alunos 
entendem o que vão aprender; 3. Ensino direto – o professor mostra explica e descreve a 
habilidade em questão, dirigindo a atividade; 4. Aplicação dirigida pelo professor – os alunos 
devem pôr em prática as habilidades aprendidas sob o controle do professor; 5. Prática 
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individual – o aluno deve utilizar independentemente as habilidades adquiridas com material 
novo. 
Essa proposta sofre duras críticas de Cooper (1990), que aponta uma série de mal 
entendidos advindos dessa perspectiva. Porém, ressalta a possibilidade de atender às 
expectativas em relação ao ensino/aprendizagem, mas enfatiza que, assim como todas as 
outras propostas, deve ser adequada com flexibilidade a cada contexto. Portanto, a autora 
argumenta que, tanto essa proposta, quantos as outras, devem garantir que: os alunos se 
transformem em leitores ativos e autônomos que aprenderam de forma significativa as 
estratégias responsáveis por uma leitura eficaz e que são capazes de utilizá-las de forma 
independente em vários contextos (1998, p.80). 
Ainda no terreno das propostas, destacamos as de Palinkson e Brown (1984) apud 
Solé (1998), que ressaltam a possibilidade de os alunos não aprenderem significativamente 
em função de práticas inadequadas em que o aluno não exerce papel ativo. Segundo as 
autoras citadas por Solé, Palinkson e Brown (1984), isso tem relação com as práticas 
tradicionais em que o aluno é um participante passivo que responde ao ensino, que atua e 
que faz o que lhe pedem, porém sem compreender seu sentido (SOLÉ, 1998, p.80). Por 
esse motivo, as autoras propõem um modelo de ensino recíproco em que o aluno deve 
assumir um papel ativo. O ensino com base nesse modelo deve fazer uso de quatro 
estratégias básicas – formular previsões, formular perguntas sobre o texto, esclarecer 
dúvidas e resumi-lo (SOLÉ, 1998, p.80). 
Solé (1998), cita Coll (1990) ao apontar alguns mecanismos educativos que devem 
ser considerados ao se articular o ensino/aprendizagem aos conteúdos ensinados. Coll 
considera que o planejamento de ensino deveria levar em conta simultaneamente quatro 
dimensões: os conteúdos ensinados; os métodos de ensino; a sequência dos conteúdos; e a 
organização social da sala de aula (SOLÉ, 1998, p.81). 
Enfim, estamos em crer que ficou evidenciado que o ensino/aprendizagem da 
leitura processual e interacional como é concebida neste estudo não é uma tarefa fácil e, por 
isso, a diversidade de propostas de ensino que objetivam a construção de uma 
compreensão leitora 
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CAPÍTULO II  
A TRAJETÓRIA DA PESQUISA 
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Neste capítulo organizado em quatro seções, serão apresentados os caminhos 
percorridos pela pesquisa. A primeira seção contextualiza a pesquisa; a segunda seção 
discorre sobre os procedimentos metodológicos que subsidiaram o processo de 
investigação assim distribuído: objetivos da pesquisa; tipo de pesquisa; sujeitos da 
pesquisa; instrumentos de coleta de dados e por último serão apresentados os 
procedimentos para a coleta de dados. 
2.1. Contextualização da pesquisa 
 Explicito os caminhos percorridos para a realização desta investigação. Minhas 
reflexões partem do pressuposto de que um ensino/aprendizagem produtivo de leitura e 
escrita devem ser ancorados nos gêneros textuais. Para tanto, utilizo-me do seguinte quadro 
teórico por acreditar que a leitura destes possibilita a construção de novas orientações para 
o trabalho de leitura e produções de textos em todos os níveis, em seguida apresentados. 
A leitura dos PCNs (1997), que considero de grande relevância, tendo em vista a 
atenção dada ao trabalho norteado pelo texto, ou seja, prima pela utilização dos gêneros 
textuais com objeto de ensino/aprendizagem, como em seguida enumero: 
Bazerman: Gêneros textuais, Tipificação e Interação (2009), afirma que o debate 
sobre as formas textuais típicas de cada atividade social amplia-se para além das fronteiras 
já conhecidas e recebe uma renovação de tratamento não apenas teórica, mas temática e 
metodológica; 
Beth Brait (Org.): Bakhtin – conceitos chave (2010), mergulha nas águas 
profundas do pensamento de Bakhtin. Pesquisadores renomados explicam termos 
essenciais à compreensão da arquitetura bakhtiniana diante da linguagem e da vida; 
Cagliari: O texto na alfabetização: coerência e coesão (2009), oferece aos 
professores ou outros estudiosos a possibilidade de renovar e ampliar o quadro teórico que 
orienta as diferentes atividades de trabalho com texto e de outro, construir novas 
orientações para a tarefa de produção textual, novas competências de leitura e escrita são 
estabelecidas; 
Camps: Propostas didáticas para aprender a escrever (2006), oferece 
experiências e propostas didáticas para aprender a escrever considerando a diversidade de 
gêneros e os diferentes níveis de ensino; 
Carvajal e Garcia: Ensinar ou Aprender a ler e a escrever? (2001), oferece 
respostas a alguns questionamentos sobre o processo de ensino/aprendizagem e ajuda os 
professores na hora de organizar a forma como ensinar; 
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Chartier et al.,: Ler e escrever: entrando no mundo da escrita (1996), subsidia a 
formação de professores e prima pela transformação da prática docente para a melhoria de 
nossas escolas e de nosso ensino; 
Ferreiro e Teberosky: Psicogênese da Língua Escrita (1999), explicita que 
aprendizagem da leitura e da escrita inicia-se muito antes do que a escola imagina, 
transcorrendo por insuspeitáveis caminhos. O aluno é visto como um sujeito ativo que busca 
a aquisição do conhecimento; 
Geraldi: O texto na sala de aula (2005), é uma coletânea de textos de 
especialistas da USP, UNICAMP e Universidade Federal de Sergipe, que trata de atividades 
envolvendo os gêneros textuais; 
Gontijo: O processo de alfabetização (2002), apresenta as investigações 
realizadas sobre o processo de apropriação da leitura e da escrita por crianças em início de 
alfabetização; 
Kleiman: Texto e Leitor (2010) discorre sobre os aspectos cognitivos da leitura e 
defende que a compreensão do texto envolve processos cognitivos múltiplos, constituindo-
se com subsídio importante para a leitura e a formação do leitor; 
Lerner: Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário (2002), visa 
contribuir para a transformação da prática docente em alfabetização; 
Marcuschi: Da fala para a escrita (2010), apresenta uma visão nova, rigorosa e 
sistemática das relações entre a fala e a escrita e constrói um modelo operacional para o 
tratamento das estratégias realizadas na passagem do texto falado par o escrito; 
Schneuwly e Dolz: Gêneros orais e escritos na escola (1999), o conteúdo deste 
livro contribui para desfazer muitas dúvidas quanto a como pensar o ensino dos gêneros 
orais e escritos e como encaminhá-lo de maneira satisfatória; 
Signorini: (Re) Discutir, texto, gênero e discurso (2008), deste livro me interessou 
o artigo de Rojo, que traz à liça o conceito de gênero/discurso/texto e a proposta de 
didatização dos gêneros textuais; 
Solé: Estratégias de Leitura (1998) aborda diferentes formas de trabalhar com o 
ensino da leitura; 
Teberosky e Colomer: Aprender a ler e a escrever: uma proposta construtivista 
(2003) proporcionam reflexões e propostas importantes para os educadores favorecerem o 
diálogo educativo entre as crianças, os adultos e os materiais; 
Constituem igualmente fonte de referência os estudos feitos por Jakobson: 
Linguística e comunicação (2010); Koch: Coesão Textual (2009); Koch: A inter-ação 
pela linguagem (2007); Koch e Travaglia: A Coerência Textual (2009); Marcuschi: 
Fenômenos da linguagem (2001); Neves: O ensino da língua (2010); Mota-Roth: 
Gêneros, teorias, métodos, debates (2005); Marcuschi: Produção textual, análise de 
Zeferina Santos – O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva de gênero textual 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Instituto de Educação 85 
gêneros e compreensão (2008); Berlo: O processo da comunicação: introdução à 
teoria e à prática (2003). 
O trabalho com gêneros representa uma nova perspectiva, e, portanto, novas 
possibilidades de ação. O levantamento bibliográfico evidenciou uma gama vasta de 
trabalhos que orientam a instrumentalização dos gêneros no ensino da leitura e da escrita, 
porém se percebe que muitos professores não estão fazendo uso desse potencial em suas 
aulas, ou seja, muitos ainda não conseguem desenvolver um trabalho eficaz por meio dos 
gêneros. Tal fato, reiterando o que foi dito, evidenciou a necessidade de uma pesquisa que 
analisasse o ensino da leitura e da escrita tendo como base os gêneros textuais. 
2.2. Procedimentos metodológicos 
Em função da complexidade que envolve a temática investigada, será explicitada a 
metodologia utilizada. A busca permanente de aportes teóricos que dessem sustentação ao 
estudo foi constante, assim como a relação destes com o processo de ensino/aprendizagem 
da leitura e da escrita, procurando, permanentemente, estar sintonizada com o que 
acontecia em sala e o que eu lia , para responder à minha questão de partida: Será que  a 
utilização dos gêneros textuais diversos, no processo de alfabetização, interferem na 
alfabetização das crianças?  
2.2.1. Objetivos da pesquisa 
Após breve explicitação da minha trajetória profissional que fundamenta e justifica o 
interesse desta pesquisa e o quadro teórico que deu sustentação ao estudo, revelo, a 
seguir, os objetivos que norteiam o mesmo. 
Queremps verificar se as atividades de leitura e escrita devem ser desenvolvidas 
por meio dos diversos gêneros textuais que circulam socialmente, tendo em vista que, o 
trabalho escolar, no domínio da produção de linguagem, faz-se sobre os gêneros, quer 
queira quer não (DOLZ e SCHNEUWLY, 2010, p.44). Desse modo, propomos assim, com 
defendido em Dolz e Schneuwly (2010) apud Beauchamp, et al., que devemos propiciar em 
todos os anos o contato com: 
1. Textos da ordem do narrar, que seriam aqueles           destinados a recriação da 
realidade, tais como contos, fábulas e lendas; 
2. Textos da ordem do relatar, que seriam aqueles destinados à documentação e à 
memorização das ações humanas, tais como notícias, diários, relatos históricos; 
3. Textos da ordem do descrever ações, que seriam os que se destinam a instruir como 
realizar atividades e a prescrever e regular modos de comportamento, tais como receitas, 
regras de jogo, regulamentos; 
4. Textos da ordem do expor, destinados à construção e à divulgação do saber, tais como 
notas de enciclopédia, artigos voltados para temas científicos, seminários, conferências; e 
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5. Textos da ordem do argumentar, que se destinam à defesa de pontos de vista, tais como 
textos de opinião, diálogos argumentativos, cartas ao leitor, cartas de reclamação, cartas de 
solicitação (2007, p.73).  
Nesse sentido,o  objetivo geral desta pesquisa  é investigar se a prática pedagógica 
apoiada pelos gêneros textuais efetivamente contribui para o ensino/aprendizagem da 
leitura e da escrita.  
Para dar conta da abrangência dessa investigação, recorremos aos seguintes 
objetivos específicos: verificar se os alunos que são motivados para a leitura e a escrita 
através de diversos gêneros textuais que circulam socialmente têm desempenho superior 
aos que não tem; investigar qual o conceito de ensinar e aprender têm as docentes 
pesquisadas? Quando acham elas que os alunos efetivamente aprendem o que elas 
ensinam?  
2.2.2. Tipo de pesquisa 
Esta é uma pesquisa descritiva comparativa cujo objetivo primordial é a descrição 
das características de determinada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento de 
relações entre variáveis (GIL, 2007, p. 42) partindo do princípio de que a pesquisa é uma 
atividade de busca, questionamento, investigação com o intuito de compreender a realidade, 
orientar as ações e ajudar a solucionar problemas (BASTOS, 2003, p. 31).  
A pesquisa foi desenvolvida em duas turmas de 1ª série da rede estadual de 
ensino, sendo que em uma das turmas é regida por uma professora que trabalha a leitura e 
a escrita através de diversos gêneros textuais que apoiamos fornecendo um projeto de 
leitura e produção de texto(em anexo), material didático e colaborando em algumas 
atividades. O processo foi objeto de observação durante seis meses.    
 Na outra turma não houve intervenção, tendo em vista que o objetivo era verificar 
se o ensino/aprendizagem com base no trabalho com gêneros textuais é mais eficaz do que 
aquele em que não se utiliza esse instrumento de forma mais constante. Portanto, para esta 
turma o ensino/aprendizagem decorreu de forma habitual e ficou registrado igualmente pela 
observação do trabalho da professora. O processo foi objeto de observação durante seis 
meses.    
Quis, com este procedimento, verificar se a aprendizagem dos alunos que foram 
favorecidos com o projeto de leitura e produção de textos, cujo objetivo era a utilização dos 
gêneros textuais no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita, foi mais eficaz 
do que aquele em que os alunos não foram beneficiados com o projeto. 
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2.2.3. Campo da pesquisa 
Conforme anteriormente explicitado, a minha experiência de formadora foi 
determinante para a escolha do tema e, consequentemente, dos sujeitos da pesquisa, pois 
foi acompanhando as escolas que percebi as lacunas nesse trabalho envolvendo os 
gêneros no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita nos anos/séries 
iniciais, especificamente nas 1ªs séries. Beauchamp (2007) chama atenção para o desafio 
de se alfabetizar letrando e afirma ser um desafio permanente que implica: 
Refletir sobre as práticas e as concepções por nós adotadas ao iniciarmos nossas crianças 
e nossos adolescentes no mundo da escrita, analisarmos e recriarmos as nossas 
metodologias de ensino, a fim de garantir, o mais cedo e da forma mais eficaz possível, 
esse duplo direito: de não apenas ler e registrar autonomamente palavras numa escrita 
alfabética, mas de poder ler, compreender e produzir os textos que compartilhamos 
socialmente com cidadãos (BEAUCHAMP et al, 2007, p.81). 
Outro argumento favorável à escolha dessa série foi o fato de ser o início do 
processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. Além disso, o postulado de 
Ferreiro que afirma: juntamente com o cálculo elementar, a lectoescrita se constitui em um 
dos objetivos da instrução básica e sua aprendizagem condição de sucesso ou fracasso 
escolar (1999, p.18). 
Após a escolha do tema e da série, um novo desafio se apresentava: quais escolas 
seriam escolhidas para a execução deste trabalho, tendo em vista que eu acompanhava 
todas as escolas da rede estadual jurisdicionadas ao município de Bom Jesus/PI, ou seja, 
qual o público alvo desse estudo? É sabido que as escolas se diferem umas das outras em 
vários aspectos: populações com caracterização diferenciada, diferenças na qualificação 
dos profissionais, diferenças estruturais tais como: espaço físico (in)adequado, falta de 
carteiras  apropriadas, material de apoio entre outras.  
Entretanto, sobram, na realidade educacional, exemplos de escolas que mesmo em 
condições similares, como é o caso, desempenham trabalhos absolutamente diferenciados. 
Não rara é a observação de que, embora atuando no mesmo nível de ensino e nas mesmas 
condições, existem diferenças gritantes entre uma prática e outra na dinâmica de sala de 
aula e, consequentemente, presume-se no resultado das aprendizagens. 
Tendo em vista a semelhança entre ambas, o critério de escolha foi a praticidade, 
isto é, a facilidade para desenvolver o estudo, entra em cena a distância das escolas, uma 
vez que em outra cidade seria mais difícil para mim. Optei pelas duas, objeto do meu estudo 
por serem da minha cidade, da rede estadual e as únicas a oferecerem esse nível de ensino 
e também por terem praticamente as mesmas características. 
Ambas oferecem as mesmas modalidades, isto é, o Ensino Fundamental e Ensino 
Médio, o quadro de docentes é composto por 70% de efetivos e 30% de temporários que 
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são contratados por um ano, podendo renovar contrato por mais um ano, perfazendo um 
total de até dois anos seguidos. 
As duas escolas funcionam de manhã, tarde e noite. Seu corpo administrativo é 
composto por: diretor, diretor adjunto, uma secretária, uma coordenadora e 35 docentes na 
escola “A” e 38 na escola “B”, todos com curso superior nas áreas de Pedagogia, Letras 
Português/Inglês, Educação física, Biologia e Computação. A rotina escolar inicia-se às 
7h:30m e termina às 11h:30m na parte da manhã; à tarde  inicia-se às 13h:30 m e encerra 
às 17h:30m; à noite inicia-se às 19h e termina às 22h:30m. 
A rotina de entrada dos alunos na parte da manhã é diferente: na escola “A” os 
alunos organizam-se em filas para cantar o Hino Nacional Brasileiro e o Hino de Bom 
Jesus/PI, depois são encaminhados para a sala de aula, (lembro que eles chegam 15 
minutos antes da entrada em sala). Na escola “B” os alunos não seguem esse mesmo ritual, 
chegam à escola e logo se dirigem para suas salas. As salas de aula são heterogêneas, 
possuem alunos com distorção idade/série causados muitas vezes pela dificuldade de 
acesso à escola (às vezes ocasionado por falta de transporte) e algumas vezes por serem 
portadoras de Necessidades Especiais, como no caso da escola “A”, que possui três alunos 
especiais com 11 anos de idade. Ressalto que no Brasil a educação inclusiva visa inserir as 
crianças com necessidades educacionais especiais no ensino regular, conforme fundamenta 
a Constituição Federal (1998, art. 208-III) garantindo a todos o direito de igualdade.  
2.2.4 Sujeitos da pesquisa 
As duas professoras das turmas escolhidas têm perfil diferenciado. Ambas 
possuem graduação, sendo que uma é Licenciada em Normal Superior (escola A). Possui 
uma longa experiência como professora das Séries Iniciais.  A outra professora é Licenciada 
em Letras/Português (escola B), não tem formação específica.  
Quanto aos alunos, todos tinham idade que variava entre 7 e 8 anos, exceto os 
alunos com necessidades com necessidades especiais que tinham 11 anos. Na escola “A” 
havia 3 alunos com necessidades com necessidades especiais com 11 anos de idade e já 
estudavam há três anos, repetindo a 1ª série, 7  alunos com  8 anos  e 8 alunos tinham 7 
anos de idade totalizando 18 alunos,  todos provenientes da série inicial, exceto os alunos 
com necessidades especiais que há alguns anos repetiam a 1ª série. 
Quanto aos alunos da escola “B” totalizavam 20, não havia diferença significativa 
nem na idade, nem no tempo de escolarização, tendo em vista que 13 são oriundos da série 
inicial e possuem idade de 7 anos; 7 alunos com 8 anos entraram na 1ª série. A maioria é 
oriunda dos municípios circunvizinhos. 
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 Para além destes alunos em cada uma das turmas, são igualmente sujeitos da 
pesquisa os dois professores: a professora da Escola “A” e a professora da Escola “B”. A 
professora da Escola “A” foi apoiada com projeto de leitura e produção de texto, material 
didático composto de diversos gêneros textuais para ser usado na aula.  
2.2.5. Instrumentos de Coleta de dados 
Para a viabilização desse estudo, recorremos à a observação que foi utilizada 
desde o início da pesquisa em 12/04/2010 até o término da pesquisa em 12/11/2010. As 
observações foram registradas em um caderno específico para esse fim, tendo, às vezes, 
seguido um roteiro previamente elaborado (Anexo ….).. Optamos por esse instrumento 
tendo em vista que observar é aplicar a atenção a um fenômeno ou problema, captá-lo, 
retratá-lo tal como se manifesta (RUIZ, 2002, p.53). 
O uso do instrumento da observação foi aliado a outro instrumento, adotando, pois, 
as entrevistas semiestruturadas por serem constituídas de uma série de perguntas abertas, 
feitas verbalmente em uma ordem prevista, mas na qual o entrevistador pode acrescentar 
perguntas de esclarecimentos (LAVILLE, 2008, p.188). Com as entrevistas se pretendia 
captar as concepções de ensino/aprendizagem, ou seja, as perguntas possibilitavam a 
escolha de alternativas que abordavam diferentes concepções e formas diferentes de 
condução do processo de leitura e produção de textos com gêneros textuais e também 
permitiam que as professoras fornecessem informações complementares. 
Outro instrumento utilizado refere-se à análise dos documentos oficiais do Portal da 
Secretaria de Educação e Cultura do Piauí (SEDUC). Este documento objetiva saber se os 
alunos aprendem e o seu rendimento e por isso detalha o movimento e os rendimentos 
escolares dos alunos do 1º/2º anos/séries iniciais do ano de 2010. Este documento mostra o 
número de alunos que efetivaram a matrícula inicial, quantos abandonaram e quantos foram 
transferidos. Mostra também o número de alunos que fizeram a matrícula final, quantos 
foram aprovados e quantos foram reprovados. Reitero que meu olhar se voltará para o 
número de aprovados e reprovados das turmas em estudo tendo em vista que esse 
resultado é reflexo de tudo que acontece na escola, sobretudo, o modo com é conduzido o 
processo de ensino/aprendizagem. Acreditamos que o resultado do ensino é traduzido no 
sucesso dos alunos e isso envolve o planejamento das aulas, a escolha e organização do 
material de apoio, a disposição dos conteúdos entre outros fatores.  Será feito um 
cruzamento dos dados relacionando as concepções que subjaz à prática pedagógica e se 
esta é apoiada pelos gêneros textuais e relacionar com o desempenho dos alunos no final 
do ano letivo traduzido no número de aprovação e reprovação. 
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Além dos referidos, outro aliado foram os questionários compreendidos como uma 
técnica para a obtenção de informações sobre sentimentos, crenças, expectativas, situações 
vivenciadas [...] (OLIVEIRA, 2007, p.83) aplicados em sala verbalmente com os alunos. A 
pergunta era feita e eu apresentava as alternativas de resposta, e, assim, eles se 
manifestariam levantando a mão. Por exemplo: para pergunta do tipo: Vocês conhecem 
alguma historinha? Eram apresentadas três possibilidades de respostas: “A” sim, “B” não e 
“C” não se manifestaram. Conforme a resposta, o aluno levantaria a mão e eu, então, 
anotaria em uma grade previamente elaborada, marcando, tantos alunos apontaram a 
alternativa “A”, tantos; a “B” e “C” tantos não se manifestaram (caso acontecesse). Todo 
material coletado foi organizado para posterior análise qualitativa e quantitativa 
2.2.6. Procedimentos para a coleta de dados 
Após definição do tipo de pesquisa, do tema da pesquisa, dos objetivos da 
pesquisa e dos instrumentos da pesquisa é hora de explicitar os procedimentos 
metodológicos utilizados. Para execução do projeto nas escolas foi solicitada autorização 
tanto dos diretores das mesmas, quanto dos professores e alunos da 1ª série. Foi 
assegurada a confidencialidade das informações e, ainda, a opção de não participarem do 
estudo. Esse procedimento teve início após a assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido pela direção e pelos professores de ambas as escolas. 
As professoras (digo professoras, porque não temos nestas séries nenhum 
professor do sexo masculino) se dispuseram a participar da pesquisa, responder às 
entrevistas e permitiram que eu ficasse observando seu trabalho, de forma voluntária os 
alunos também se dispuseram a participar da pesquisa, se mostraram disponíveis o tempo 
inteiro para responder aos questionários. 
  Os dias das visitas às salas não eram marcadas previamente, na tentativa de 
garantir naturalidade aos fenômenos. 
Para o desenvolvimento deste estudo, lancei mão inicialmente da estratégia da 
observação, estruturada, pois ela pressupõe um planejamento quanto à coleta de dados 
(OLIVEIRA, 2007, p.79). Estratégia utilizada nas duas salas, na que foi objeto de 
intervenção e na outra, para verificar como acontece o processo de ensino/aprendizagem da 
leitura e da escrita através dos gêneros textuais e quais os procedimentos adotados pelas 
professoras.  
Neste sentido, ao tratar da prática pedagógica procurei observar se a professora 
tinha: domínio de conteúdos, domínio da turma e o seu comportamento enquanto 
orientadora para verificar se permitia a participação dos alunos, se valorizava os 
conhecimentos prévios dos alunos e que recursos eram utilizados em suas aulas.   
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No tocante ao processo de leitura, observei se: havia escolha prévia sobre os 
gêneros textuais lidos em sala; se havia motivação para o ato de leitura; se os textos eram 
devidamente explorados e se os textos eram somente os do livro didático.  
Ao abordar a questão da produção de textos, procurei observar se eram 
desenvolvidas atividades de produção de textos; como eram conduzidas essas atividades; 
se as crianças eram motivadas para as atividades de escrita e como as crianças reagiam ao 
serem solicitadas para a produção de textos escritos. 
Considerando a entrevista como um excelente instrumento de pesquisa por permitir 
a interação entre pesquisador(a) e entrevistador(a) e a obtenção  de descrições detalhadas 
sobre o que se está pesquisando (OLIVEIRA, 2007, p.18), esse recurso foi utilizado a meio 
do processo com as professoras na tentativa de captar as concepções de 
ensino/aprendizagem das mesmas. Assim, como na observação os temas da entrevista 
também são: prática pedagógica; processo de leitura e processo de produção de textos 
escritos. 
Na categoria prática pedagógica procurei identificar os conceitos de ensino e de 
aprendizagem; como era organizado o processo de ensino/aprendizagem da leitura e da 
escrita; se havia interação entre professor e aluno; como era conduzido o processo de 
produção de textos; como pretendiam formar leitores e produtores competentes de textos e 
se tinha autonomia em sala. 
Na categoria leitura procurei detectar o conceito de leitura, a função da leitura e 
relacionar o processo de leitura com o processo de escrita. 
Na categoria produção de textos escritos procurei perceber se as atividades eram 
propostas considerando-se as condições de produção; se elas primavam pelas produções 
livres; se as crianças eram levadas a escrever textos ou se elas estavam esperando que 
elas aprendessem as normas da escrita para depois escrever ou se elas entendiam esses 
dois processos de escrita e de aprendizagem como processos concomitantes. 
Foram também aplicados diretamente por mim, já no final do processo,  
questionários para os alunos, no sentido de perceber se a professora da sala conduzia o 
processo de ensino/aprendizagem envolvendo os gêneros textuais. Conforme respostas dos 
alunos, eu ia anotando para posterior análise quantitativa e qualitativa. 
Nos questionários procurei, a partir das respostas dos alunos, perceber se as 
professoras trabalhavam com os gêneros textuais; se eles conheciam algum gênero e 
quais?; se eles gostavam de ler e contar histórias?; se já tiveram algum contato como outros 
livros além do livro didático?; onde foi que eles tiveram acesso a esses livros?; para verificar 
se sabiam ler, escrevi uma frase e pedi que lessem; para verificar se sabiam escrever, ditei 
uma frase para que escrevessem em uma folha de papel e, por último, para verificar se 
tinham noção sobre gêneros questionei: Se fossem orientar a feitura de uma comida que 
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texto fariam? Conforme explicitado, de acordo com as respostas, eu ia anotando numa 
grade prévia para posterior análise qualitativa e quantificação dos resultados. Esta 
envolvência dos alunos proporcionou também, informações complementares às das 
Professoras.  
Utilizamos- nos dos documentos oficiais do Portal da Secretaria de Educação e 
Cultura do Piauí (SEDUC). Este documento detalha o movimento e os rendimentos 
escolares dos alunos do 1º/2º anos/séries iniciais do ano de 2010, mostra o número de 
alunos que efetivaram a matrícula inicial, quantos abandonaram e quantos foram 
transferidos. Mostra também o número de alunos que fizeram a matrícula final, quantos 
foram aprovados e quantos foram reprovados (esses é que nos interessa). Reitero que meu 
olhar se voltará para o número de aprovados e reprovados das turmas em estudo tendo em 
vista que esse resultado é reflexo de tudo que acontece na escola, sobretudo, o modo com 
é conduzido o processo de ensino/aprendizagem. Acreditamos que o resultado do ensino é 
traduzido no sucesso dos alunos e isso envolve o planejamento das aulas, a escolha e 
organização do material de apoio, a disposição dos conteúdos entre outros fatores.  Será 
feito um cruzamento dos dados relacionando as concepções que subjaz à prática 
pedagógica e se esta é apoiada pelos gêneros textuais e relacionar com o desempenho dos 
alunos no final do ano letivo traduzido no número de aprovação e reprovação. Com a 
análise destes documentos pude constatar se houve ou não diferença entre o desempenho 
dos alunos da turma intervencionada e da outra que não sofreu intervenção. Assim sendo, o 
número de aprovados e reprovados foi relacionado com as concepções de 
ensino/aprendizagem da leitura e da escrita e a prática pedagógica. O cruzamento dos 
dados contribuiu não apenas para melhores esclarecimentos, como também para maior 
credibilização dos resultados.  
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CAPÍTULO III   
ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
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Esta análise foi realizada por meio de uma triangulação entre: 1) as concepções de 
E/A das professoras; 2) a prática de sala de aula ancorada nos gêneros textuais; 3) e o 
desempenho dos alunos. Essa triangulação foi possível graças às entrevistas com 
professoras (para detectar as concepções de E/A) e questionários para os alunos (para 
perceber como anda a motivação destes para com as atividades de leitura e escrita); a 
observação em sala de aula (analisar a prática pedagógica e se esta é ancorada pelos 
gêneros textuais) e o resultado oficial do Portal da SEDUC (para verificar o desempenho dos 
alunos no final do ano, o índice de aprovação das turmas em estudo). Esta é também uma 
análise de conteúdo cujo princípio consiste em demonstrar a estrutura e os elementos desse 
conteúdo para esclarecer suas diferentes características e extrair sua significação (LAVILLE, 
2008, p.214). 
3.1 Análise das entrevistas 
Inicia-se a análise das entrevistas concedidas pelas professoras, pois, nas palavras 
de Soriano, a entrevista semiestruturada é um importante instrumento de coleta de dados 
numa pesquisa social uma vez que permite colher abundante informação básica sobre o 
problema [...] (2004, p.153). Constitui-se de uma lista ordenada de questões previamente 
selecionadas e respondidas na presença da pesquisadora. No entanto, é importante 
ressaltar que a pesquisadora assegurou aos professores a confidencialidade das respostas 
e assim estabeleceu confiança entre os participantes da pesquisa. Essa postura é ratificada 
por Soriano quando afirma que o pesquisador tem de criar um relacionamento de confiança 
com a fonte para garantir, tanto quanto possível, a veracidade dos dados colhidos (2004, 
p.153). 
A pesquisadora optou pela entrevista por tratar-se de um público pequeno e, por 
isso mesmo a autora se convenceu que “humanizaria” mais este contato empírico abrindo 
espaço a que os sujeitos participantes pudessem revelar mais do seu “espírito”. A entrevista 
tal possibilita e porque, também, é com a entrevista que se conseguem informações 
relevantes para análise posterior. Responderam à entrevista as duas professoras que atuam 
nas 1ªs séries dos anos iniciais das duas escolas antes mencionadas. As questões 
elaboradas nas entrevistas destinadas para as professoras tinham por objetivo detectar as 
suas concepções de E/A, de leitura e de escrita. A entrevista foi assim categorizada: prática 
pedagógica, leitura e produção de textos. 
Na entrevista aplicada com as professoras às vezes apresentava possibilidade de 
escolhas das alternativas outras vezes eram perguntas diretas, porém mesmo nas questões 
que possibilitavam a escolha de alternativas as professoras deveriam justificar suas 
escolhas. 
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3.2 Prática pedagógica 
Na primeira pergunta relativa à aprendizagem, as duas professoras afirmaram que 
a aprendizagem acontecia de fato quando os alunos fossem capazes de construir e 
reconstruir conhecimentos, relacionando e comparando com conhecimentos anteriores. Elas 
acrescentaram que: 
 Nanci: creio que é através da reconstrução que eles aprendem. Dar 
as respostas prontas eles não vão aprender, porque não vão pensar e, 
portanto, não vai ter significado. 
Jade: a aprendizagem acontece quando o aluno é capaz de lembrar o 
que já foi ensinado, ainda permanece na memória. 
Questionamos sobre o conceito de ensino eficaz e obtivemos a seguinte resposta:  
 Nanci: é aquele que desperta a curiosidade, o interesse dos alunos e 
que tenha relação com a realidade do aluno e o mais importante que 
tenha adequação. 
Jade: é aquele que faz com que o aluno aprenda a ler, tirar as quatro 
operações, ter conhecimento sobre aquilo que já foi ensinado. Eu sou 
assim mesmo tradicional. 
 Ao relacionar a concepção de ensino com a prática de sala de aula, as 
duas divergiram em suas escolhas de respostas. Nanci afirmou que o ensino deve ser 
um processo gradativo. Jade optou pela alternativa que concebia o ensino como um 
ato repetitivo. E assim justificaram suas escolhas: 
Nanci: o ensino deve acontecer por etapas, com adequação    
idade/série. 
Jade: eles têm que aprender, tem que ter conhecimento do que é 
passado pra eles. 
No que concerne à produção de textos, as duas concordaram que as propostas 
devem ser claras e justificam dizendo que: 
Nanci: se a proposta não for clara ele não vai saber diferenciar um 
texto do outro e assim, não vai saber redigir um texto. 
Jade: pra eles aprenderem ter que ser claras as propostas. 
Quando arguidas sobre a importância da interação professor/aluno para o processo 
de ensino/aprendizagem responderam que: 
Nanci: através das perguntas é possível saber se o aluno está 
entendendo ou não. O seu silêncio pode significar que ele não esteja 
entendendo nada. 
Jade: se ele está participando ele está aprendendo.  
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Para formar leitores e produtores competentes de textos, Nanci acredita que o 
aluno deva aprender dentro de práticas reais de uso da linguagem. Jade defende que o 
aluno seja orientado do mais fácil para o mais difícil.  Argumentaram ainda que: 
Nanci: eles devem ser orientados a partir de textos que sejam úteis na 
sua vida diária. 
Jade: eles devem aprender a ler e a escrever através de textos mais 
fáceis e passando depois para o mais difícil. 
Quando perguntadas se o professor deve moralizar a sala de modo que todos o 
escutem atentamente de forma passiva, responderam: 
Nanci: concordo parcialmente, pois ao mesmo tempo em que ele tem 
que ouvir o professor, ele também precisa interagir através de 
questões, pois ele pode ter algo interessante para falar, e o professor 
não pode desperdiçar essas oportunidades. 
Jade: concordo, pois ele deve ter uma postura que os alunos o 
respeitem. 
Para que o aluno aprenda muito basta ter boa memória? As duas responderam que 
não e acrescentaram que: 
 Nanci: além disso, ele deve ter interesse, curiosidade e motivação. 
 Jade: tem que ser muito atento em sala, mesmo sem boa memória ele 
é capaz de aprender. 
3.3 Processo de leitura 
No tocante à leitura, as duas professoras afirmam que deve ser concebida como 
construção de sentido. E complementaram sua resposta afirmando. 
Nanci: a leitura deve ser concebida com construção de sentido porque 
um mesmo texto pode ser interpretado de diferentes maneiras. 
Jade: todos os dias desenvolvo atividades de leitura. Faço leitura 
silenciosa. Tomo leitura de todos os alunos um por um. 
Quando questionadas sobre para que serve a leitura, as duas escolheram a 
alternativa que afirmava “a leitura serve para desenvolver atividades de escuta/fala que 
muito contribuem para o crescimento intelectual dos alunos”. E justificaram suas escolhas 
dizendo: 
Nanci: através da leitura o aluno vai saber se expressar melhor sobre 
o tema abordado e saber se comunicar. 
Jade: faço aula diária de leitura e também faço ditado. 
No tocante à questão “Aprende-se a ler lendo”? As duas afirmaram que sim e 
complementaram sua resposta explicando: 
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Nanci: porque é praticando que aprende. A criança aprende a 
caminhar caminhando. 
Jade: porque o aluno tem que ler todos os dias para aprender a lê. 
 
Em relação a uma prática de leitura em que o aluno saiba para que está lendo, as 
duas afirmaram que concordam com essa prática, e acrescentaram que: 
Nanci: se ele souber a finalidade da leitura, ele vai demonstrar mais 
interesse, aprofundar sobre o assunto estudado. 
Jade: a leitura diária serve para ensinar o aluno a ler e a interpretar. 
 Um trabalho de leitura sistematizado contribuirá para aprimorar o processo de 
produção de textos? As duas afirmaram que sim e reforçaram sua convicção explicitando 
que: 
Nanci: a criança que lê amplia o seu repertório de palavras, ideias, a 
imaginação e compreensão. 
Jade: só lendo ela vai aperfeiçoar a escrita, quanto mais lê mais 
aprende a escrever. 
3.4 Processo de produção de texto 
Uma proposta de produção de texto que oriente os alunos sobre as condições de 
produção interfere nos textos dos alunos? As duas disseram que sim e complementaram 
sua resposta afirmando: 
Nanci: de posse dessas informações, o aluno vai ter mais facilidade 
para formular seu texto. 
Jade: quando o professor fala e assim facilita a escrita. 
 Em relação à produção livre, aquela em que o aluno fica à vontade para 
escrever sobre o que quiser e como quiser, obteve respostas divergentes, conforme se 
constata: 
Nanci: não concordo com essa prática, pois acho que eles devem ser 
orientados sobre o que escrever, para que escrever e como escrever. 
Isso não impede que eles desenvolvam a sua criatividade, ao 
contrário, estimula. 
Jade: sim, deve deixá-los à vontade para escrever sobre o que 
entenderem. 
 Quando questionadas se as crianças devem primeiramente aprender as 
normas da escrita para depois escrever, mais uma vez divergiram em suas respostas. 
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Nanci: não, porque elas devem aprender a escrever participando de 
atividades de escrita. Isto é, essas normas serão aprendidas à medida 
que forem escrevendo. 
Jade: sim, primeiro tem que aprender o alfabeto, as vogais, as 
consoantes para depois escrever. 
Analisando as respostas das professoras para as perguntas elencadas nas 
entrevistas, a professora Nanci demonstrou mais segurança no que falava, mais clareza 
acerca de suas concepções. Era mais coerente em sua justificativa. Nas questões sobre 
ensino/aprendizagem, ela afirma que se o professor der as respostas prontas eles não vão 
aprender porque eles não vão pensar. Esse pensamento coincide com o pensamento de 
Teberosky e Colomer ao afirmar que essa dinâmica de inculcar respostas corretas, o hábito 
de avaliar os alunos em termos de acertos e erros [...] coloca os alunos numa situação de 
forte incerteza e insegurança para encarar mudanças (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, 
p.79). Isso foge do nosso propósito enquanto educadores. Mais adiante, a professora Nanci, 
explicita que ensino eficaz é aquele que desperta a curiosidade, o interesse e que tenha 
relação com a realidade. A esse respeito Solé lembra que não devemos esquecer que o 
interesse também se cria, se suscita e se educa e que em diversas ocasiões ele depende do 
entusiasmo e da apresentação que o professor faz de uma determinada leitura [...](1998, 
p.43). 
Quando questionada sobre os procedimentos adotados no ato da produção de 
textos, Nanci diz que a produção de textos deve acontecer a partir de propostas claras, ou o 
aluno não vai saber diferenciar um texto de outro. Propostas claras significam orientar o 
aluno sobre o que fazer, para que fazer e como fazer. A esse respeito, Geraldi afirma que, 
para se produzir um texto, independentemente de sua tipologia, é necessário, sobretudo, 
que se tenha: o que dizer; Uma razão para dizer; Para que dizer; O locutor que se constitua 
como tal enquanto sujeito que diz para quem diz; Estratégias para se dizer (1991, p.137). 
Ainda de acordo com a mesma professora, a leitura deve ser concebida como 
construção de sentido e amplia esse conceito esclarecendo que um mesmo texto pode ser 
lido e entendido de forma diferente. Ressalto que isso só é possível porque o sentido do 
texto não está apenas nas palavras que o compõem, mas no leitor a partir de suas 
experiências, na intencionalidade com que o texto foi construído, no interesse de quem vai 
ler e para que vá ler. Esses são alguns dos fatores que interferem na produção de sentido 
aos textos e que podem ser ensinados aos alunos. 
A professora Jade, ao contrário de Nanci, revelou-se confusa em vários momentos 
da entrevista, algumas vezes sendo incoerente em suas respostas tanto no que tange ao 
ensino/aprendizagem, quanto no tocante aos processos de leitura e produção de textos. 
Para ela aprendizagem acontece quando o aluno é capaz de lembrar o que foi ensinado e 
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acrescenta ainda ensino eficaz é aquele que faz com que o aluno aprenda a tirar as quatro 
operações e também aprenda a ler. Percebe-se com clareza que as suas respostas são 
genéricas, produto de suas concepções e isso pode se refletir em sua prática. Quando 
questionada sobre como formar alunos produtores e leitores competentes de textos ela 
propõe que eles devem aprender a ler e a escrever por meio dos textos mais fáceis 
passando para os mais difíceis. Essa fala é própria do ensino sintético, aquele que defende 
que o aluno seja orientado partindo da letra, depois para a palavra, sílaba e assim 
sucessivamente, contrariando o que defendemos neste trabalho que tudo aconteça 
simultaneamente, ou seja, aprende-se a ler lendo e a escrever escrevendo, conforme 
sugere Ferreiro e Teberosky (1999).  
O ensino deve ser concebido com um ato repetitivo, eles têm que ter conhecimento 
do que é passado para eles, afirma Jade. Essa fala da professora reflete sua concepção 
tradicional de ensino, em que o aluno é um sujeito passivo, não participa do processo de 
ensino/aprendizagem. A expressão ele tem que ter conhecimento do que é passado pra 
eles, remete a concepção de ensino bancária tão refutada por Paulo Freire, o aluno é visto 
com depósito de informações passada pelos professores. Curto (2000) lembra que o 
professor deve organizar a aula não apenas para que os alunos o escutem, mas também 
para que possa escutar o que os alunos dizem (2000, p.193); pois é a partir das interações 
que os alunos elaboram e reelaboram seus conhecimentos, são situações favoráveis à 
aprendizagem que o professor não deve desperdiçá-las, visto que o exercício profissional 
competente inclui autonomia, capacidade de decisão e criatividade (CURTO, 2000, p.193). 
A professora Jade defende que a produção de texto deve ser livre, contrariando 
Geraldi (2005), que discorda da produção livre com temas gerais do tipo Dia das Mães, 
Férias, entre outros temas semelhantes, argumentando que, em vez de estimular a 
criatividade, limita, pois os alunos ficam perdidos sem saber por onde começar, 
transformando o ato de encarar uma folha de papel em branco numa grande tortura, em vez 
de sentirem-se motivados para expressar-se por meio da linguagem escrita. É importante 
ressaltar, também, que o fato de o professor orientar todo processo não impede que o aluno 
desenvolva sua criatividade, ao contrário, ele dá suporte para que ele sistematize melhor 
suas ideias. A concepção que subjaz a prática de Jade tende ao tradicional, visto que 
privilegia o ensino com base na decodificação e transcrição dos sons através de atividades 
de memorização e cópia conforme evidenciado em sua fala. 
3.5 Análise dos questionários com os alunos 
Os questionários direcionados para alunos tinham como objetivos: evidenciar o 
gosto ou não pela leitura, a motivação para o ato de produção e a reação destes ao serem 
Zeferina Santos – O ensino/aprendizagem da leitura e da escrita na perspectiva de gênero textual 
 Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias - Instituto de Educação 100 
solicitados à prática de leitura e produção. Ciente de que aprendizagem é gerada também 
pela motivação e que o aluno é um ser predisposto a aprender, embora cada um tenha seu 
modo, estilo e ritmo, é que procuramos evidenciar como anda a relação dos alunos com a 
leitura e a escrita de textos, uma vez que o interesse pelas atividades também se constitui 
como um dos fatores que interfere na construção da aprendizagem. Reitero que eu fiz o 
questionário oralmente e coletivamente conforme mencionado. As perguntas eram 
direcionadas para os alunos e eu numa grade previamente elaborada ia marcando e 
anotando conforme as respostas dos alunos. 
Com base nos resultados ficou patente que os alunos gostam de ouvir histórias, 
pois foram unânimes em afirmar que sim. Quando perguntados se conheciam alguma 
historinha, na turma “A” da professora Nanci, 74% dos alunos afirmaram que sim e citam 
alguns clássicos da literatura infantil, tais como: Chapeuzinho Vermelho, Branca de Neve, 
A Bela e a Fera e algumas histórias em quadrinhos Cebolinha, Cascão; 26% disseram não 
lembrar de nenhuma história. Na turma “B”, da professora Jade, 40% dos alunos afirmaram 
conhecer algumas histórias e também citam os clássicos mais conhecidos como os 
anteriormente citados, os outros 60% não se manifestaram. Claramente se percebe que a 
professora Nanci propiciou maior contato aos alunos com outros textos, ao contrário de 
Jade, que se limita aos textos do LD. 
Ao serem indagados se gostam de contar histórias, 22% dos alunos da turma de 
Nanci se dispuseram a contar a história do Chapeuzinho Vermelho e da Branca de Neve, 
Joãozinho e Maria, Três Porquinhos, João e o pé de feijão, a história do Macaco e da 
Onça. Os demais alunos, isto é, 78% não se manifestaram. Na turma de Jade só 10% dos 
alunos disseram que gostavam de contar a história do Chapeuzinho Vermelho e dos Três 
Porquinhos. Os outros 90% não se manifestaram. É clara a diferença do repertório de 
histórias da turma de Nanci em relação ao repertório dos alunos da turma de Jade. Isso 
evidencia maior contato dos alunos da professora Nanci com a prática de leitura em sala de 
textos que não são apenas do livro didático, a leitura que dá prazer. 
Quando os questionei se a professora gostava de contar histórias em sala, os 
alunos de Nanci de forma coletiva afirmaram que simmm... Na turma de Jade, o resultado foi 
exatamente ao contrário, exceto uma aluna que se manifestou afirmando quando a tia conta 
uma história é um milagre. 
No entanto, é bom ressaltar que o fato de eles não saberem ler não os impede de 
serem tratados como leitores e, portanto, o acesso aos livros também deve ser 
proporcionado a eles como afirma Lerner (2002). Apresentamos alguns tipos de textos para 
que eles apontassem os que conheciam. Dentre os apontados foram jornal, história em 
quadrinhos, historinha, convite. Perguntamos onde eles tiveram contato com esses textos, 
metade dos alunos das duas turmas afirmou ter sido em casa e na casa de amigos. Embora 
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os textos apresentados sejam textos conhecidos o fato de eles identificarem implica um 
contato maior ou menor com estes, seja na escola ou fora dela. Por isso o ensino deve ser 
voltado para inserir os alunos nas práticas sociais.  
O baixo índice de lectoescrita foi confirmado quando escrevi uma frase em um 
papel e pedi que lessem individualmente, 44,5% dos alunos da professora Nanci da escola 
“A” leram a frase integralmente, os demais, 55,5% leram parcialmente; Na escola “B” na 
turma da professora Jade 40% dos alunos leram a frase integralmente, os outros 60% leram 
parcialmente. Também solicitamos que escrevessem uma simples frase e o resultado foi: 
33% dos alunos de Nanci conseguiram cumprir a tarefa, os outros 67% conseguiram 
parcialmente; 25% dos alunos da turma de Jade conseguiram cumprir a tarefa solicitada, os 
outros 75% conseguiram parcialmente. Isso confirma os resultados obtidos junto aos 
Indicadores de Qualidade que aferem o desempenho dos alunos em leitura e escrita, 
anteriormente citado. Para sabermos se tinham noção sobre gêneros perguntamos; se eles 
fossem comemorar o seu aniversário que tipo de texto fariam. Todos os alunos das duas 
turmas disseram que fariam um convite, isso denota que os alunos conhecem alguns dos 
gêneros que circulam dentro e fora da escola. 
3.6 Análise da observação da prática pedagógica 
Por meio das observações em sala procurou-se pontuar alguns aspectos da prática 
pedagógica das professoras uma vez que a maneira como as crianças aprendem, o papel 
dos professores e o significado que dão à sua experiência pedagógica encontra-se no 
centro da perspectiva construtivista (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.79). Nesse 
instrumento evidenciam-se as relações entre as concepções adotadas e a prática 
pedagógica. 
Em relação à observação relativa ao domínio dos conteúdos e domínio da turma, 
Nanci, além do domínio de conteúdos, possui domínio da turma com muita facilidade. Jade 
possui domínio de conteúdo, porém, nem sempre consegue organizar a turma e acaba 
perdendo muito tempo solicitando silêncio aos alunos. 
No tocante à postura das professoras, Nanci comporta-se como mediadora da 
aprendizagem, pois está sempre solicitando a participação dos alunos, procurando envolvê-
los nas atividades; Jade, porém, revelou-se mais autoritária, não solicita a participação dos 
alunos, ao contrário, prefere que eles fiquem calados apenas o ouvindo e isso impede que 
os alunos formulem suas hipóteses e comportem-se de forma passiva, tendo um papel de 
coadjuvante do processo de ensino/aprendizagem, cabendo a ele mais prestar atenção para 
não se perder nas respostas do que tentar criar suas próprias respostas. 
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 Ao se observar os recursos utilizados em sala, a professora Nanci está 
sempre inovando ao trazer para a sala de aula livros de historinhas, revistas em quadrinhos 
e jornais. Segundo Teberosky e Colomer, a seleção de diferentes tipos de escritos 
respondem ao objetivo de favorecer a permeabilidade entre o ambiente social e a escola 
(2003, p.85).  Norteada pelos postulados do construtivismo no que concernem às atividades 
de produção de textos, a professora Nanci desenvolveu algumas atividades como: a 
produção de lista de nomes dos alunos da sala, aproveitando a data do aniversário de um 
dos alunos da sala, ela aproveitou o momento para solicitar uma atividade de escrita 
contendo o nome dos coleguinhas da sala, eventuais convidados para a festa, a relação do 
material escolar que os alunos levam para a escola; isso é o que chamamos de atividades 
significativas com base em situações reais de aprendizagem. No entanto, é importante 
ressaltar que algumas condições são favoráveis ao ensino/aprendizagem como construir 
situações de aprendizagem (TEBEROSKY e COLOMER, 2003, p.80). O mesmo 
procedimento não foi constatado em Jade, pois, a mesma limitou-se a utilização dos textos 
do livro didático. 
No tocante às atividades de leitura efetivadas em sala, a professora Nanci procura 
motivar os alunos para a leitura, apresenta diferentes tipos de textos para serem lidos, 
estimula a escolha e decidem juntos sobre a leitura a ser efetivada, geralmente leem livros 
de historinhas. A professora Jade mais uma vez se restringe aos textos do livro didático, que 
na maioria das vezes são portadores de textos longos e isso dificulta o processo e, 
consequentemente, as atividades de leitura tornam-se enfadonhas. 
O modo como as atividades são conduzidas pode repercutir no resultado da 
aprendizagem. Partindo desse princípio, percebe-se que a professora Nanci, desenvolve um 
trabalho mais sistematizado de leitura, algumas vezes um mesmo texto é lido diversas 
vezes de forma que os alunos compreendam o texto, explora os personagens, o lugar onde 
a historinha aconteceu e com quem aconteceu – no caso das narrativas. Para as atividades 
de leitura de uma notícia, ela também faz o mesmo procedimento: procura mostrar aos 
alunos as características da notícia, isto é, por meio de perguntas a professora Nanci 
estimula os alunos a perceber o que foi que aconteceu (o fato); onde aconteceu (lugar); com 
quem aconteceu e quando aconteceu e assim sucessivamente. A professora Jade 
geralmente opta pelos textos do livro didático, embora declare em sua entrevista que pratica 
atividades diárias de leitura, as leituras restringem–se ao LD, na maioria das vezes a leitura 
tem como finalidade responder às perguntas que estão postas e, portanto, as atividades de 
leitura podem ser cansativas, transformando-se em um sofrido exercício. E por isso 
concordamos com Curto, et al., ao afirmar que a atitude do professor frente a aprendizagem 
da escrita e da leitura é fundamental (2000, p.86). Como consequência, os alunos podem, 
ou não, desenvolver o gosto pela escrita conforme eles mesmos afirmam na entrevista 
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concedida à pesquisadora. Acredita-se que motivação é contagiosa, por isso constitui-se 
fator relevante para o processo de ensino/aprendizagem e que o modo de condução das 
atividades de leitura produção de textos efetuados em sala repercute na aprendizagem dos 
alunos. 
3.7 Análise dos documentos 
 Os documentos analisados foram do Programa Gestão nota 10 do Portal da 
SEDUC, no Sistema Instituto Ayrton Sena de Informações (SIASI). É um programa de 
gerenciamento das rotinas nas escolas e Secretarias que visa a melhoria da qualidade do 
ensino. O programa propõe indicadores de aprovação e reprovação do 1º ao 9º ano do 
Ensino Fundamental, entre outros indicadores tais como: matrícula inicial e final; nº de 
transferências; evasão; abandono, entre outros. Pretendo com a análise deste documento 
relacionar as concepções pedagógicas das professoras, a prática de sala de aula norteada 
pelos gêneros textuais com o desempenho dos alunos no final do ano. Ressalto, porém, que 
o foco nesse documento é para o número de aprovados e reprovados no final do ano nas 
duas escolas, foco deste estudo. Os dados do resultado oficial revelaram uma diferença 
significativa no número de aprovados na escola “A” em relação ao número de aprovados na 
escola “B”.  
 Na escola “A”, a professora mostrou-se mais coerente, tem mais clareza 
sobre as suas concepções de ensino/aprendizagem, leitura e produção de textos. Portanto, 
acredito ser uma prática mais consciente, sistematizada, cujo reflexo foi percebido no 
resultado final em que 55% dos alunos foram aprovados e 40% reprovados e 5% evadido. 
Não podemos ignorar o alto índice de reprovação, o que implica dizer que muita coisa ainda 
precisa ser melhorada, ainda temos muito a evoluir na busca de índices satisfatórios. 
 No entanto, considerando–se o contexto da discussão, ressalto que na escola 
“B”, em que a professora revelou-se lacônica, genérica, não demonstrando clareza de suas 
concepções o resultado no final foi mais assustador ainda tendo em vista que o índice de 
reprovação 60% foi superior o de aprovação 40%. Isso pode ser atribuído a dinâmica de 
sala de aula. Uma diferença de quase 16% a favor da escola “A”. Lembro, ainda, que é da 
escola “A” aqueles alunos portadores de necessidades especiais que não avançam e, a 
exemplo dos outros anos, foram novamente reprovados. Faço esta afirmação porque a 
diferença podia ser ainda mais favorável da turma “A” em relação à turma “B” e  esse 
resultado é relacionado às diferenças nas concepções e, consequentemente, à prática de 
sala de aula. 
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CONCLUSÃO 
 
Propusemo-nos a investigar, neste estudo, se uma prática pedagógica ancorada 
nos gêneros textuais efetivamente contribui para melhorar o desempenho dos alunos em 
lectoescrita. Considerando-se que as concepções teóricas norteiam a prática pedagógica e 
que estas interferem na aprendizagem dos alunos, defendemos que o ensino da leitura e da 
escrita deve ser respaldado na diversidade textual, visto que a participação social é 
intensamente mediada pelo texto escrito e os que dela participam se apropriam não apenas 
de suas convenções linguísticas, mas, sobretudo, das práticas sociais em que os diversos 
gêneros circulam. Na tentativa de compreender essa relação entre teoria, prática 
pedagógica e aprendizagem, partimos dos seguintes objetivos específicos: verificar se os 
alunos que são motivados para a leitura e a escrita através de diversos gêneros de textos 
tem desempenho superior aos que não são; investigar qual o conceito de ensinar e aprender 
tem as docentes pesquisadas; Quando acham elas que os alunos efetivamente aprendem o 
que elas ensinam?  
Com base nos resultados alcançados foi colocado como primeiro ponto de reflexão 
as concepções teóricas das professoras partícipes do estudo. Conforme anteriormente 
mencionado ficou evidenciado que há diferenças explícitas entre as concepções teóricas de 
Nanci e Jade. De acordo com Nanci, é importante que a escola, desde a educação infantil, 
desenvolva atividades que englobem a diversidade textual e leve os estudantes a 
construírem conhecimentos sobre os gêneros textuais e seus usos na sociedade. Concebe 
a escrita como prática social e, como tal, defende que o professor deve ter como referências 
fundamentais os conteúdos envolvidos nas práticas sociais da leitura e da escrita, 
procurando desenvolver nos alunos comportamentos leitores e escritores, algo que se 
conquista por meio da familiarização com os textos, situações de leitura e com a prática da 
escrita de diferentes gêneros. 
Nessa perspectiva de formar alunos capazes de ler, produzir e interpretar textos de 
uso social oral e escrito, que tenham trânsito livre nas várias situações comunicativas e que 
permitam a plena participação no mundo letrado, implica colocar o aluno em contato 
sistemático com o papel de leitor e escritor, compartilhando a multiplicidade de propósitos 
que a leitura e a escrita possuem. 
Nesse sentido, criar um contexto de letramento na escola desde a educação infantil 
é uma tarefa das mais importantes quando o objetivo é formar leitores e escritores 
proficientes. Outro ponto importante é entender que o processo de letramento pode 
preceder a alfabetização, uma vez que, os alunos, muito antes de adquirirem habilidade 
para ler e escrever convencionalmente, já são capazes de produzir linguagem escrita e 
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atribuir sentido aos textos lidos. Sem ainda saber ler, podem recontar histórias em 
linguagem literária.  
O contato produtivo com a leitura e a escrita de textos é possível quando a escola 
constrói situações e relações em que a leitura e a escrita se fazem presentes de modo 
significativo para os alunos. Assim, é fundamental aproveitar todos os momentos possíveis 
para que as crianças tenham contato com textos e os utilizem. Situações em geral não 
exploradas, como as correspondências com os familiares, os avisos para os alunos, a 
comunicação entre turmas, o aniversário de colegas ou outras são situações de 
aprendizagem que devem ser aproveitadas na escola. Os escritos que se fazem presentes 
fora da escola como os (outdoors, revistas, jornais...) também são ricos em potencial 
educativo. Para formar usuários competentes da língua, é importante que se planejem 
situações didáticas em que a leitura e a escrita aconteça de forma motivadora, façam parte 
de sua vida e que o aluno ocupe sistematicamente a posição de leitor e escritor. Assim 
sendo, o aluno deve ser estimulado a ler e a escrever não só para responder a uma ou outra 
necessidade, mas também para seu deleite, para se sentir embalado pelo prazer da autoria 
e para se divertir com os ritmos das palavras. 
Nas entrevistas concedidas por Jade, é possível perceber que privilegia a tradição 
de um ensino de língua materna associado à exploração de conteúdos de gramática, mais 
precisamente à análise estrutural de conhecimentos fonológicos, morfológicos e sintáticos e 
prima pela memorização. Um ensino apenas transmissivo, isto é, preocupado em oferecer 
ao aluno conceitos e regras prontos que ele só tenha que memorizar. Essa é uma 
perspectiva de aprendizagem centrada em automatismos e reproduções mecânicas que 
privilegia a cópia como a mais recorrente atividade de escrita dos alunos. Parte de uma 
gramática normativa estática, na qual o conceito de “certo e errado” é imprescindível para a 
distinção do ser falante, valoriza as formas gramaticais pré-estabelecidas, ou seja, um 
ensino prescritivo, sem espaços para as variações linguísticas. Assim sendo, o produtor de 
texto não pode ser afetado pelo seu interlocutor nem pelas circunstâncias, ou seja, o papel 
do outro não tem relevância nessa perspectiva, contrariando a noção de sujeito desse 
trabalho que é a de um sujeito que se constitui como tal a partir da relação com outros, isto 
é, um sujeito ativo que age e interage que constrói e reconstrói sentidos. Implícita a essa 
noção está a ideia de que a atribuição de sentido à leitura e escrita acontece na medida em 
há interação entre os sujeitos. E que o texto é inacabado, é aberto e só adquire significação 
a partir da interação, essa noção de sujeito implica pensar o contexto complexo em que se 
dão as relações sociais e em função disso, deve-se ressaltar o caráter dialógico da 
linguagem em uso. E por isso, o sujeito deve ser visto como protagonista do processo de 
construção de sentidos. 
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Na prática escolar, com relação à produção de textos, a instituição deve aproximar 
a escrita tal como acontece em contexto extraescolar. Ao solicitar uma produção escrita, é 
imprescindível que o texto do aluno tenha um interlocutor real, a imagem de um destinatário, 
caso contrário, é possível que seu texto signifique menos do que pretendia o autor. Assim, 
uma prática interacionista de linguagem pode facultar ao educando as ferramentas de que 
precisa para, ao intuir o interlocutor, usar as qualificações pertinentes para desenvolver uma 
argumentação eficaz e ao alcance do outro. E é partindo desse pressuposto que os PCNs 
apoiam a ideia de ensino e difusão de gêneros, como uma forma de auxiliar no processo 
ensino-aprendizagem da língua. Bem como na produção de textos, o que equivale dizer que 
o conhecimento e o domínio dos diferentes gêneros do discurso, por parte do aluno, não 
apenas o preparam para eventuais práticas linguísticas, mas também ampliam sua 
compreensão de realidade, interferindo sobre ela apontando-lhes formas. 
O segundo ponto de reflexão refere-se à prática de sala de aula. Comprovamos a 
hipótese de que não existe prática neutra, uma vez que toda atividade é orientada por uma 
concepção teórica, mesmo que, eventualmente, o professor não tenha clareza disso. 
Defendemos que o professor deve ser um mediador do conhecimento com a função de 
despertar o interesse e motivar o aluno a aprender uma vez que ensinar é intervir, é 
proporcionar condições de ressignificação dos saberes, é criar situações em que o aluno 
exponha os próprios pensamentos, ouça e reflita sobre os seus e de seus colegas. No 
entanto, a rotina das duas professoras em muitos pontos diverge, uma vez que a professora 
Nanci prima pelo ensino apoiado na diversidade textual, procurando desenvolver atividades 
de leitura e escrita utilizando-se de textos que circulam no âmbito escolar e fora dele, ou 
seja, traz para a sala de aula textos que servem dentro e fora da escola. A professora Jade, 
conforme aludimos anteriormente privilegia o ensino tradicional, em que o aluno tem 
participação restrita no processo de ensino/aprendizagem, visto que apoia-se mais 
precisamente nos conteúdos do LD e, assim, as atividades de leitura e escrita são muito 
limitadas, na maioria das vezes, o contato do aluno com o texto pauta-se pela relação 
pergunta/resposta e o mesmo não tem acesso à diversidade de textos que circulam fora da 
escola, na escola, exceto os que vem no LD. Infelizmente essas antigas práticas ainda 
persistem, mesmo com o acesso aos cursos de capacitação que defendem uma prática 
inovadora. 
O terceiro ponto de reflexão a ser mencionado é o do desempenho dos alunos. 
Verificamos que muito ainda tem que ser feito para que o aluno responda de forma favorável 
às novas demandas dessa sociedade letrada que exige proficiência em leitura e escrita 
como condição sine qua non, para que o aluno exerça sua cidadania de forma plena e isso 
tem início na alfabetização. 
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Os resultados constatados através dos documentos oficiais do Portal da SEDUC - 
PI revelam um alto nível de reprovação e confirmam a hipótese de que, dependendo das 
concepções teóricas das professoras, assim é a sua práxis. Os resultados oficiais 
explicitaram uma diferença significativa entre as duas escolas pesquisadas. Conforme o 
explicitado, a professora Nanci da escola “A” pauta o ensino da leitura e da escrita na 
diversidade textual e isso se reflete no resultado final, no número de alunos que foram 
aprovados conforme documentos oficiais em anexo. 
Considerando-se que a alfabetização é o alicerce para futuras aprendizagens é 
preciso que se pense um trabalho didático-pedagógico com os gêneros textuais nas aulas 
de língua portuguesa que ultrapasse a mera análise linguística que muito tem ocorrido 
nessas aulas com um único objetivo: observar aspectos internos da língua, numa atividade 
de identificação, categorização e classificação de palavras e frases. Na verdade os gêneros 
textuais devem ser vistos, lidos e analisados além dos aspectos linguísticos, caso contrário, 
estamos formando sujeitos leitores passivos, convencidos e iludidos, à mercê da ideologia 
imanente dos textos.  
Assim, é importante que haja conscientização do professor em formação sobre os 
gêneros textuais e principalmente sobre sua transposição didática, como instrumentos de 
construção e constituição da linguagem e do sujeito a fim de provocar mudanças no 
processo ensino-aprendizagem. O trabalho com produção de textos deve ter como 
finalidade formar escritores capazes de produzir textos coerentes, coesos e eficazes e assim 
inserir-se na sociedade participando ativamente. Mas é possível, com crianças ainda muito 
jovens (faixa etária de sete anos), alvo do nosso trabalho, desenvolver atividades de 
produção escrita com base no interacionismo? De acordo com o exposto e reforçando o que 
foi dito anteriormente, sim, porém, o professor tem que ter o cuidado de desenvolver 
atividades que as crianças sejam capazes de responder, considerando-se o nível de 
complexidade e propondo desafios possíveis.  
Sendo assim, o ensino da leitura e da escrita deve ser respaldado na diversidade 
textual de modo que as crianças percebam as diferenças entre um texto e outro em função 
dos diferentes contextos de uso, de diferentes demandas sociais. Assim, aprender a ler e a 
escrever a partir da interação com os gêneros textuais, além de estar em consonância com 
as orientações teórico-metodológicas dos PCNs, um dos méritos desse trabalho é despertar 
para o desenvolvimento da autonomia dos alunos como uma consequência do domínio do 
funcionamento da linguagem em situações de comunicação, uma vez que é por meio dos 
gêneros discursivos que as práticas de linguagem incorporam-se nas atividades dos alunos. 
Para finalizar, enfatizamos que o estudo desenvolvido nesta pesquisa focalizou-se, 
sobretudo, no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita respaldado na 
diversidade textual. Desse modo, uma análise mais aprofundada dessa abordagem 
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constitui-se uma orientação para pesquisas futuras e também à exploração das teorias que 
fundamentam uma prática pedagógica realmente preocupada com a formação do aluno para 
que se insira nos diferentes contextos de uso da linguagem. 
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ANEXOS 
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Instrumento do projeto de pesquisa com o tema “O ensino da leitura e da escrita na 
perspectiva de gênero textual”. Este instrumento tinha por objetivo observar a prática 
pedagógica das professoras para posterior relação com as concepções por elas 
explicitadas. Um estudo realizado em duas salas de 1ª séries de duas escolas 
Estaduais de Bom Jesus/Piauí 
 
Observação para as Professoras das turmas “A” e “B” 
Categoria  
Prática Pedagógica 
 A concepção de ensino/aprendizagem do professor tem relação direta com a prática 
em sala de aula. Essa concepção envolve escolhas definidas quanto às condições 
necessárias para a aprendizagem e as melhores formas de ensinar. Nesse sentido o 
professor observado: 
1 )Domina os conteúdos ensinados? 
(    ) sim                                           (   ) não                                (   ) parcialmente 
2)Tem domínio da turma? 
(    ) sim                                            (   ) não                               (   )parcialmente 
3) Comporta-se como: 
(     ) mediador da aprendizagem                                                  (    ) autoritário 
4)Permite que os alunos questionem, respondam e formulem hipóteses? 
(     ) frequentemente                           (    ) raramente                       (      ) nunca 
5) Procura desenvolver autonomia nos alunos por meio de situações nas quais aqueles 
construam ativamente os seus conhecimentos , com valorização de suas experiências 
pessoais e de suas interações com professor e colegas? 
(    ) sim                                     (   ) não                                            (   ) às vezes 
6) Há utilização de recursos materiais como: filme, calculadora, computador, folheto, 
propaganda, jornal, revista e outros, quando bem orientados contribuem para uma prática 
proficiente de ensino da língua. Os recursos acima citados ou outros são utilizados em sala?  
(   ) às vezes                       (   ) raramente                                  (   ) nunca 
Obs:______________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
Categoria 
Processo de leitura 
A prática de leitura na escola deve formar leitores competentes, capazes de informar-
se, recrear-se, recriar, formar opiniões... Em função disso todo o trabalho do professor deve 
ser planejado. Por essa razão observa-se: 
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1) Há uma seleção prévia dos textos a serem explorados? 
(   ) sim                                           (   )não                                      (   ) às vezes 
2) Desenvolve atividades de leitura de forma motivadora? 
(   ) sim                                                                                                   (   ) não 
 Se a assinalou de forma positiva, descreva como o faz. 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
3) O modo como as atividades de leitura são trabalhadas em sala repercute no resultado da 
aprendizagem dos alunos. Seguindo essa perspectiva a leitura é devidamente explorada? 
(   ) às vezes                            (   ) frequentemente                    (     ) raramente     
Desenvolvimento das atividades 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
4) O professor deve desempenhar o papel de mediador da aprendizagem. Essa postura é 
percebida quando ele desafia os alunos com perguntas para compreender o que é lido. É 
possível perceber isso na sala observada? 
(    ) sim                                  (     ) não                                          (    ) às vezes 
5) Os textos trabalhados em sala, serão somente os do livro didático? 
(   ) sim                                                                                                   (   ) não 
Outros textos trabalhados em sala: 
________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________ 
Categoria 
Produção de texto  
 Compreender o ato de produção de texto como um processo implica um trabalho 
sistematizado, com objetivos claros e precisos para que se obtenha sucesso no 
ensino/aprendizagem. É necessário que o professor mesmo que os alunos não escrevam 
autonomamente os leve a escrever. Nesse sentido registra-se: 
1) Realiza atividades de produção de textos? 
(   ) sim                                      (   ) não                                            (   ) às vezes 
Quais?____________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
2) As crianças são motivadas para as atividades de Produção? 
(   ) sim                                        (   ) não                                          (   ) às vezes 
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3) As atividades de produções de texto são planejadas considerando as Condições de 
produção: O quê? Para quê? Para quem? Como? 
(   ) sim                                            (   ) não                                     (   ) às vezes 
4) Pratica atividade de reescrita de texto? 
(   )sim                                            (   )não                                        (   )às vezes 
Se assinalou positivo, que tipo de texto utiliza e como procede? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
4) Como as crianças reagem ao serem solicitadas para produzirem textos? 
(   ) com  prazer                         (   ) com naturalidade                   (   ) opõem-se 
5) Faz comentários  sobre os diferentes suportes de escrita 
(   ) sim                                       (   ) não                                         (   ) às vezes 
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Instrumento do projeto de pesquisa com o tema “O ensino da leitura e da escrita na 
perspectiva de gênero textual”. O objetivo do estudo com este instrumento é captar 
as concepções das professoras sobre ensino, aprendizagem, leitura e produção de 
texto. Um estudo realizado em duas salas de 1ª séries de duas escolas Estaduais de 
Bom Jesus/Piauí 
 
Entrevista para professoras das turmas “A” e “B” 
 
Categoria 
Prática pedagógica 
1) Para você como e quando a aprendizagem acontece?: 
Justifique:__________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
2) Para você o que é um ensino eficaz? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
3) A sua concepção de ensino reflete em sua prática de sala de aula. Nesse sentido, o 
ensino deve ser concebido como um ato mecânico,  como algo que deve ser repetido até os 
alunos aprenderem ou como um processo gradativo de construção e reconstrução do saber. 
Por quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
4) Acha que o modo como se dá o ensino dos diferentes gêneros textuais interfere na 
aprendizagem dos alunos. Para isso, as propostas devem ser claras, os alunos devem 
saber as reais funções daquilo que estão a fazer. Por quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
5)  O ensino/aprendizagem deve ser respaldado na interação professor/aluno. Você, dá 
alguma importância à participação ativa do aluno no processo ensino/aprendizagem? 
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__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
6) Formar leitores e produtores competentes de textos é objetivo do ensino/aprendizagem. 
Como é que isso acontece? Acumulando informações sobre determinado conteúdo? 
Orientando passo a passo, do mais fácil para o mais difícil? Aprendendo dentro de práticas 
reais de uso da linguagem com textos que respondam as suas necessidades fora e dentro 
da sala de aula. 
Justifique:__________________________________________________________________
__________________________________________________________________________  
7) Sabe-se que a postura do professor em sala de aula interfere no processo de 
ensino/aprendizagem. Por isso o professor deve moralizar a sala de aula de modo que todos 
o escutem atentamente de forma passiva. Concorda ou discorda com essa afirmação? Por 
quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
8) Acha que para  que o aluno aprenda muito basta ter boa memória? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
Categoria 
Leitura 
1) A prática pedagógica  depende da  concepção adotada do que deva ser a leitura. Nesse 
sentido, acha que a leitura deve ser conceituada como construção de sentido ou como 
decodificação e decifração?  
Justifique: 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
1) Acha que a leitura deve ser uma atividade permanente  em sala de aula?  
2) Assim sendo esta atividade serve para: desenvolver habilidades de escuta/fala que 
muito contribuem para o crescimento intelectual dos alunos; impedir o desenvolvimento 
de outras atividades ou é uma atividade inócua que pouco contribui para a 
aprendizagem dos alunos. 
Justifique: 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
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4) Você concorda  com a frase “Aprende-se a ler lendo”? 
Justifique: 
__________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
5) Toda leitura pressupõe uma finalidade e é importante que as crianças saibam o porquê 
da leitura que vão realizar, mesmo que elas não leiam autonomamente. Você concorda ou 
discorda comesse pressuposto? Por quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
6) Um trabalho de leitura, adequadamente desenvolvido, seguramente contribuirá para 
aprimorar a processo de produção de texto. O que acha desta afirmação? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
Categoria 
Produção de texto 
1) Acha que a forma de condução das atividades de escrita considerando as condições 
de produção: O quê? Para quê? Como? É uma proposta que interfere nas produções de 
textos dos alunos? Porque o diz? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
2) Deixar as crianças à vontade para produzir textos, deixá-las livres para escreverem 
sobre o que quiserem e como quiserem é uma atividade adequada, pois assim elas ficam à 
vontade para expressar sua criatividade. Você concorda ou discorda? Por quê? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
3) É importante que a criança aprenda primeiramente as normas da escrita para depois 
escrever. Concorda ou discorda  com essa orientação. Por quê?  
._________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
4) Para desenvolver nas crianças habilidades necessárias à produção de textos 
adequadas às diferentes situações discursivas é fundamental que o professor compreenda 
que a produção de textos é um ato mecânico adquirido pela repetição do ato de escrever ou 
um processo em que a criança é orientada passo a passo?  Concorda ou discorda com essa 
afirmação?Justifique. 
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__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
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Instrumento do projeto de pesquisa com o tema “O ensino/aprendizagem da leitura e 
da escrita na perspectiva de gênero textual”. Com este, o objetivo é perceber através 
da manifestação dos alunos o grau de familiaridade destes com a diversidade textual. 
Um estudo realizado em duas salas de 1ª séries de duas escolas Estaduais de Bom 
Jesus/Piauí 
 
Questionário para os alunos das 1ªs séries pesquisadas 
 
1)Vocês conhecem alguma historinha ?  
(   ) sim                                                      (   ) não                                     (   ) algumas 
Qual (is)? 
___________________________________________________________________ 
2)Gosta de ouvir histórias? 
(   )sim                                                  (   ) não                                        (   ) às vezes 
Qual (is)? 
___________________________________________________________________ 
3)Gosta de contar histórias? 
(   ) sim                                                  (   ) não                                         (   )às vezes 
Qual (is)? 
___________________________________________________________________ 
 
4)Que historinha você gostaria de ouvir ou ler agora? 
___________________________________________________________________ 
5)Sabe alguma história de cor?  
(   ) sim                                                                                                             (     ) não 
Qual (is)? 
___________________________________________________________________ 
6)Seus pais contam histórias para você? 
(   ) sim                                                    (   )não                                        (   ) às vezes 
Qual (is)? 
____________________________________________________________________ 
7)E a sua professora? 
(    ) sim                                                  (   )não                                         (   )às vezes 
Qual (is)? 
___________________________________________________________________ 
8)Quando na aula a professora conta uma história, vocês: 
(   ) gostam                                                 (     ) adoram                           (   )  tanto faz 
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Por quê? 
__________________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
9)Já foi à biblioteca alguma vez? 
(   )sim                                         (   )não                   (   ) às vezes 
Quantas vezes mais ou menos? 
___________________________________________________________________ 
10)Já pegou emprestado algum livro na biblioteca? 
(   ) sim                                                                                                              (    ) não 
Que tipo? 
___________________________________________________________________ 
11)Conhece esses tipos de textos/livros? 
(   )jornal         (   )revista em quadrinho         (   )livro de historinha             (   ) convite 
Outros: 
___________________________________________________________________ 
12)Diga  onde você viu cada um desses  tipos de texto/livro?  
jornal 
(   ) na escola                                  (   )em casa                        (   ) na casa de amigos 
Em outro lugar 
revista em quadrinho 
(   ) na escola                                  (   )em casa                        (   ) na casa de amigos 
Em outro lugar 
livro de historinha              
(   ) na escola                                  (   )em casa                        (   ) na casa de amigos 
Em outro lugar 
convite 
(   ) na escola                                  (   )em casa                        (   ) na casa de amigos 
Em outro lugar 
___________________________________________________________________ 
13)Você consegue ler o que está posto na lousa? 
(   ) sim                                               (   )não                                      (   ) parcialmente 
14)Escreva a seguinte frase: 
15)Já sabe escrever seu nome? 
(   ) sim                                                                                                               (   ) não  
!5)Se você for comemorar o seu aniversário, o que  vai fazer para chamar os colegas? 
(   ) carta                                         (   ) bilhete                                              (   )convite 
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Documentos Oficiais do portal da SEDUC detalhando o movimento e o rendimento escolar 
dos alunos no final do ano letivo de 2010. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
O ENSINO/APRENDIZAGEM DA LEITURA E DA ESCRITA NA PERSPECTIVA DE 
GÊNERO 
 
 Eu, Laura Ângela Lemos de Sousa abaixo assinado, concordo em participar da 
presente pesquisa. O(a) pesquisador(a), manterá sigilo absoluto sobre as informações aqui 
prestadas, assegurará o meu anonimato quando da publicação dos resultados da pesquisa, 
além de me dar permissão de desistir, em qualquer momento, sem que isto me ocasione 
qualquer prejuízo para a qualidade do atendimento que me é prestado, caso sinta qualquer 
constrangimento por alguma pergunta ou simplesmente me queira retirar dela. 
 A pesquisa será realizada pelo(a) mestrando(a) Zeferina Maria Barros dos Santos, 
aluno(a) do mestrado da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, do seu 
Instituto de Educação,  e orientada pelo(a) Professor(a) Doutor(a) Fulano(a) de Tal. 
Fui informado(a) que posso indagar o(a) pesquisador(a) se desejar fazer alguma pergunta 
sobre a pesquisa, pelo telefone: (89) 99783680, endereço:  Rua Inácio de Sousa, nº 203, 
Bairro Josué Parente, Bom Jesus/PI. CEP 64900-000 e que, se por tal me interessar, 
posso receber os resultados da pesquisa quando esses forem publicados. Esta pesquisa 
corresponde e atende às exigências éticas e científicas próprias do que é determinado pela 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, que consentimento prévio dado 
pelo(a) colaborador(a) cujo nome e informações serão guardados pelo(a) pesquisador(a) e, 
em nenhuma circunstância, eles serão dados a conhecer a outras pessoas alheia ao estudo, 
a não ser que o(a) colaborador(a) o consinta, por escrito. 
Assinatura do (a) participante: ______________________________________________ 
 
Bom Jesus, 10/04/ 2010 
 
Pesquisador(a) Mestrando(a) Orientador Científico 
Zeferina Maria Barros dos Santos Professor(a) Doutor(a) Emmanuel  M. C. B. Sabino 
